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O combate à ditadura militar e a luta por 

democracia e cidadania no Brasil marcaram os 

primeiros anos de existência da CUT. Esse é um fato 

histórico que os militantes e dirigentes da Central 

preservam e passam adiante de geração para geração. 

Essa memória coletiva, o acúmulo de vivências de 

todas as lutas que a CUT protagonizou, é um retrato 

da identidade social CUTista, é nosso patrimônio 

cultural.

E foi justamente para preservar essa memória 

coletiva que, não apenas defendemos publicamente 

a instalação da Comissão Nacional da Verdade (CNV), 

como também reivindicamos um capítulo específico 

para os/as trabalhadores/as. Apurar de forma isenta e 

transparente os crimes políticos cometidos – torturas, 

assassinatos e desaparecimentos –, identificar e 

punir os autores é a única maneira de fazer justiça, 

de preservar a memória, até mesmo de impedir a 

repetição da história trágica e avassaladora que se 

abateu sobre muitas famílias brasileiras e vítimas 

deste período de trevas pelo qual passou o nosso 

País, e também de brigar pela reparação.

Além desses crimes, também houve danos e 

prejuízos emocionais, financeiros e trabalhistas 

aos/as trabalhadores/as e ao movimento sindical - 

umas das primeiras vítimas da ditadura militar. A 

polícia política fez de tudo para calar, a qualquer 

custo, a voz da classe trabalhadora, que lutava e 

reivindicava melhores condições de trabalho e renda 

organizada em entidades representativas do campo e 

da cidade. Nenhum sindicato ou dirigente combativo 

foi poupado. Houve intervenções nos sindicatos, 

cassações de dirigentes, invasão e destruição do 

patrimônio das entidades, desrespeito à legislação 

sindical, prisões, torturas, desaparecimentos e 

assassinatos de dirigentes e militantes sindicais.

Para resgatar a memória das atrocidades cometidas 

contra sindicalistas e trabalhadores/as, criamos a 

Comissão de Acompanhamento da CUT da Comissão 

Nacional da Verdade, coordenada pela Secretaria 

de Política Sociais, assessorada pelo CEDOC/CUT. A 

mobilização, envolvimento e determinação da CUT 

em resgatar a história deste período, contribuíram 

decisivamente para que a CNV criasse o Grupo de 

Trabalho Ditadura e Repressão aos Trabalhadores e 

ao Movimento Sindical. Convidamos outras centrais 

a participar do trabalho e constituímos juntos o 

coletivo sindical de apoio a esse GT.

Mais uma vez, mostramos porque a CUT é a maior, 

mais organizada e mais combativa central sindical 

do Brasil e, imediatamente, instituímos a Comissão 

Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT 

com o objetivo de fortalecer e contribuir com o 

GT resgatando a memória e a verdade para ajudar 

a fazer justiça e reparar os danos sofridos pelos/as 

trabalhadores/as e pelo movimento sindical.

O Relatório da Comissão Nacional da Memória, 

Verdade e Justiça da CUT, que ora lançamos, denuncia 

crimes da ditadura e os ocorridos até 1988, período 

também investigado pela CNV. Conta à história 

dessa luta pelo resgate e preservação da memória, 

o patrimônio cultural da nossa Central e do povo 

brasileiro. Também traz artigos de estudiosos da 

ditadura militar no Brasil.

Esta publicação é mais um instrumento para 

lutarmos por memória, verdade, justiça e reparação. 

A CUT exige punição para os crimes da ditadura.

APRESENTAÇÃO

A luta da CUT por memória, verdade, justiça e reparação

Vagner Freitas
presidente da CUT
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PREFÁCIO

A Central Única dos Trabalhadores (CUT) nasceu 

em 1983 combatendo a ditadura militar, con-

solidando-se como uma das entidades expoentes 

na luta pela democracia e cidadania no País. A CUT 

denunciava o golpe militar de 1964 que derrubou 

o presidente João Goulart e governadores eleitos 

democraticamente, interviu em centenas de sindica-

tos, cassou direções sindicais combativas, prendeu 

milhares de trabalhadores/as e sindicalistas, exilou, 

torturou e matou seus opositores políticos. Foi um 

golpe contra o povo brasileiro, antioperário e anti-

camponês, e atacou totalmente a organização sindi-

cal urbana e rural no Brasil. 

A CUT, além de denunciar os crimes da ditadura, 

com as demais entidades do campo democrático e 

popular, de defesa dos direitos humanos e de fami-

liares das vítimas, exigia investigações e apareci-

mentos dos corpos dos/as desaparecidos/as políti-

cos, a punição dos torturadores, assassinos e seus 

cúmplices. Foi assim em 1986, quando organizou o 

Tribunal da Terra que condenou a omissão e conivên-

cia do Estado pela violência no campo, e em todos 

os seus congressos nacionais, como no Concut de 

1988, quando aprovou uma resolução pedindo puni-

ção para os mandantes e assassinos de sindicalistas.

Foi a pressão da sociedade que levou o Estado 

brasileiro a criar em 1995 a Comissão Especial sobre 

Mortos e Desaparecidos Políticos para proceder ao 

reconhecimento de pessoas mortas e desaparecidas 

por terem participado de atividades políticas duran-

te a ditadura militar. A Comissão Especial publicou 

o seu livro-relatório, em 2007, trazendo 356 casos 

de mortos e desaparecidos políticos durante a dita-

dura. As discussões sobre mortos e desaparecidos 

políticos apareceram  também no Plano Nacional 

dos Direitos Humanos 3 (PNDH 3), feitas no se-

gundo mandado do presidente Lula. A partir desse 

plano criou-se um Grupo de Trabalho com fins de 

elaborar o projeto de lei que instituiria a Comissão 

Nacional da Verdade “para examinar as violações de 

Direitos Humanos praticada no contexto da repres-

são política”. 

Em 2011, já com Dilma Rousseff na presidência, 

as discussões sobre a criação da Comissão Nacional 

da Verdade ganharam maior visibilidade na socie-

dade brasileira. No mês de novembro, quando já se 

sabia que a lei criando a Comissão Nacional da Ver-

dade seria sancionada pela presidenta, as entidades 

que lutavam pela punição dos crimes da ditadura se 

articularam para indicações de militantes compro-

metidos com a luta pela memória, verdade e justi-

ça na composição da Comissão, num contraponto a 

nomes vinculados pela mídia e comprometidos com 

posições conservadoras.

No dia 18 de novembro de 2011, a presidenta 

Dilma Rousseff sancionou a lei que criou a Comissão 

Nacional da Verdade (CNV) com a finalidade de apu-

rar graves violações de direitos humanos praticadas 

entre 1946 e 1988 “a fim de efetivar o direito à 

memória e à verdade histórica e promover a recon-

ciliação nacional”, de acordo com o texto da lei, 

mas que também deveria buscar a justiça, conforme 

nosso entendimento e o das entidades de defesa dos 

direitos humanos, com a apuração dos crimes come-

tidos pelos agentes da ditadura e seus cúmplices e o 

devido julgamento, havendo punição dos culpados e 

reparações às vítimas e/ou seus familiares.

Apesar de criada, a Comissão Nacional da Verda-

de não foi imediatamente instalada, mostrando que 

seria um organismo em disputa. Nesse quadro, a CUT 

Memória, verdade, justiça e reparação. Punições para os 
crimes da ditadura
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reafirmou posição na defesa da sua imediata insta-

lação. Finalmente, em maio de 2012, a Comissão 

Nacional da Verdade foi instalada pela presidenta 

Dilma Rousseff com a indicação dos seus sete com-

ponentes, sendo que entres estes não constavam 

nomes indicados pelas entidades sociais, sindicais 

e de defesa dos direitos humanos. Nessa ocasião, a 

Executiva Nacional da CUT emitiu uma Nota Oficial 

reiterando seu apoio à CNV, mas lamentou a com-

posição que excluiu familiares das vítimas, repre-

sentantes dos trabalhadores e dos movimentos so-

ciais. A nota afirmava que sem a apuração e punição 

“continuaremos convivendo com casos de abusos 

policiais, torturas e criminalização da pobreza” e 

concluiu afirmando que “trabalhará para que a Co-

missão supere estas e outras limitações e que venha 

a contribuir com o definitivo – e cada vez mais ur-

gente e inadiável – acerto de contas entre o Brasil e 

a Ditadura Militar”.

Naquele período, o 11º Congresso Nacional da 

CUT estava em fase de preparação e após as dis-

cussões nele realizadas os delegados/as aprovaram, 

por unanimidade, uma resolução tratando do tema 

e delegaram à Executiva Nacional constituir uma 

Comissão da CUT de Acompanhamento da Comis-

são Nacional da Verdade que “estimulará o resgate 

da memória dos trabalhadores perseguidos, mortos 

e desaparecidos, receberá e encaminhará à CNV as 

denúncias das violações de direitos humanos contra 

os trabalhadores durante a ditadura militar”. A pri-

meira reunião da Executiva Nacional da CUT após o 

congresso, realizada em 07 de agosto de 2012, apro-

vou a criação daquela Comissão, composta pela Pre-

sidência, Secretaria-Geral e Secretaria de Políticas 

Sociais, sendo que esta última faria a coordenação 

dos trabalhos e a Comissão teria o assessoramento 

do CEDOC/CUT.

No início de 2013, em 05 de fevereiro, dirigentes 

da CUT se reuniram com a presidenta Dilma Rousseff, 

em Brasília, momento em que, entre outras discus-

sões, reivindicaram que a CNV tivesse um capítulo 

sobre trabalhadores perseguidos, mortos e desapare-

cidos. Ainda naquele mês, a Comissão da CUT enviou 

uma carta à CNV sugerindo alguns pontos que deve-

riam ser investigados: intervenções sindicais, cassa-

ções e prisões de dirigentes, invasões e destruição 

do patrimônio dos sindicatos e, principalmente, as 

torturas, os assassinatos e desaparecimentos de tra-

balhadores, ativistas e dirigentes sindicais.

No dia 15 de abril, em São Paulo, a Comissão 

Nacional da Verdade anunciou perante represen-

tantes das centrais sindicais a criação do Grupo de 

Trabalho Ditadura e Repressão aos Trabalhadores 

e ao Movimento Sindical, assumindo os 11 pontos 

apresentados pelas Centrais para a investigação e 

apuração das violações de direitos humanos dos tra-

balhadores/as, dirigentes sindicais e de suas enti-

dades e associações. A coordenadora do Grupo de 

Trabalho (GT), Dra. Rosa Cardoso, informou que a 

coordenação da pesquisa do novo GT seria da CNV, 

“mas com informações, acompanhamento, envolvi-

mento e a mobilização proporcionada pelos traba-

lhadores, através das centrais sindicais e sindicatos 

de categorias que já criaram comissões da verdade 

próprias”.

Diante da nova realidade, a Executiva Nacional 

da CUT, reunida no dia 07 de maio de 2013, avalian-

do que era preciso fortalecer e contribuir com o GT, 

instituiu a Comissão Nacional da Memória, Verdade e 

Justiça da CUT que substituiu a Comissão da CUT de 

Acompanhamento da CNV. A Comissão Nacional da Me-

mória, Verdade e Justiça da CUT foi constituída pela 

Presidência, Secretaria-Geral, Secretaria de Políticas 

Sociais e dirigentes indicados por CUTs estaduais e 

sindicatos. A coordenação continuou com a Secreta-

ria de Políticas Sociais.

Este Relatório da Comissão Nacional da Memória, 

Verdade e Justiça da CUT é uma síntese do trabalho 

desenvolvido e composto basicamente em quatro 

partes. Na primeira parte dialoga com a Comissão 
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Nacional da Verdade no que diz respeito às graves 

violações dos direitos humanos durante a ditadura 

militar e traz casos de trabalhadores/as mortos/as 

não apurados pela CNV. A segunda parte apresen-

ta as suas atividades, que não seriam plenamente 

desenvolvidas sem a participação e apoio das CUTs 

estaduais e sindicatos. A terceira parte traz as Pes-

quisas, Recomendações, o Encontro de Comissões da 

Verdade da CUT e algumas fontes sobre violações de 

direitos humanos no acervo CEDOC CUT. A quarta e 

última parte traz artigos de especialistas que estu-

daram as consequências da ditadura para a socieda-

de brasileira e uma entrevista com Paulo Vannuchi, 

ex-Secretário de Direitos Humanos da Presidência da 

República.

Na primeira parte buscamos atender o pedido do 

GT Trabalhadores da CNV com informações que sub-

sidiassem os seus trabalhos. Considerando que a CNV 

investigaria graves violações de direitos humanos 

até outubro de 1988, o Centro de Documentação e 

Memória Sindical da CUT pesquisou no seu acervo 

informações sobre assassinatos de trabalhadores, na 

medida em que a documentação remonta a 1980. As 

informações e documentos encontrados são basica-

mente sobre assassinatos e violência no campo e 

foram enviados ao GT Trabalhadores da CNV.

O primeiro aspecto observado a partir das pesqui-

sas da equipe do CEDOC no acervo é que, ao menos, 

três casos de trabalhadores assassinados em mani-

festações públicas durante o período que deveria ser 

investigado pela CNV não foram considerados pela 

mesma no seu Relatório Final: Amaral Vaz Meloni, 

Orlando Corrêa e Sybele Aparecida Manoel. A Lei nº 

10.875, de 01 de junho de 2004, no seu artigo 4º, 

estabelece que devem ser reconhecidos os casos de 

pessoas “que tenham falecido em virtude de repres-

são policial sofridas em manifestações públicas ou 

em conflitos armados com agentes do poder públi-

co”, fatos ocorridos com esses trabalhadores rurais 

mortos durante a repressão às greves ocorridas nas 

cidades de Guariba e Leme, que trataremos adiante.

 O segundo aspecto que chamamos a atenção é 

que a violência no campo, os assassinatos de traba-

lhadores rurais, que têm origem nos vários tipos de 

conflitos agrários, são frequentes durante todo o pe-

ríodo investigado pela CNV. Esses conflitos constam 

no trabalho desenvolvido pelo MST sobre assassina-

tos no campo na época da ditadura e na publicação 

Conflitos no Campo no Brasil, da Comissão Pastoral 

da Terra (CPT), para os anos 1985 a 1988. Acontece 

que quase todas as mortes de trabalhadores rurais 

não foram consideradas como crimes políticos pela 

CNV, pois não houve a participação e o envolvimento 

direto de agentes do Estado. O nosso entendimento 

é que a conivência e a omissão do Estado transfor-

mam esses assassinatos em crimes políticos, como 

bem demonstrou Gilney Viana no levantamento que 

identificou 1.196 camponeses mortos e desapareci-

dos excluídos da justiça de transição.

Portanto, reconhecemos que a quantidade e os 

nomes de trabalhadores rurais assassinados que 

apresentamos neste relatório é muito pequena com-

parada ao número de trabalhadores/as rurais mor-

tos/as e desaparecidos/as durante a ditadura militar 

e a transição civil. Todavia, o acervo preservado no 

CEDOC se origina na atuação sindical desses traba-

lhadores: são fichas de inscrições em congressos, 

listas de presenças em assembleia, informes em bo-

letins sindicais, cartazes. Esses documentos provam 

a atuação política sindical desses trabalhadores e 

por isto foram assassinados e são vítimas da ditadu-

ra militar. Essas informações e cópias dos documen-

tos, como dissemos, foram entregues à Comissão 

Nacional da Verdade.

A segunda parte do relatório traz os atos sindi-

cais da CUT por memória, verdade e justiça, os atos 

sindicais unitários, participação em outros eventos 

e o apoio recebidos. Nesse ponto agradecemos os 

ativistas e dirigentes que apoiaram e organizaram 

os atos e também aos nossos apoiadores. 
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Na terceira parte constam as atividades de pes-

quisas e documentação desenvolvidas e acompa-

nhadas pelo CEDOC, o relato do Encontro Nacional 

de Comissões da Verdade de Sindicatos CUTistas, as 

Recomendações aprovadas pelo Coletivo Sindical de 

Apoio do GT Trabalhadores e pela CUT, e encami-

nhadas à Comissão Nacional da Verdade e algumas 

fontes sobre violações de direitos humanos. As Re-

comendações colaboram na busca da verdade, me-

mória, justiça, reparação, punição aos crimes da 

ditadura e alterações na legislação para que situa-

ções de violações de direitos humanos nunca mais 

aconteçam.

Por fim - e também muitíssimos relevantes - te-

mos o artigo do professor Antonio Luigi Negro “Di-

tadura nas fábricas do ABC e São Paulo”, o trabalho 

de Leandro Horie, Adriana Marcolino e Rafael Soares 

Serrao “As violações econômicas e sociais durante a 

ditadura militar”, o artigo da pesquisadora Leonilde 

Servolo de Medeiros “Os trabalhadores do campo e a 

repressão nos anos de ditadura militar”, o artigo de 

Expedito Solaney
Secretário de Políticas Sociais

Coordenador da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT

Augusto Portugal e San Assumpção Romanelli “Re-

pressão às greves e às liberdades sindicais durante a 

ditadura militar”, o artigo de Jana Silverman “Ope-

ração Condor e seus impactos para os trabalhadores 

sul-americanos” e a entrevista com Paulo Vannuchi 

sobre a importância dos trabalhadores lutarem por 

memória, verdade, justiça, reparação e punição para 

os crimes da ditadura. Nossos agradecimentos a es-

ses autores e entrevistado comprometidos com a 

nossa causa e que nos possibilitam conhecer ainda 

mais sobre como a repressão atingiu os trabalhado-

res/as durante a ditadura militar. Também agrade-

cemos os/as pesquisadores/as de várias instituições 

que colaboraram nas pesquisas e enviaram docu-

mentos e informações, assim como sindicalistas e 

trabalhadores/as de sindicatos que, também, deram 

suas contribuições. Nosso muito obrigado!

Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT
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PARTE I

Mortos e desaparecidos políticos na ditadura militar e na 
transição civil

O golpe de 31 de março de 1964, que derrubou o 

presidente João Goulart e instalou uma ditadu-

ra militar no Brasil, foi contra os trabalhadores/as e 

o movimento sindical organizado. Durante a ditadu-

ra militar, trabalhadores/as, dirigentes e ativistas 

sindicais foram presos, torturados, mortos, levados 

ao suicídio e desaparecidos forçosamente.

 As primeiras denúncias sobre mortes e desapa-

recimentos políticos foram feitas, ainda nos anos 

1970, por familiares das vítimas, ativistas dos di-

reitos humanos e pelo Comitê Brasileiro pela Anis-

tia (CBA). A ditadura militar terminou em 1985, 

mas somente dez anos depois, em 1995, foi criada 

a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos 

Políticos, momento em que o Estado brasileiro re-

conheceu oficialmente sua responsabilidade nos as-

sassinatos e desaparecimentos de 136 opositores 

políticos.

Em 2007, a Comissão Especial sobre Mortos e 

Desaparecidos Políticos publicou o seu livro-relató-

rio “Direito à Memória e à Verdade” reconhecendo 

356 casos de assassinatos, suicídios motivados pela 

repressão e desaparecimentos políticos. Ainda que 

em um ritmo lento, pois foram quase 12 anos en-

tre a sua criação e o lançamento do livro-relatório, 

os trabalhos da Comissão Especial subsidiaram as 

discussões sobre a necessidade de uma Comissão 

Nacional da Verdade para investigar os crimes da 

ditadura militar e de seus aliados na repressão aos 

trabalhadores e ao povo brasileiro.

Finalmente, em dezembro de 2011, o Governo 

Federal criou a Comissão Nacional da Verdade (CNV) 

com a finalidade de apurar graves violações de di-

reitos humanos ocorridas entre 18 de setembro de 

1946 e 5 de outubro de 1988. Esse longo prazo, 

antecedido e estendido ao período da ditadura 

(1964–1985), tem motivo devido à pressão dos mi-

litares que sempre se opuseram às investigações e 

punições dos assassinos e torturadores.    

Instalada em maio de 2012, a Comissão Nacional 

da Verdade realizou seus trabalhos até dezembro de 

2014, quando entregou o seu relatório final em três 

volumes, sendo um deles com uma relação conten-

do 434 casos de mortos e desaparecidos políticos 

no período investigado. A própria CNV reconheceu 

que esses números não são definitivos. Por isso, 

há necessidade de se criar um organismo que dê 

continuidade aos trabalhos de apuração dos crimes 

da ditadura militar que, além de apontar os respon-

sáveis, levem as suas punições. 

Quando os militares, apoiados por setores civis 

vinculados ao capital nacional e internacional de-

ram o golpe, eles elegeram como suas principais 

vítimas os trabalhadores e trabalhadoras. Foi um 

golpe de classe contra o povo brasileiro. Desde o 

primeiro momento, em 1964, durante o regime mili-

tar e mesmo no governo de transição civil, que foi 

de 1985 a 1989, os trabalhadores, as trabalhadoras, 

dirigentes e ativistas sindicais da cidade e do campo 

foram perseguidos, presos, torturados, assassinados 

e desaparecidos. Crimes que não se prescrevem, pre-

cisam ser investigados e os responsáveis punidos.

Graves violações de direitos humanos: trabalhadores e  sindicalistas presos, 
torturados, mortos e desaparecidos



Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT

16

A principal resistência ao golpe militar foi con-

vocada pelo movimento sindical organizado, por 

isto os trabalhadores acabaram sendo duramente 

reprimidos. Sindicatos foram invadidos, seus diri-

gentes presos ou tendo que entrar na clandestini-

dade. No primeiro ano da ditadura, ofi cialmente, 

27 pessoas morreram devido à repressão, sendo 15 

trabalhadores, e, desses, 8 eram dirigentes sindi-

cais. Existem indícios que mais sindicalistas foram 

assassinados ou desapareceram, principalmente no 

meio rural na região Nordeste brasileira, onde havia 

uma forte atuação das Ligas Camponesas.

O primeiro ano da ditadura: mortos e desaparecidos políticos em 1964

Acervo 
digital: 
Centro de 
Referência e 
Memória do 
Trabalhador 
do Sindicato 
dos 
Metalúrgicos 
de João 
Monlevade

27 pessoas mortas no primeiro ano da ditadura

Sindicalistas/
Trabalhadores Trabalhadores Militares Políticos Estudantes Desconhecidos

8 7 4 3 2 3

A oposição à ditadura militar mobilizou impor-

tantes setores da sociedade: trabalhadores da cida-

de e do campo, estudantes, a ala progressista da 

igreja católica, artistas, intelectuais, entre outros 

segmentos. Na resistência ao regime e rea-

gindo à brutal repressão muitos militantes 

vinculados a esses movimentos optaram 

por aderir às organizações políticas de es-

querda que pegaram em armas contra a di-

tadura. Com as intervenções nas entidades 

sindicais, as cassações e as perseguições 

aos dirigentes e ativistas sindicais muitos 

destes seguiram o mesmo rumo e aderiram 

à luta armada. 

Os trabalhadores e as trabalhadoras 

compõem a imensa maioria dos mortos e desapare-

cidos políticos no período da ditadura. Mesmo en-

tre aqueles identifi cados como estudantes, muitos 

tinham origem operária ou rural e alguns exerce-

ram atividades remuneradas, como, por exemplo, 

professores particulares.  Dentre os 434 mortos e 

desaparecidos reconhecidos pela Comissão Nacional 

da Verdade, 56 eram dirigentes e ativistas 

sindicais, representando aproximadamente 

13%. Porcentagem bem maior que os 5% 

registrados no relatório fi nal da Comissão 

Nacional da Verdade.

Dos 56 dirigentes e ativistas sindicais 

mortos e desaparecidos políticos, 39 eram 

trabalhadores/as urbanos/as e 17 traba-

lhadores/as rurais. Os homens somaram 53 

casos e as mulheres somente três, mos-

trando que estas tiveram pouca presença 

como dirigentes e ativistas sindicais, mas não que 

deixaram ter um signifi cativo papel na luta contra 

a ditadura militar.

A luta contra a ditadura: sindicalistas mortos e desaparecidos políticos

434 mortos e 
desaparecidos 
políticos, sendo 
que destes 56 
eram dirigentes 
e ativistas 
sindicais (13%)
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Proposta de associação sindical de 
Alceri Maria Gomes da Silva, ativista 
do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Canoas, assassinada em maio 
de 1970. Acervo: Sindicato dos 
Metalúrgicos de Canoas

Comércio e serviços 02

Comunicação e informação 03

Construção e madeira 02

Educação 01

Financeiro 05

Metalúrgico 13

Químico 04

Rural 17

Seguridade Social 01

Transporte 05

Urbanitário 01

Vestuário 02

Sindicalistas mortos e desaparecidos políticos por Ramos

Alguns desses sindicalistas eram funcionários públicos.
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A Comissão Nacional da Verdade apurou 28 

casos de “vítimas mortas em protestos, passeatas e 

piquetes ocorridos em locais públicos e que foram 

reprimidas por agentes das forças de seguranças 

oficiais”, conforme consta em seu relatório. Três 

dessas vítimas foram mortas em 1964, logo após o 

golpe, 10 assassinadas em manifestações públicas 

no sangrento ano de 1968 e duas em outros 

momentos, perfazendo um total de 15 mortos. 

Dos 13 casos restantes, os assassinatos se deram 

durante manifestações/reivindicações trabalhistas 

ocorridas nos anos de 1963, 1972 e 1979.

Trabalhadores assassinados em manifestações públicas. Violações de direitos 
humanos APURADAS pela Comissão Nacional da Verdade

Relatório da CNV – 28 vítimas mortas em manifestações públicas
Manifestações de protestos 13 mortos

Manifestações/reivindicações trabalhistas 13 mortos

Manifestações gerais 02 mortos

Relatório da CNV – 13 vítimas mortas em manifestações trabalhistas
Massacre de Ipatinga (MG) em 1963 08 mortos

Engenho Matapiruna – Escada (PE) em 1972 01 morto

Greves urbanas de 1979 04 mortos

Vítimas no massacre de Ipatinga (MG) em 1963
Aides Dias de Carvalho Geraldo da Rocha Gualberto

Alvino Ferreira Felipe Gilson Miranda

Antonio José dos Reis José Isabel do Nascimento

Eliane Martins Sebastião Tomé da Silva

Vítima no Engenho Matapiruna – Escada (PE) em 1972
José Inocêncio Barreto

Vítimas nas greves urbanas em 1979
Benedito Gonçalves Metalúrgico Divinópolis - Minas Gerais

Guido Leão Metalúrgico Betim - Minas Gerais

Orocílio Martins Gonçalves Operário da construção civil Belo Horizonte - Minas Gerais

Santo Dias da Silva Metalúrgico São Paulo - São Paulo
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A Comissão Nacional da Verdade foi criada para 

“apurar graves violações de direitos humanos ocor-

ridas de 18 de setembro de 1946 a 5 de outubro de 

1988”. Todavia, a CNV não apurou três manifestações/

reivindicações trabalhistas reprimidas por forças poli-

ciais que terminaram com assassinatos e desapareci-

mentos de trabalhadores, e que aconteceram dentro 

daquele período.

Trabalhadores assassinados em manifestações trabalhistas. Violações de direitos 
humanos NÃO APURADAS pela Comissão Nacional da Verdade

Os casos de violações de direitos humanos em Guariba, Leme e Serra Pelada

Em maio de 1984, ainda durante a ditadura mili-

tar, cortadores de cana da cidade de Guariba, interior 

de São Paulo, fi zeram uma greve. No dia 15 de maio, 

a Polícia Militar reprimiu violentamente os trabalha-

dores no centro da cidade. O metalúrgico aposentado 

Amaral Vaz Meloni, que estava na escadaria da igreja, 

foi morto com um tiro na cabeça e dezenas de pessoas 

fi caram feridas.

Guariba (SP)

Jornal da CUT Nacional. Novembro de 1984. Acervo: CEDOC CUT

Leme (SP)

No dia 11 de julho de 1986, também durante uma 

greve de cortadores de cana, na cidade de Leme, inte-

rior paulista, Sybele Aparecida Manoel e Orlando Cor-

rêa foram mortos a tiros, devido à repressão policial 

ao movimento grevista. Sete trabalhadores também 

fi caram feridos a tiros e dezenas de outros sofreram 

graves agressões, mesmo assim muitos acabaram pre-

sos e intimidados pelas forças policiais a voltar ao 

trabalho.

Boletim Nacional da CUT de agosto de 1986. Acervo: CEDOC CUT

A greve de Guariba, em 1984, é um marco na história 
do movimento dos trabalhadores do campo por terem 
conquistado o primeiro acordo coletivo rural no Brasil.

“Os episódios de Leme são resultado da violência 
policial e da mentira patronal e governamental sobre o 
direito de greve.”

Executiva nacional da Central Única dos Trabalhadores 
16 de julho de 1986
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O massacre de Serra Pelada aconteceu em 29 de 

dezembro de 1987. Naquele dia, centenas de garim-

peiros ocupavam a ponte rodo-ferroviária sobre o Rio 

Tocantins quando a Polícia Militar do Pará investiu 

sobre eles com bombas e tiros. O Sindicato dos Garim-

peiros, a Associação de Moradores e outras entidades 

divulgaram uma lista com os nomes de 93 pessoas 

desaparecidas. O governo do Pará reconheceu somen-

te dois mortos. Outras fontes apontaram 10 mortos. 

Serra Pelada foi um dos maiores massacres contra os 

trabalhadores brasileiros e precisa ser devidamente 

apurado e os responsáveis punidos.

Serra Pelada (Pará) 

Boletim Nacional da CUT de janeiro de 1988. Acervo: CEDOC CUT
Esse boletim traz a relação com nomes de 93 desaparecidos em 
Serra Pelada

As mortes de Amaral Vaz Meloni, em Guariba, Or-

lando Corrêa e Sybele Aparecida Manoel, em Leme, 

estado de São Paulo, ocorreram durante greves de 

trabalhadores rurais reprimidas pela Polícia Militar, 

sendo estas pessoas mortas nas mesmas circunstân-

cias que os casos analisados pela Comissão Nacional 

da Verdade quando das greves urbanas de 1979. Os 

assassinatos ocorridos naquelas greves foram reco-

nhecidos como casos de graves violações de direi-

tos humanos. Portanto, os casos em Guariba e Leme, 

ocorridos nas mesmas circunstâncias, também são 

violações de direitos humanos e assassinatos polí-

ticos, na medida em que as vítimas foram mortas 

em manifestações públicas reprimidas por forças 

policiais, abrangidas assim, portanto, pela Lei nº 

10.875/04.

 Os mortos em Guariba e Leme. Violações de direitos humanos e assassinatos políticos

“Aqui é uma guerra da pobreza” 

O Estado de São Paulo, 16/05/1984 

Foi assim que uma trabalhadora rural justifi cou 

o “levante de Guariba”, como fi cou conhecida 

esta luta dos cortadores de cana contra a 

exploração do trabalho e que foi iniciada em 

15 de maio de 1984, naquela cidade do interior 

paulista. Os patrões impuseram o aumento do 

volume de cana cortada de cinco para sete 

ruas, sem reajuste salarial. Os trabalhadores, 

já revoltados com o preço da água, paralisaram 

os trabalhos e realizaram manifestações por 

toda a cidade. A mobilização dos trabalhadores 

rurais levou a Polícia Militar a ocupar a cidade e 

reprimir duramente o movimento.

A ditadura militar havia implantado uma 

política rural que privilegiou a monocultura e 

os latifúndios, expulsando os trabalhadores do 

campo. Muitos desses vinham do Nordeste e ou-

tras regiões pobres do país para trabalhar no 

corte de cana em cidades do interior de São Pau-

lo. Eram os chamados “boias-frias” que ocupa-

vam as periferias de Guariba e outras cidades da 

região, vivendo em péssimas condições e sendo 

explorados pelos usineiros e seus intermediários 

com a conivência do Estado.

Guariba (SP)  
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O Boletim Nacional da CUT, de agosto de 1986, 

publicou a resolução da Executiva da Central que 

denunciava as mortes dos trabalhadores Orlando 

Corrêa e Sybele Aparecida Manoel assassinados pela 

Polícia Militar do Estado de São Paulo, no dia 11 

de julho de 1986, durante greve dos cortadores de 

cana na cidade de Leme. Os trabalhadores estavam 

legitimamente em greve por reajuste salarial e me-

lhores condições de trabalho. A polícia militar agia 

a favor dos usineiros e numa tentativa de acabar 

com a greve ocupou militarmente a cidade. 

Orlando Corrêa e Sybele Aparecida Manoel: víti-
mas da ditadura militar

O lavrador Orlando 

Corrêa estava afasta-

do do trabalho por ter 

sofrido um acidente. 

Mesmo assim, apoia-

va a greve e junto 

com outros parentes 

acompanhava o mo-

vimento quando a 

polícia atirou nos tra-

balhadores, acertando 

Orlando que veio a fa-

lecer. Ele era casado com Sueli e tinham dois fi lhos: 

Ronaldo Adriano e Ana Aparecida.

A jovem Sybele 

Aparecida Manoel ti-

nha 17 anos e traba-

lhava como doméstica. 

Ela saiu de casa para 

ver a movimentação 

dos trabalhadores e 

logo depois levou um 

tiro. “Me pegaram!” 

Essas foram as últimas 

palavras de Sybele. 

Homenagem
Pouco tempo depois, a praça próxima do local 

onde ocorreram as mortes passou a ser denomina-

da “Praça do Trabalhador”, nome que se mantém 

até a atualidade numa homenagem a Orlando e 

Sybele. Outras localidades também homenagea-

ram esse trabalhador e essa trabalhadora assas-

sinados pela Polícia Militar durante a greve dos 

canavieiros de Leme.  

A Comissão Nacional da Memória, Verdade e 

Justiça da Central Única dos Trabalhadores re-

conhece que Orlando Corrêa e Sybele Aparecida 

Manoel são vítimas da ditadura militar e por in-

termédio deste relatório requer à Comissão de 

Anistia a abertura de procedimentos para as re-

parações políticas e materiais.

Leme (SP)

Amaral Vaz Meloni – vítima da ditadura, morto 
em 15 de maio de 1984

No dia em que começou a greve, o metalúrgico 

aposentado Amaral Vaz Meloni, de 47 anos, saiu de 

casa para acompanhar o movimento. Quando a Po-

lícia Militar investiu sobre os trabalhadores, Amaral 

foi atingido por um tiro na cabeça no momento em 

que estava na escadaria da igreja, vindo a falecer. 

Dezenas de outras pessoas fi caram feridas. Mais um 

crime da ditadura militar.

Homenagem
A cidade de Guariba homenageou o metalúrgico 

Amaral Vaz Meloni dando o seu nome para uma rua 

no bairro Boa Vista e também para uma creche.

A Comissão Nacional da Memória, Verdade e Jus-

tiça da Central Única dos Trabalhadores reconhece 

que Amaral Vaz Meloni é uma vítima da ditadura 

militar e através deste relatório requer à Comissão 

de Anistia a abertura de procedimentos para as re-

parações políticas e materiais.
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Cortejo do Funeral de Orlando Corrêa e Sybele Aparecida Manoel. Foto: João Bittar. Acervo: CEDOC CUT

Lei nº 10.875/04 reconhece casos de 
mortes em manifestações públicas

“pouco importa se o tiro foi ou não desfecha-

do contra a vítima. E nem mesmo discutir a 

autoria do disparo. O certo é que ela morreu 

em decorrência do tiro disparado em manifes-

tação pública”. 

Direito à memória e à verdade, 2007, pag. 59. 

Com essas palavras o relator do caso de La-

bibe Elias Abduch, morta numa manifestação 

pública contra a ditadura militar, concluiu o 

seu voto na Comissão Especial sobre Mortos 

e Desaparecidos Políticos. A Comissão reco-

nheceu por unanimidade o assassinato de 

Labibe como um crime político.  As mesmas 

palavras se aplicam para os casos das mortes 

de Amaral Vaz Meloni, em Guariba, Orlando 

Corrêa e Sybele Aparecida Manoel, em Leme.

Polícia Militar matou Orlando e 
Sybele

Logo após os confl itos de Leme o governo, 

a polícia militar e a polícia federal fi zeram 

uma campanha mentirosa tentando responsa-

bilizar a CUT e deputados da oposição pelas 

mortes dos trabalhadores. Três anos e meio 

depois veio à decisão do juiz Ronaldo Frigi-

ni da primeira Vara Cível da cidade de Leme 

condenando o Estado pelos assassinatos de 

Orlando Corrêa e Sybele Aparecida Manoel. 

Em sua sentença o juiz afi rma “A prova de-

monstrou com clareza que a morte de Orlando 

e Sybele foi produzida por disparo de arma de 

fogo feito por policial militar”. O Estado de 

São Paulo, 16/02/1990. Começava a ser res-

tabelecida a verdade.
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Trabalhadores mortos e desaparecidos em manifestações trabalhistas. Violações de direitos 
humanos NÃO APURADAS pela Comissão Nacional da Verdade

Greve dos trabalhadores rurais de Guariba (SP) em 1984
01 morto

Amaral Vaz Meloni

Greve dos trabalhadores rurais de Leme (SP) em 1986
02 mortos

Orlando Corrêa e Sybele Aparecida Manoel

Massacre de garimpeiros em Serra Pelada (PA) em 1987
Entre 02 e 10 mortos

93 desaparecidos
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O Massacre de Volta Redonda (RJ) - Novembro de 1988

Capa da publicação especial da CUT Nacional, com 16 pági-
nas, denunciando o massacre de Volta Redonda ocorrido em 
novembro de 1988. Acervo: CEDOC CUT

Cartaz. Acervo: CEDOC  CUT

Ainda que fora do período apurado pela Co-

missão Nacional da Verdade, o massacre de Vol-

ta Redonda é uma violação de direitos humanos 

que tem origem na ditadura militar. No dia 9 de 

novembro de 1988, os operários da Companhia 

Siderúrgica Nacional (CSN) estavam em greve e 

foram brutalmente reprimidos por policiais mi-

litares e soldados do Exército, que executaram 

três trabalhadores dentro da empresa: Carlos 

Augusto Leite, Valmir Freitas Monteiro e Willian 

Fernandes Leite. 

Durante a ditadura militar e também no go-

verno de transição civil era uma prática comum o 

Exército ocupar siderúrgicas e refi narias quando 

havia mobilizações dos trabalhadores. Foi assim 

em 1964, na época do golpe militar.  Em 1983, 

na primeira greve geral contra a ditadura. Em 

1987, durante a campanha salarial dos petrolei-

ros. E em 1988, quando os militares assassina-

ram aqueles trabalhadores. 

Numa homenagem aos operários mortos foi 

construído, em Volta Redonda, o Memorial 9 de 

Novembro. Na madrugada seguinte a sua inaugu-

ração, que aconteceu no dia 01 de maio de 1989, 

o Memorial sofreu um atentado a bomba, fi cando 

bastante destruído. Isso mostrava que as forças da 

repressão continuavam atuantes. Mas o monumen-

to foi reconstruído e propositalmente deixaram a 

marca do atentado como registro para a história.

Ocupação do exército em Volta Redonda. Foto: Arquivo NacionalOcupação do exército em Volta Redonda. Foto: Arquivo Nacional
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Desde o primeiro momento a ditadura militar re-

primiu violentamente o movimento sindical rural. As 

Ligas Camponesas foram exterminadas, seus dirigen-

tes presos, torturados e alguns de-

les assassinados ou desaparecidos. 

A violência no meio rural aumen-

tou escandalosamente durante o 

regime militar e os casos estão re-

gistrados no livro sobre assassina-

tos no campo entre 1964 e 1986, 

lançado pelo Movimento dos Tra-

balhadores Rurais sem Terra (MST) 

em 1987. A Comissão Pastoral da 

Terra (CPT) começou a produzir em 

1985 a revista “Confl itos no Cam-

po no Brasil”, trabalho que desen-

volve até os dias atuais, onde é 

possível conhecer a violência no 

meio rural durante o governo de 

transição civil. 

Nos últimos quatros anos outros trabalhos se 

somaram a esses, como o de Ana Carneiro e Marta 

Cioccari sobre “Camponeses, torturados, mortos e 

desaparecidos entre 1962 e 1985” e a pesquisa de 

Gilney Viana, “Camponeses mortos e desaparecidos 

excluídos da justiça de transição entre 1964 e 1988”. 

Essa última publicação apontou 1.196 casos de tra-

balhadores rurais mortos e desapa-

recidos, sendo 75 deles sindicalis-

tas. O último trabalho lançado, em 

dezembro de 2014, foi o “Relatório 

Final Violações de Direitos no Cam-

po”, da Comissão Camponesa da 

Verdade, organismo que reuniu en-

tidades rurais e pesquisadores. Um 

importante trabalho é o Relatório 

sobre violência produzido pela Fe-

deração dos Trabalhadores na Agri-

cultura de Pernambuco (FETAPE), 

estado onde ocorreu a maioria dos 

assassinatos no campo entre 1964 

e 1988. 

Com todas essas pesquisas e 

publicações aumentaram bastan-

te às informações sobre violência no campo e isto 

pode possibilitar que casos de assassinatos tenham 

as investigações reabertas, com mandantes e autores 

identifi cados e levados à justiça.

Sindicalistas mortos e desaparecidos no campo. Fontes no acervo da CUT

Sindicalistas assassinados no campo nos anos 1980. Violações de direitos humanos

A violência no campo cresceu muito durante a 

ditadura devido à política imposta pelos militares 

que levou a concentração fundiária, a grilagem de 

terras, a expansão da monocultura e a exploração 

dos trabalhadores com o descumprimento das obri-

gações trabalhistas.

Em 1980, aconteceram os primeiros encontros 

intersindicais nacionais que são parte do processo 

de formação da CUT. Em seguida vieram os encon-

tros estaduais da classe trabalhadora, a Conferên-

cia Nacional da Classe Trabalhadora, em 1981, e o 

Congresso de Fundação da CUT em 1983. A partir 

daí a CUT realizou mais três congressos nacionais 

até 1988. Nesse processo de organização sindical, 

que integra o período que deveria ser investigado 

pela Comissão Nacional da Verdade, participaram 

sindicalistas rurais que depois foram assassinados 

devidos suas ações em defesa dos trabalhadores e 

por suas atividades políticas e sindicais. Os casos 

apresentados a seguir têm por base documentos e 

informações preservados no acervo do Centro de Do-

cumentação e Memória Sindical da CUT. Como dis-

semos acima, existem centenas de casos levantados 

por outros estudos e que precisam ser investigados 

e, também, são violações de direitos humanos e cri-

mes políticos.

Boletim Nacional da CUT, outubro/
novembro 1985. Acervo: CEDOC CUT  
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Sindicalistas rurais assassinados nos anos 1980. Violações de direitos humanos APURADAS 
pela Comissão Nacional da Verdade  

A Comissão Nacional da Verdade apurou e reconhe-

ceu que “em um contexto de sistemáticas violações 

de direitos humanos promovidas pela ditadura militar, 

implantada no país a partir de abril de 1964” foram 

assassinados os sindicalistas rurais Raimundo Ferrei-

ra Lima (o Gringo), Wilson Souza Pinheiro, Margarida 

Maria Alves e Nativo da Natividade de Oliveira. Se-

gundo a CNV, os assassinatos aconteceram devido às 

atividades políticas desses sindicalistas e houve coni-

vência e/ou omissão do Estado brasileiro.

Nos casos de Gringo e Wilson Pinheiro não foram 

identifi cados os autores diretos dos assassinatos, to-

davia a CNV entendeu que as mortes tiveram moti-

vações políticas. Os assassinatos de Margarida Maria 

Alves e Nativo da Natividade de Oliveira foram perpe-

trados por pistoleiros contratados por fazendeiros e 

políticos locais, havendo a associação de agentes do 

Estado brasileiro. No caso de Nativo da Natividade, o 

assassinato se deu após o fi m da ditadura militar, já 

no governo de transição civil. 

Raimundo Ferreira Lima  (Gringo) 

Oposição Sindical do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Conceição do 

Araguaia – Pará 

Assassinado em 29 de maio de 1980

Wilson Souza 
Pinheiro 
Sindicato dos 

Trabalhadores 

Rurais de 

Brasiléia – Acre 

Assassinado em 

21 de julho de 

1980

Nativo da Natividade 
de Oliveira
Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais 

de Carmo do Rio 

Verde e Central Única 

dos Trabalhadores – 

Goiás 

Assassinado em 23 de 

outubro de 1985

Margarida Maria Alves 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Alagoa Grande – Paraíba 

Assassinada em 12 de agosto de 1983
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Sindicalistas rurais assassinados nos anos 1980. Violações de direitos humanos NÃO 
APURADAS pela Comissão Nacional da Verdade

O reconhecimento pela CNV que os casos de Grin-

go, Wilson Pinheiro, Margarida Alves e Nativo da Na-

tividade foram violações de direitos humanos, sendo 

assim crimes políticos, nos leva, por analogia, a con-

siderar que assassinatos de outros sindicalistas ocor-

ridos nas mesmas circunstâncias e motivados por suas 

atividades políticas e sindicais também são violações 

de direitos humanos, tendo o Estado brasileiro como 

o responsável. Dos 14 casos ocorridos, entre 1981 e 

1988, sete assassinatos aconteceram no período da 

ditadura militar e os outros sete casos durante o go-

verno de transição civil.

José Pedro dos Santos
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Capela - Alagoas
Assassinado em 28 de março de 1981

Avelino Ribeiro da Silva 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Santarém – Pará
Assassinado em 24 de março de 1982

Elias Zi Costa Lima (Zizi)
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Santa Luzia - Maranhão 

Assassinado em 21 de novembro de 

1982

José Cícero de Lima

Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Viçosa – Alagoas. Ex-membro da Co-

missão Nacional Pró-CUT

Assassinado em 06 de janeiro de 1984

Benedito Alves Bandeira (Benezinho)
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Tomé-Açu – Pará
Assassinado em 04 de julho de 1984

Sebastião da Rosa Paz
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Uruaçu – Goiás
Assassinado em 28 de agosto de 1984

Eloy Ferreira Lima
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

São Francisco – Minas Gerais 

Assassinado em 16 de dezembro de 

1984

Evanduir Pereira da Silva
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Aliança – Pernambuco

Assassinado em 02 de setembro de 

1985

Júlio Rodrigues de Miranda
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Unaí – Minas Gerais 
Assassinado em 06 de outubro de 1985

João Canuto de Oliveira
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Rio Maria – Pará

Assassinado em 18 de dezembro de 

1985

Virgílio Serrão Sacramento
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Moju – Pará
Assassinado em 05 de abril de 1987

José Dias de Matos
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Itaobim – Minas Gerais
Assassinado em 04 de janeiro de 1988

Francisco Domingos Ramos
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Pancas – Espírito Santo

Assassinado em 05 de fevereiro de 

1988

Sebastião Lan
Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 

Cabo Frio – Rio de Janeiro
Assassinado em 10 de junho de 1988
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A CUT sempre denunciou a violência

A CUT, desde a sua fundação, de-

nunciou a violência contra os traba-

lhadores/as e sindicalistas do campo. 

Diante de tantos crimes e assassina-

tos contra os trabalhadores rurais, a 

Central iniciou em 1985 uma Campa-

nha Nacional Contra a Violência no 

Campo e realizou dois tribunais da 

terra no ano de 1986, um em Belém, 

no Pará, e outro no Rio de Janeiro, 

onde os crimes do latifúndio foram 

duramente condenados e o Estado 

declarado culpado por conivência e 

omissão. Mesmo com tantas denún-

cias e condenações a violência per-

sistiu e em dezembro de 1988, Chico 

Mendes foi assassinado no Acre, um crime que reper-

cutiu no Brasil e no mundo. Chico Mendes já tinha 

sofrido atentado e a sua morte é um crime político.

A violência e os assassinatos contra os trabalha-

dores são violações de direitos hu-

manos que exigem justiça, reparação 

e punição para os culpados. Existem 

outros casos que precisam ser inves-

tigados na medida em que levaram a 

morte de pessoas. Um deles é o caso 

do bombardeio do povoado de Sam-

paio, no atual estado do Tocantins. 

No dia 23 de julho de 1979, o po-

voado foi bombardeado e metralhado 

por um helicóptero militar numa ope-

ração comandada pelo conhecido ma-

jor Curió. As denúncias são que devi-

do o bombardeio morreram o lavrador 

Zezão e uma mulher não identifi cada. 

Esses casos de mortes não foram in-

vestigados pela Comissão Nacional da Verdade. So-

mente pelo fato inédito da ditadura usar helicóptero 

militar para bombardear um povoado ocupado por uma 

população humilde já mereceria ter o caso apurado.

Cartaz Tribunal da Terra. 
Acervo: CEDOC CUT

Manchete sobre o bombardeio do povoado de Sampaio. Folha de São Paulo, 19 de agosto de 1981

Bombardeio  do exército no povoado de Sampaio

Violação de direitos humanos NÃO APURADA pela Comissão Nacional da Verdade

Bombardeio do povoado de Sam-

paio - Atual estado do Tocantins
23 de julho de 1979

2 mortos. Lavrador chamado 

Zezão e mulher desconhecida
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Nome Data da morte Localidade
Zezão 23 de julho de 1979 Povoado de Sampaio - Tocantins

José Pedro dos Santos 28 de março de 1981 Capela – Alagoas

Avelino Ribeiro da Silva 24 de março de 1982 Santarém – Pará

Elias Zi Costa Lima (Zizi) 21 de novembro de 1982 Santa Luzia – Maranhão

José Cícero de Lima 06 de janeiro de 1984 Viçosa – Alagoas

Amaral Vaz Meloni 15 de maio de 1984 Guariba – São Paulo

Benedito Alves Bandeira (Benezinho) 04 de julho de 1984 Tomé-Açu – Pará

Sebastião da Rosa Paz 28 de agosto de 1984 Uruaçu – Goiás

Eloy Ferreira Lima 16 de dezembro de 1984 São Francisco – Minas Gerais

Evanduir Pereira da Silva 02 de setembro de 1985 Aliança – Pernambuco

Júlio Rodrigues de Miranda 06 de outubro de 1985 Unaí – Minas Gerais

João Canuto de Oliveira 18 de dezembro de 1985 Rio Maria – Pará

Orlando Corrêa 11 de julho de 1986 Leme – São Paulo

Sybele Aparecida Manoel 11 de julho de 1986 Leme – São Paulo

Virgílio Serrão Sacramento 05 de abril de 1987 Mojú – Pará

José Dias de Matos 04 de janeiro de 1988 Itaobim – Minas Gerais

Francisco Domingos Ramos 05 de fevereiro de 1988 Pancas – Espírito Santo

Sebastião Lan 10 de junho de 1988 Cabo Frio – Rio de Janeiro

Casos de trabalhadores mortos no campo NÃO apurados pela Comissão Nacional da Verdade

A Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justi-

ça da CUT relaciona os trabalhadores assassinados por 

suas atividades políticas e sindicais e participarem de 

manifestações públicas que aconteceram dentro do 

período que deveria ser apurado pela Comissão Nacio-

nal da Verdade do Estado Brasileiro. Essas mortes se 

deram dentro de um contexto de graves violações de 

direitos humanos. A Comissão Nacional da Memória, 

Verdade e Justiça da CUT requer a Comissão de Anistia 

do Ministério da Justiça à abertura de procedimentos 

para que sejam feitas as reparações política e mate-

rial. VERDADE E JUSTIÇA.

A Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça 

da CUT entregou ao GT Trabalhadores da CNV cópias de 

documentos preservados no Centro de Documentação 

e Memória Sindical da Central que provam a participa-

ção política sindical na organização dos trabalhadores 

rurais e no processo de formação e fortalecimento da 

CUT dos sindicalistas que constam na relação acima. 

Os assassinatos desses sindicalistas se deram por lu-

tarem contra a exploração dos trabalhadores. Ademais 

dos sindicalistas mortos que temos informações no 

nosso acervo, existem 75 sindicalistas rurais assassi-

nados citados por Gilney Viana em “Camponeses mor-

tos e desaparecidos excluídos da justiça de transição”. 

Centenas de outros trabalhadores rurais assassinados 

em conflitos no campo também aparecem no levanta-

mento feito por Gilney e nos demais estudos que cita-

mos neste relatório. As mortes e desaparecimentos no 

campo foram provocadas por omissão e conivência do 

Estado. Exigimos verdade, justiça, reparação e puni-

ções para os culpados.





Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT

31  

CAPÍTULO 1
PARTE II

Atos da CUT por memória, verdade, justiça e reparação

A Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça 

da CUT, com apoio e participação das CUTs esta-

duais e sindicatos, realizou entre setembro de 2013 e 

janeiro de 2015 cinco atos públicos, sendo um deles 

dedicado a repressão aos trabalhadores e trabalhadoras 

do campo. As fi nalidades dos atos eram dar visibilidade 

para o tema, coletar depoimentos, homenagear os tra-

balhadores/as mortos/as e desaparecidos/as políticos 

e protestar contra a impunidade dos crimes da ditadura 

militar. 

BELO HORIZONTE/MINAS GERAIS – 11 DE SETEMBRO DE 2013

O ato aconteceu durante o acampamento dos traba-

lhadores e trabalhadoras em educação de Minas Gerais, 

no estacionamento do Palácio das Mangabeiras, e foi 

coordenado pela secretária de Políticas Sociais da CUT/

MG, Lourdes Aparecida de Jesus Vasconcelos. Compare-

ceram ex-sindicalistas cassados, diretores e militantes 

de sindicatos CUTistas, representantes da Comissão Na-

cional da Verdade e da Comissão de Direitos Humanos 

da OAB/MG.

“A nossa Central mostra a preocupação com a recu-

peração e o registro das lutas da classe trabalhadora 

no período da ditadura militar, bem como com todas as 

informações sobre perseguições, cassações, repressão, 

tortura, assassinados e desaparecidos. Não podemos 

deixar cair no esquecimento o que aconteceu no pas-

sado”, disse Skakespeare Martins de Jesus, da Direção 

Executiva da CUT Nacional. 

Ênio Seabra, ex-presidente do Sindicato dos Meta-

lúrgicos de BH, Contagem e Região, que comandou a 

Ênio Seabra, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Belo 
Horizonte e Contagem, no ato em Belo Horizonte no dia 11 de setem-
bro – Foto: CUT-MG

Ênio Seabra, ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Belo 

CUTistas no ato 
em Belo Hori-
zonte no dia 11 
de setembro – 
Foto: CUT-MG

greve de 1968 em Contagem, a primeira paralisação de-

pois do golpe militar de 1964, falou da repressão que o 

movimento sindical sofreu durante os anos de exceção. 

“Houve intervenção no sindicato em 1964, mas conse-

guimos reconquistar a direção e organizamos uma gre-

ve em 1968, contra o arrocho salarial, que teve reper-

cussão nacional. Só voltamos com um acordo. Depois 

da paralisação, houve uma perseguição dura. A polícia 

invadiu várias fábricas, houve prisões e agressões a 

muitos companheiros. Eu fui preso cinco vezes. Vi com-

panheiros sendo massacrados dentro das prisões. Um 

deles foi torturado na minha frente e da mulher dele. 

Nós fomos amarrados nas cadeiras para ver a agressão. 

Fui cassado por dez anos e só consegui emprego depois 

da anistia. Uma coisa é certa: lutamos muito no passa-

do, mas temos que lutar sempre.” – Escrito por Rogério 

Hilário – CUT/MG. 
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RIO DE JANEIRO – 18 DE SETEMBRO DE 2013

O ato foi realizado no auditório da OAB-RJ e 

contou com a participação da Comissão Nacional 

da Verdade, Comissão Estadual da Verdade do Rio 

de Janeiro, representada por Geraldo Candido, ex-

-presidente da CUT-RJ, Comissão de Direitos Hu-

manos da OAB-RJ, Centrais Sindicais, sindicalistas 

e militantes. A coordenação do ato foi conduzida 

pelo secretário de Organização e Política Sindical da 

CUT–RJ, Indalécio Wanderley, integrante da Comis-

são Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT.

Em seu depoimento, Genival Luiz da Silva, 82 anos, 

ex-secretário-geral do Sindicato dos Metalúrgicos de 

Volta Redonda diz: “Fui vítima do golpe de 1964, mas 

não sei como consegui chegar em 1966 e 1967 traba-

lhando e vendo meus colegas sendo denunciados por 

patrões e indo presos. (...) No dia 13 de dezembro de 

1968, às 17h o AI-5 (Ato Institucional nº 5) estava 

Ato no auditório da OAB-RJ no dia 18 de setembro – Foto: CUT-RJ

Ato no auditório da OAB-RJ no dia 18 de setembro – Foto: CUT-RJ

SANTARÉM/PARÁ – 3 e 4 DE DEZEMBRO DE 2013

“Justiça e reparação aos/as trabalhadores/as e sin-

dicalistas do campo” foi o nome do ato que aconteceu 

na sede do Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras 

Rurais de Santarém, no Pará, em meio às comemora-

ções dos seus 40 anos. Organizado pela Comissão Na-

cional da Memória, Verdade e Justiça da CUT, com o 

apoio do Sindicato, o ato teve a presença de mais de 

duzentos trabalhadores e trabalhadoras rurais de toda 

a região. A abertura do evento contou com a saudação 

do companheiro Manoel Edvaldo, o Peixe, presidente do 

sendo editado em Brasília e às 19h o sindicato já es-

tava fechado pela ditadura. No dia seguinte fui preso 

ao chegar no sindicato”.

“Meu pai foi o último ferroviário preso. Teve ferro-

viário que não aguentou e se matou (....) toda véspe-

ra de feriado cívico meu pai era preso (...) chegou a 

ser espancado em toda travessia de Mangaratiba para 

a prisão de Ilha Grande, onde participou de uma greve 

de fome de 17 dias.” Depoimento de Guaraci Francis-

co Gonçalves, fi lho de Ibraim Gonçalves (que teria 95 

anos), ex-ferroviário, delegado sindical e secretário-

-geral do CGT de Duque de Caxias. 

Nilson Venâncio, também prestou depoimento 

onde falou sobre suas prisões, torturas e o sofri-

mento pelo qual sua família passou nas mãos do 

Exército e da Aeronáutica. - Escrito por imprensa 

CUT RJ e CEDOC CUT 

Mesa do ato em Santarém nos dias 3 e 4 de dezembro – Foto: 
CEDOC CUT
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Sindicato. Estiveram presentes a vice-presidente da CUT 

Nacional, Carmen Foro, o secretário de Políticas Sociais, 

Expedito Solaney, o presidente da CUT/Pará, Martinho 

Souza, e representantes da Secretaria de Direitos Hu-

manos da Presidência da República e da Comissão Na-

cional da Verdade. 

Durante o ato foram entregues a San Romanelli, re-

presentante da Comissão Nacional da Verdade, 20 dos-

siês referentes a sindicalistas rurais assassinados no 

Brasil entre os anos de 1980-1988 e que não são reco-

nhecidos pelo Estado brasileiro como crimes políticos. 

Avelino Ganzer e Geraldo Pastana – depoentes no ato em Santarém 
– Foto: CEDOC CUT

Os documentos preservados no Centro de Documenta-

ção e Memória Sindical da CUT Nacional, em São Paulo, 

provam as atividades políticas sindicais daqueles sindi-

calistas na organização dos trabalhadores e trabalha-

dores do campo, e por esta militância acabaram assas-

sinados. Em um ato simbólico, o companheiro Manoel 

Edvaldo recebeu cópias das inscrições do Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais de Santarém no CONCLAT/ 81 e no 

Congresso de Fundação da CUT, em 1983. Os documen-

tos originais também estão guardados no CEDOC CUT. 

Os depoimentos fi caram por conta do Geraldo Pasta-

na, ex-presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais 

de Santarém, e Avelino Ganzer, que também foi presi-

dente do sindicato e membro da Executiva Nacional da 

CUT. Geraldo Pastana relatou como foi planejado, em 

1982, o assassinato de Avelino Ribeiro, delegado sindi-

cal. No seu depoimento, Avelino Ganzer relatou como o 

exército era acionado para reprimir os trabalhadores, a 

intimidação feita por agentes do governo federal, falou 

ainda sobre a intervenção do Ministério do Trabalho no 

sindicato e o incêndio criminoso ocorrido em 1984.

Ato em 
Santarém 
homenageia 
Avelino 
Ribeiro, 
sindicalista 
assassinado 
em 1982 – 
Foto: CEDOC 
CUT

Plenária 
do ato em 
Santarém 
nos dias 
3 e 4 de 
dezembro – 
Foto: CEDOC 
CUT

SÃO PAULO – 1 DE AGOSTO DE 2014

A 14ª Plenária Nacional da CUT foi encerrada com 

um ato em memória dos trabalhadores e trabalhado-

ras mortos/as e desaparecidos/as vítimas da ditadura 

militar. O ato emocionou o público ao recordar a his-

tória de resistência e luta contra a ditadura. Com fé 

e coragem, esses homens e mulheres, dedicaram suas 

vidas à luta pela liberdade e democracia e são hoje 

exemplos para nortear o caminho de construção de 

uma sociedade justa, igualitária e verdadeiramente 

democrática.

“Contar a história pelas nossas mãos para que 

nunca mais aconteça .... Queremos a revisão da Lei 

de Anistia para que possamos julgar e punir todos 

os militares”, disse Expedito Solaney, secretário de 

Políticas Sociais e coordenador da Comissão Nacio-

nal da Memória, Verdade e Justiça da CUT. Solaney 
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fez questão de ressaltar a atuação dos militares para 

desmantelar a organização da classe trabalhadora. 

O presidente da CUT, Vagner Freitas, acrescentou 

que a iniciativa de julgamento e punição deve in-

cluir todos que colaboraram para a sustentação da 

ditadura. “E os empresários, que fi nanciaram a estru-

tura repressiva, torturadora e assassina do golpe? A 

sociedade precisa saber disso, e a divulgação dessa 

história também é uma tarefa nossa e da Comissão 

Nacional da Verdade” – Escrito por CUT Nacional

14ª Plenária Nacional – Homenagem às vítimas da ditadura – Foto: 
Roberto Parizotti

14ª Plenária Nacional – Homenagem às vítimas da ditadura – Foto: 
Dino Santos

14ª Plenária Nacional – Homenagem às vítimas da ditadura – Foto: 14ª Plenária Nacional – Homenagem às vítimas da ditadura – Foto: 

RIO DE JANEIRO – 30 DE JANEIRO DE 2015 

CUT faz ato em frente ao quartel que abrigou o DOI-Codi 

Os participantes do Encontro Nacional das Co-

missões da Verdade de Sindicatos CUTistas realiza-

ram uma manifestação na Praça Lamartine Babo, 

em frente ao Batalhão de Polícia do Exército, na 

Tijuca, zona norte do Rio, onde durante a ditadura 

militar funcionou o Destacamento de Operações de 

Informações – Centro de Operações de Defesa Inter-

na (DOI-Codi). 

Para Gilney Viana, coordenador de uma importan-

te publicação sobre camponeses mortos na ditadura, 

que cumpriu nove anos e 10 meses de prisão durante 

o regime militar, quanto mais pessoas tomarem co-

nhecimento dos crimes cometidos, maiores são as 

chances de acabar com a impunidade dos torturado-

res. “O problema é que a Lei de Anistia é resultado 

de um acordo feito por cima. Temos que aumentar a 

pressão política para derrubarmos a interpretação do 

STF, que referendou os termos da lei em 2010”. 

Participantes 
do ato ao lado 
do busto em 
homenagem a 
Rubens Paiva, 
um dos muitos 
brasileiros 
torturados e 
mortos no DOI-
Codi RJ – Foto: 
Nando Neves
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Apresentando sequelas físicas devido às bárba-

ras torturas sofridas no DOPS do Rio Grande do Sul, 

no DEOPS de São Paulo (comandado pelo delegado 

Fleury) e no DOI-Codi paulista, então chefi ado por 

Carlos Brilhante Ustra, o jornalista Pinheiro Salles, 

do Sindicato dos Jornalistas de Goiás, causou cons-

ternação e revolta ao falar do drama que viveu. Mas 

terminou sua fala com uma conclamação: “Pelo fi m 

das desigualdades sociais e da opressão. Por um Bra-

sil verdadeiramente democrático. Viva o socialismo”. 

Escrito por CUT Nacional e CEDOC CUT.

Gilney Viana e o jornalista Pinheiros Salles, em frente ao DOI-Codi 
RJ no ato organizado pela Comissão Nacional da Memória, Verdade e 
Justiça da CUT – Foto: Nando Neves
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CAPÍTULO 2

Atos sindicais unitários por memória, verdade, 
justiça e reparação

A CUT, por meio da sua Comissão Nacional da Me-

mória, Verdade e Justiça, participou ativamente 

do Coletivo Sindical que apoiou o Grupo de Trabalho 

Ditadura e Repressão aos Trabalhadores e ao Movimen-

to Sindical da Comissão Nacional da Verdade (CNV). 

Esse Coletivo Sindical era integrado pelas Centrais Sin-

dicais, entidades de trabalhadores anistiados, movi-

mentos de direitos humanos e se reuniu pela primeira 

vez em abril de 2013, na sede da CUT Nacional. Desde 

então, as reuniões aconteceram quinzenalmente, até 

dezembro de 2014, sendo realizadas também nas se-

des das outras Centrais Sindicais. O Coletivo deixou de 

funcionar com o término dos trabalhos da Comissão 

Nacional da Verdade e a entrega do seu Relatório Final.

A proposta de realização do primeiro ato sindical 

unitário por memória, verdade, justiça e reparação foi 

apresentada pelo representante da CUT numa das pri-

meiras reuniões do Coletivo Sindical. No total foram 

realizados treze atos sindicais unitários sendo que a 

CUT tomou a iniciativa de impulsionar os que aconte-

Reunião do Coletivo Sindical de Apoio ao GT Trabalhadores da CNV na 
sede da CUT em outubro de 2014 – Foto: Roberto Parizotti

ceram nos estados do Pará, Paraná e Pernambuco. A 

CUT também teve um signifi cativo papel no ato sindical 

unitário realizado em São Bernardo do Campo, por meio 

da Associação dos Metalúrgicos Anistiados do ABC. Nos 

atos sindicais unitários foram exibidos vídeos, coleta-

dos depoimentos, alguns tiveram exposições e outros 

também foram transmitidos pela internet. Para a divul-

gação de quase todos os atos sindicais foram produzi-

dos panfl etos e cartazes.

O primeiro ato sindical unitário foi realizado no Sin-
dicato Nacional dos Aposentados, na cidade de São Pau-
lo, e teve como motivo os 30 anos da greve geral de 21 
de julho de 1983. Esta foi a primeira greve geral durante 

SÃO PAULO – 22 DE JULHO DE 2013 – 30 ANOS DA GREVE GERAL DE 1983

Plenária do ato sindical unitário dia 22 de julho em São Paulo – 
Foto: Roberto Parizotti
Plenária do ato sindical unitário dia 22 de julho em São Paulo – 

o regime militar e contou com adesão direta de mais 
de dois milhões de trabalhadores/as do setor público e 
privado, do campo e da cidade.

Na ocasião, a Comissão Nacional da Verdade apresen-
tou para a sociedade e Centrais Sindicais, o Grupo de Tra-
balho Ditadura e Repressão aos Trabalhadores e ao Mo-
vimento Sindical. Segundo a coordenadora da CNV, Dra. 
Rosa Cardoso, “a ditadura impôs à classe trabalhadora 
sucessivos mecanismos de ataque aos direitos sindicais e 
trabalhistas – como a lei antigreve e o arrocho salarial – 
que implicou numa acumulação econômica às empresas 
que estavam ao lado do regime. São manchas do período 
que precisam ser lembradas e expostas para a sociedade”. 
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SÃO PAULO – 1 DE OUTUBRO DE 2013 – HOMENAGEM AOS LUTADORES

O ato em memória do Comando Geral 

dos Trabalhadores (CGT) foi realizado na 

sede do Sindicato dos Engenheiros, em 

São Paulo. Fundado em 1962, o CGT foi 

um dos expoentes na organização dos tra-

balhadores e na convocação de greves e 

manifestações no período. Teve um pa-

pel importante de sustentação e pressão 

pelas reformas de base durante o governo 

João Goulart. Também foi uma das enti-

dades responsáveis pelo grande comício realizado no 

dia 13 de março de 1964, que reuniu cerca de 150 

mil pessoas na Central do Brasil, Rio de 

Janeiro. 

Durante o evento os ex-dirigentes do 

CGT, Clodismith Riani, eletricitário, e Ra-

phael Martinelli, ferroviário, sindicalistas 

cassados e presos políticos da ditadura 

foram homenageados e deram seus depoi-

mentos sobre a repressão ao movimento 

sindical por ocasião do golpe militar. 

Foram exibidos vídeos com mensagens de 

antigos sindicalistas que emocionaram as centenas 

de pessoas presentes.  

Cartaz de convocação

SANTOS/SÃO PAULO – 27 E 28 DE NOVEMBRO DE 2013 – A VERDADE E A MEMÓRIA

As Centrais Sindicais e o Comitê Popu-

lar de Santos pela Memória, Verdade e 

Justiça organizaram o ato no Sindicato 

dos Petroleiros, na cidade de Santos, lito-

ral paulista. Foram coletados depoimentos 

de trabalhadores de várias categorias e 

ex-sindicalistas que foram cassados e suas 

entidades sofreram intervenções dos mili-

tares. O encontro também homenageou o 

Fórum Sindical de Debates, fundado em 

1956, e considerada a primeira intersindical regional 

do Brasil.

Panfl eto de convocação

No ato foi lembrado o caso do navio 

prisão Raul Soares, ancorado no porto de 

Santos, onde os trabalhadores foram en-

carcerados e torturados em 1964. O preso 

Orpheu Santos Salles escreveu uma carta 

relatando as condições dos presos onde 

afi rma “... aqui no Raul Soares, por exem-

plo, da centena de prisioneiros, apenas 

não são operários sete pessoas, e destas, 

apenas um é político ... parece até que a 

revolução foi feita contra os operários”. Livro “Tortura 

e torturados” de Márcio Moreira Alves.

ABC/SÃO PAULO – 1 DE FEVEREIRO DE 2014 – UNIDOS, JAMAIS VENCIDOS

As Centrais Sindicais e a Associação dos Metalúrgicos 

Anistiados do ABC impulsionaram o ato que aconteceu no 

Teatro Cacilda Becker, no Paço Municipal de São Bernardo 

do Campo, local conhecido nacionalmente pelas grandes 

manifestações dos trabalhadores no fi nal dos anos 1970. 

Foi um dos maiores atos realizados, contando com a parti-

cipação de centenas de pessoas. Trabalhadores e trabalha-

doras que lutaram contra a ditadura foram homenageados 

e receberam diplomas.
Auditório Cacilda Becker fi cou lotado no ato sindical unitário 
no ABC – Foto: Roberto Parizotti
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No dia do ato foi publicado e divulgado o jornal das 

Centrais Sindicais com um manifesto aos trabalhado-

res/as e ao povo brasileiro por ocasião dos 50 anos do 

golpe militar de 1964. No manifesto, as dez Centrais Sin-

dicais que o assinam afi rmam que “50 anos depois do 

golpe e há 30 anos do fi m do regime de 64, amplos se-

tores da sociedade brasileira buscam liquidar as sequelas 

e a macabra herança da ditadura militar, com seu arsenal 

repressivo, ainda presentes na sociedade brasileira”.
Sérgio Nobre, secretário-geral da CUT, discursa no ato no ABC
Foto: Roberto Parizotti

RIO DE JANEIRO – 13 DE MARÇO DE 2014 – 50 ANOS DO COMÍCIO DE JANGO

No dia em que o histórico comício do presidente 

João Goulart, na Central do Brasil, completou 50 anos, 

a CUT, Centrais Sindicais, partidos políticos do campo 

popular e progressista, entidades ligadas aos movimen-

tos sociais e estudantis, além da OAB e parlamentares, 

realizaram um evento de grande relevância política, no 

mesmo local em que Jango reuniu cerca de 150 mil pes-

soas para defender as reformas de base para o Brasil.

O presidente da CUT-RJ, Darby Igayara, durante sua 

fala, lembrou a importância do evento ocorrer justa-

mente no palco histórico da luta pelas reformas de base: 

“Jamais esqueceremos que o golpe de 1964 cassou to-

das as organizações de trabalhadores e da sociedade, 

Ato sindical unitário na Central do Brasil no dia 13 de março – Rio 
de Janeiro. Foto: Nando Neves

além de ter torturado e matado um grande número de 

brasileiros e brasileiras”. Escrito por imprensa CUT-RJ.

CURITIBA/PARANÁ – 20 DE MARÇO DE 2014 – ATO SINDICAL UNITÁRIO. VERDADE

As Centrais Sindicais organizadas no Paraná reali-

zaram o ato no auditório da OAB/PR com o apoio da 

Comissão Estadual da Verdade “Teresa Urban”, que tem 

como seu integrante o atual secretário-geral da CUT-PR, 

Márcio Kieller, e que foi um dos principais organizado-

Mesa e auditório do ato sindical unitário - Foto: Juliana Souza

res do evento. Também estiveram presentes entidades 

da sociedade civil e populares. No evento foram feitos 

depoimentos sobre a repressão aos trabalhadores no es-

tado do Paraná.

Marcio Kieller, que também integra a Comissão Nacio-

nal da Memória, Verdade e Justiça da CUT afi rmou que “o 

golpe civil-militar representou a construção de um entu-

lho autoritário e antidemocrático que não se desfez até 

os dias de hoje. Questões fundamentais como a desmili-

tarização da polícia militar, criação de instrumentos de-

mocráticos de participação e de decisão, democratização 

dos meios de comunicação ainda não foram totalmente 

instituídos no regime democrático brasileiro”. Mesa e auditório do ato sindical unitário - Foto: Juliana Souza



Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT

40

SÃO JOSÉ DOS CAMPOS/SÃO PAULO – 26 DE MARÇO DE 2014 – 50 ANOS DO GOLPE MILITAR

As Centrais Sindicais representadas no Vale do Pa-

raíba, em São Paulo, a Comissão da Verdade da Câmara 

Municipal de São José dos Campos e a Comissão da 

Verdade do Sindicato dos Metalúrgicos realizaram o 

ato que reuniu centenas de pessoas no auditório da 

Câmara. O ato resgatou a história de lutas dos tra-

balhadores de uma região que tinha várias empresas 

dirigidas por militares e que foi transformada em área 

de segurança nacional durante a ditadura militar.

A CUT esteve representada pelo secretário de Polí-

ticas Sociais da CUT São Paulo e integrante da Comis-

são Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT, 

João Batista Gomes, o Joãozinho, que disse: “Com-

Ato sindical unitário dia 26 de março - São José dos Campos-SP. 
Foto: Câmara Municipal de São José dos Campos

panheiros foram mortos, torturados, sindicalistas per-

seguidos e cassados. É importante que as Centrais se 

unam para pedir reparação e punição”. 

BELÉM/PARÁ – 1 DE ABRIL DE 2014 – DITADURA E TORTURA NUNCA MAIS 

Mesa do ato sindical unitário no dia 1 de abril - Belém-PA. Foto: 
Laís Cortês

Trechos do poema “Cinquenta anos de sonho depois de um 
pesadelo”, do poeta e ex-preso político, Nazareno Tourinho

 “ Choveu chumbo sobre a terra...
Isto em plena luz do dia
Cinquenta anos correram
E do medo não corri.
Quantos lutaram e morreram pela vida que vivi?
Quantos foram aprisionados?
Quantos foram torturados pelos sonhos que sonhei?
---
Oitenta anos eu tenho
E me sinto uma criança.
O meu retrato desenho
Com a tinta da esperança
E ponho esta frase eloquente
No alto da sua moldura:
Nada existe tão indecente.”

O professor Nazareno Tourinho emocionou a to-

dos os presentes no plenário da Ordem dos Advoga-

dos do Brasil - OAB/PA durante o ato de instalação 

da Comissão da Verdade, Memória e Justiça dos Tra-

balhadores. 

O ato foi realizado pelas Centrais Sindicais repre-

sentadas no estado do Pará: CUT, CTB, CGTB, CSP/

Conlutas, Nova Central, Força Sindical, UGT e CSB. 

Com decisivo apoio da OAB/PA e do Departamento 

Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconô-

micos - Dieese/PA. 

Martinho Souza, presidente da CUT-Pará, ressal-

tou: “não podemos nos calar, não podemos permitir 

que o período da ditadura seja esquecido, não po-

demos deixar que a memória daqueles que se foram 

sejam apenas lembranças, temos que procurar os re-

gistros e responsabilizar os culpados pelos crimes da 

ditadura. Não podemos esquecer que hoje vivemos 

em uma democracia, que já foi governada por um 

operário e hoje é governada por uma mulher forte, 

que lutou e sofreu a ditadura na pele, que foi presa 

e torturada, mas que nunca deixou o sonho da de-

mocracia morrer”.  Escrito por Vera Paoloni e Laís 

Cortês - CUT-PA.
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PORTO ALEGRE/RIO GRANDE DO SUL – 6 DE JUNHO DE 2014 – OS CRIMES DA DITADURA

As Centrais Sindicais realizaram 

no Sindicato dos Bancários de Porto 

Alegre o seminário “50 anos do golpe 

militar: os crimes da ditadura contra 

a classe trabalhadora continuam im-

punes”. O evento reuniu sindicalistas 

e pesquisadores que ouviram depoi-

mentos de familiares e de perseguidos 

políticos no Rio Grande do Sul.

Por ocasião do seminário, na CUT Panfl eto de convocação

RS funcionava um grupo de pesquisa 

que tinha o objetivo de levantar casos 

de grande violência praticados contra 

os trabalhadores/as e ao movimento 

sindical no estado ao longo do perío-

do da ditadura militar. Esse grupo de 

pesquisa encaminhou o levantamento 

à Comissão Nacional da Memória, Ver-

dade e Justiça da CUT e ao GT Traba-

lhadores da CNV.

SOROCABA/SÃO PAULO – 26 DE JULHO DE 2014 – À MEMÓRIA DOS QUE LUTARAM

As Centrais Sindicais homenagearam os trabalha-

dores/as da cidade e do campo do interior do estado 

de São Paulo no ato “à memória dos que lutaram para 

que a sua luta seja eternizada”, realizado na cidade de 

Sorocaba. Estiveram presentes a coordenadora do GT 

Trabalhadores, Dra. Rosa Cardoso, João Vicente Gou-

lart, fi lho do ex-presidente João Goulart, representan-

tes da Comissão Estadual da Verdade da Assembleia 

Legislativa de São Paulo e da Comissão Municipal da 

Verdade de Sorocaba.

Entre os trabalhadores, sindicalistas e familiares 

que receberam uma placa em homenagem estavam 
Mesa e plenário do ato sindical unitário no dia 26 de julho – Soro-
caba-SP – Foto: Michele Mifano
Mesa e plenário do ato sindical unitário no dia 26 de julho – Soro-

ferroviários, metalúrgicos, têxteis e trabalhadores ru-

rais. Também foi feita uma exposição de fotos históri-

cas e exibido um vídeo. 

RECIFE/PERNAMBUCO – 22 AGOSTO DE 2014 – HISTÓRIA E MEMÓRIA

Mesa do ato sindical unitário – Recife-PE. Foto: Ivaldo Bezerra

O encontro organizado pelas Centrais Sindicais em 
parceria com a Comissão Estadual da Verdade Dom Hél-
der Câmara aconteceu no auditório do Sindicato dos 

Bancários, em Recife. O ato sobre os crimes da ditadura 
militar contra a classe trabalhadora resgatou a história 
das vítimas do regime militar, muitas delas, torturadas, 
desaparecidas e mortas.

Também foram ouvidos depoimentos de trabalhado-
res de várias categorias perseguidas. Os trabalhadores 
foram homenageados com exposição de fotos, documen-
tos e exibição de vídeo. Expedito Solaney, coordenador 
da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça 
da CUT destacou que “é preciso resgatar a memória 
histórica da ditadura militar e suscitar o debate sobre o 
tema, principalmente entre os sindicalistas”.
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Mais uma vez as Centrais Sindicais convocaram o 

encontro para a cidade de São Paulo com a presen-

ça de centenas de trabalhadores e trabalhadoras que 

ouviram atentamente da Dra. Rosa Cardoso uma sín-

tese do capítulo “Trabalhadores” que depois constou 

Mesa do ato sindical unitário dia 28 de agosto – Rio de Janeiro. 
Foto: Nando Neves

RIO DE JANEIRO – 28 DE AGOSTO DE 2014 – MEMÓRIA, VERDADE, JUSTIÇA E REPARAÇÃO

No dia em que a CUT completou 31 anos, as 

Centrais Sindicais realizaram o ato, no auditório da 

CUT-RJ, para denunciar os crimes da ditadura militar. 

O encontro foi organizado pelas Centrais, pelo GT Tra-

balhadores da Comissão Nacional da Verdade e pela 

Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro. A 

unidade das centrais sindicais na luta por verdade, 

memória, justiça, reparação e punição para os crimes 

da ditadura foi destacada pelos dirigentes sindicais. 

O dirigente da CUT-RJ, Jadir Baptista, ressaltou 

“temos que de fato resgatar a história porque ela não 

foi contada por completo”. O coordenador da Comis-

são Estadual da Verdade do Rio de Janeiro, Geraldo 

Candido, ex-presidente da CUT-RJ, criticou a Lei de 

anistia “que não nos satisfez plenamente por conta do 

acordo que benefi cia os militares, que alegam terem 

sido anistiados”.  O ato também contou com depoi-

mentos de trabalhadores perseguidos, presos e tortu-

rados durante a ditadura.

Mesa e plenário do ato sindical – Foto: Roberto Parizotti 

SÃO PAULO – 8 DE DEZEMBRO DE 2014 – RELATÓRIO FINAL DA CNV

no Relatório Final da CNV, apresentado a presidenta 

Dilma Rousseff e a ao povo brasileiro no dia 10 de 

dezembro.

Os remanescentes do Comando Geral dos Trabalha-

dores (CGT), Raphael Martinelli, Clodismith Riani e 

Paulo de Melo Bastos e os representantes das Centrais 

Sindicais assinaram um requerimento para ser enca-

minhado ao Ministério do Trabalho e Emprego pedin-

do o levantamento das intervenções sindicais entre 

1946-1988. O ato foi encerrado com o lançamento 

da cartilha “Recomendações dos trabalhadores para a 

CNV”, documento construído unitariamente pelas dez 

Centrais Sindicais que constituíram o Coletivo Sindical 

de Apoio ao GT Trabalhadores da Comissão Nacional 

da Verdade.
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CAPÍTULO 3

Participação em outras atividades

A CUT Nacional, a Comissão Nacional da Memória, 

Verdade e Justiça e as CUTs Estaduais participa-

ram e apoiaram atividades, como encontros e semi-

nários sobre verdade, memória e justiça, a audiência 

da CNV sobre o massacre de Ipatinga, o Tribunal Tira-

dentes III, que julgou a lei da anistia e atos ocorridos 

nos meses de março e abril de 2014 em repúdio aos 50 

anos do golpe militar, entre outros eventos. 

AUDIÊNCIA PÚBLICA SOBRE O MASSACRE DE IPATINGA

A Comissão Nacional da Verdade e o Fórum Me-

mória e Verdade do Vale do Aço, 

com o apoio da CUT-MG, reali-

zaram uma audiência pública 

sobre o Massacre de Ipatinga, 

conhecido episódio de grave 

violação de direitos humanos em 

que oito pessoas foram mortas a 

tiros pela Polícia Militar de Mi-

nas Gerais em frente à Usiminas, 

no dia 07 de outubro de 1963. A 

atividade coordenada pelo GT Trabalhadores da CNV 

coletou depoimentos de trabalhadores, familiares 

de vítimas, representan-

tes da Usiminas e da PM 

mineira. O Fórum Memó-

ria e Verdade do Vale do 

Aço organizou uma série 

de eventos culturais para 

recordar a data. A Comis-

são Nacional da Memória, 

Verdade e Justiça da CUT 

esteve presente e coletou 

depoimentos de trabalhadores.

O seminário internacional “O Mun-

do dos Trabalhadores e seus Arqui-

vos” é promovido pela CUT e Arquivo 

Nacional e organizado pelo Centro 

de Documentação e Memória Sindical 

da CUT e Centro de Referências Me-

mórias Reveladas, em parceria com 

centros de documentação e pesqui-

sas de importantes universidades. 

O 3º Seminário, realizado no Rio de 

Janeiro, em setembro de 2013, teve 

como tema “direito à memória e à 

verdade”. A conferência de abertu-

ra foi feita pela Dra. Rosa Cardoso, 

coordenadora do GT Trabalhadores 

da Comissão Nacional da Verdade, e 

está publicada no livro do seminário 

lançado em julho de 2015. Também 

foram lançados no primeiro semes-

tre deste ano quatro livros eletrôni-

cos com comunicações apresentadas 

no seminário onde constam artigos 

sobre repressão aos trabalhadores e 

trabalhadoras no período da ditadu-

ra. Esses livros estão disponíveis no 

site do CEDOC CUT. 

3º SEMINÁRIO INTERNACIONAL “O MUNDO DOS TRABALHADORES E SEUS ARQUIVOS” 
DIREITO À MEMÓRIA E À VERDADE

Panfl eto de convocação 

Cartaz do Seminário
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FÓRUM MUNDIAL DE DIREITOS HUMANOS. OFICINA DA COMISSÃO NACIONAL DA 
MEMÓRIA, VERDADE E JUSTIÇA DA CUT

TRIBUNAL TIRADENTES III – JULGAMENTO DA LEI DA ANISTIA

O Fórum Mundial de Direitos 

Humanos foi promovido pela Secre-

taria de Direitos Humanos da Presi-

dência da República, em dezembro 

de 2013, na cidade de Brasília. A 

Ofi cina organizada pela Comissão 

Nacional da Memória, Verdade e 

Justiça da CUT apresentou a polí-

tica da Central sobre Verdade, Me-

mória, Justiça e Reparação às en-

tidades que atuam no âmbito dos 

direitos humanos, sendo um polo 

de atração dos ativistas sindicais 

que participaram do evento.

O Tribunal Tiradentes III aconteceu em São Pau-

lo, no dia 18 março de 2014, e foi organizado pela 

Comissão da Verdade da PUC, no auditório do TUCA. 

Tribunal Tiradentes no Tuca, em São Paulo. Foto: Roberto Parizotti

Participaram centenas de pessoas. Os trabalhos fo-

ram presididos pelo jornalista Juca Kfoury e o júri 

foi composto por representantes da sociedade civil 

que sofreram com a repressão e lutaram contra a 

ditadura: CUT, UNE, MST, OAB, Comissão de Justiça 

e Paz de São Paulo e a classe artística representada 

pelo ator Sérgio Mamberti. O representante da CUT 

e Coordenador da Comissão Nacional da Memória, 

Verdade e Justiça da CUT, Expedito Solaney, leu o 

seu voto condenando a lei na parte em que anistia 

torturadores e assassinos que praticaram crimes du-

rante a ditadura. 

Mesa do ato sobre a Operação Condor. Foto: Roberto Parizotti

ATO PÚBLICO SOBRE OPERAÇÃO CONDOR

Mesa do ato sobre a Operação Condor. Foto: Roberto Parizotti

O ato público “Operação Condor e seus impactos 

para os trabalhadores e suas organizações sindicais” 

organizado pela Confederação Sindical dos Trabalha-

dores e Trabalhadoras das Américas (CSA), com o 

apoio do GT Trabalhadores da Comissão Nacional da 

Verdade e do Centro de Solidariedade da AFL-CIO 

aconteceu no dia 24 de julho de 2014, no audi-

tório do Sindicato dos Bancários de São Paulo. A 

Operação Condor foi uma política orquestrada pelas 

ditaduras dos países do Cone Sul (Argentina, Bra-

sil, Chile, Uruguai, Paraguai), mais a Bolívia, para 

reprimir, torturar e matar seus opositores políticos. 

O evento reuniu pesquisadores e sindicalistas do 

Brasil e do exterior. O presidente da Confederação 

Sindical Internacional (CSI), João Antonio Felício, 

apontou que a Operação Condor é uma demonstra-

ção de como o imperialismo norte-americano age 

por trás dos golpes e ditadores.



Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT

45  

Voto do componente Expedito Solaney pela Central Única dos Trabalhadores CUT

“Eu condeno a lei como está” e justifi co considerando: 1. O texto da Lei da Anistia foi apro-
vado por escassa maioria no congresso em 1979 e, sobretudo, graças aos votos de vários sena-
dores biônicos nomeados pelo governo militar. Tanto é que a lei também é conhecida como de 
autoanistia aos militares. Logo no artigo 1º no parágrafo que se refere aos crimes conexos. Ora 
como vou, como posso comparar os agentes que em nome do Estado entravam nas casas, pren-
diam, torturavam e matavam e ainda desapareciam com os restos mortais, com os que, resistiam 
ao regime ditatorial, com os que lutavam por democracia, com os que estavam exilados, os 
que lutavam por livre expressão, direito de greve, reposição salarial e emprego; 2. A falaciosa 
alegação de que a lei da Anistia foi resultado de um “acordo político” fi rmado entre ditadura e 
as oposições - para uma suposta ou alegada “reconciliação nacional” falta com a verdade dos 
fatos históricos. É um desrespeito para com quem foi pra rua lutar pela lei de anistia na época; 
a luta era por anistia ampla, geral e irrestrita. Essa era a consígnia, a palavra de ordem que os 
trabalhadores, os lutadores do povo propunham e não tinha por objetivo absolver os agentes da 
ditadura militar que cometeram atrocidades e graves violações de direitos humanos. Portanto, 
não somos contra, nem reivindicamos a revogação da Lei de Anistia 6.689/79, sabemos da sua 
importância. Entretanto, os crimes cometidos pelos agentes do regime, pelos algozes dos traba-
lhadores e trabalhadoras que lutaram contra a ditadura militar não podem ser autoanistiados. 
3. Quero, como membro do Júri deste Tribunal em nome da CUT me congratular, somar, e tenho 
acordo com a sentença do Dr. Fabio Comparato que decide pela imediata revogação do artigo 
1º e seu parágrafo 1º da referida Lei de Anistia que considerou como abrangidos por ela os 
crimes de terrorismo de Estado conforme prolatada a sentença neste Tribunal Tiradentes III.  4. 
Finalmente, os Crimes de lesa humanidade são imprescritíveis e foi este tipo de crime que os 
militares de alta, média patente e seus subordinados cometeram. O Brasil tem o dever de dar o 
integral cumprimento à Sentença Condenatória da Corte Interamericana de Direitos Humanos, 
em 2010, sobre mortes e desaparecimentos na Guerrilha do Araguaia. Além disso, determinou a 
anulação de dispositivos legais que impeçam a punição dos responsáveis por crimes cometidos 
por agentes públicos, civis e militares durante o período da ditadura militar no Brasil. Neste 
sentido, concluo solicitando, ou reivindicando como membro do corpo de Jurado deste tribunal, 
em nome da CUT - Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT - que a Comis-
são Nacional da Verdade – CNV - inclua nas suas recomendações do relatório fi nal, a integra do 
Projeto Lei nº 573 de 2011 de autoria da deputada Luiza Erundina conforme apresentado pela 
companheira no início deste Tribunal.

Muito obrigado.”
Expedito Solaney – Jurado pela Central Única dos Trabalhadores - CUT

TRIBUNAL TIRADENTES III – JULGAMENTO DA LEI DA ANISTIA
JUSTIÇA PARA OS CRIMES DA DITADURA
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O repúdio ao golpe e a ditadura militar marcou 

os atos e seminários que aconteceram em todo o 

Brasil para lembrar os 50 anos da tomada do poder 

pelos militares. Os 21 anos de regime militar (1964-

1985) foram lembrados para denunciar os crimes da 

ditadura, exigir justiça, reparação e punição para 

os culpados. A CUT esteve presente em todas as 

atividades junto com entidades populares, demo-

cráticas e de defesa dos direitos humanos. Também 

organizou atividades próprias em alguns estados. 

ATOS E SEMINÁRIOS EM REPÚDIO AO GOLPE MILITAR

Cartaz de 
convocação da 
palestra e ato 
50 anos do 
golpe militar, 
organizado 
pela CUT 
Sergipe

Ato em Goiânia no dia 31 de março organizado pelo Fórum 
Honestino Guimarães “Ditadura nunca mais”. CUT-GO Presente! 
Foto: Maísa Lima (CUT-GO)

CUT-SC na 
caminhada 
por “memória, 
verdade e justiça” 
no dia 01 de 
abril no Centro 
de Florianópolis. 
Foto: Sílvia 
Medeiros (CUT-SC)
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Em João Pessoa, a 
CUT-PB e sindicatos 
organizaram o seminário 
sobre a ditadura militar 
no Brasil, no dia 11 de 
março. Foto: Emmanuela 
Nunes

A CUT-CE esteve presente no 
ato organizado pelo Comitê 
Memória, Verdade e Justiça 

do Ceará em memória dos 
desaparecidos, mortos e 

torturados na ditadura. O ato 
aconteceu no dia 1 de abril, 

em Maranguape, no local 
onde a ditadura manteve um 
centro clandestino de prisão 

e tortura, conhecido como 
“Casa dos Horrores”. 

Foto: Wanessa Canutto

A CUT-AL organizou ato para lembrar 
os 50 anos do golpe militar no dia 
23 de abril, no auditório do Sindicato 
dos Urbanitários. Foto: CUT-AL
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CAPÍTULO 4

Apoio à Comissão Nacional da Memória, Verdade e 
Justiça da CUT

Márcio Kieller faz a entrega do Relatório da Comissão Estadual da 
Verdade do Paraná “Teresa Urban” à CUT na reunião da Direção 
Nacional de 11 de dezembro de 2014. Foto: Roberto Parizotti

A Comissão Estadual da Verdade do Paraná “Tere-

sa Urban” tem como um dos seus integrantes Márcio 

Kieller, atual secretário-geral da CUT PR, e que tam-

bém integra a Comissão Nacional da Memória, Verdade 

e Justiça da CUT. No Relatório da CEV PR consta pes-

quisa sobre o monitoramento de sindicatos de traba-

lhadores e entidades de classe durante a ditadura. A 

Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da 

CUT foi parceira e apoiou o Grupo de Trabalho Partidos 

Políticos, Sindicatos e Ditadura da CEV Paraná “Teresa 

Urban”. 

A Associação dos Metalúrgicos Anistiados e Anis-

tiandos do ABC (AMA-A ABC), fundada a mais de 15 

anos, tem participado ativamente da Comissão Nacio-

nal da Memória, Verdade e Justiça da CUT. A entidade 

foi uma das principais organizadoras do ato sindical 

unitário no ABC. Tem organizado e participado de atos 

e seminários defendendo as propostas da CUT por me-

mória, verdade, justiça, reparação e punição para os 

crimes da ditadura. Participou do Encontro Nacional 

de Comissões da Verdade de Sindicatos CUTistas nos 

dias 29 e 30 de janeiro de 2015, no Rio de Janeiro. 

Djalma Bom – integrante da “Associação dos Metalúrgicos Anistia-
dos do ABC” - no ato sindical unitário: Unidos, jamais vencido, 01 
de fevereiro de 2014, em São Bernardo do Campo. Foto: Roberto 
Parizotti

Djalma Bom – integrante da “Associação dos Metalúrgicos Anistia-

COMISSÃO ESTADUAL DA VERDADE DO PARANÁ “TERESA URBAN”

ASSOCIAÇÃO DOS METALÚRGICOS ANISTIADOS DO ABC

“Levantar o caráter da intervenção que cada entidade sofreu é 

fundamental para que possa mensurar os prejuízos materiais, 

humanos e psicológicos, individuais e coletivos, que foram 

causados à determinadas categorias profi ssionais e suas entidades 

de representação.”

Relatório da Comissão da Verdade - PR “Teresa Urban”
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O Centro de Referências Memórias Reveladas, 

do Arquivo Nacional, é um importante parceiro na 

promoção do seminário internacional “o mundo 

Expedito Solaney, Jana Silverman e Jadir Baptista no Encontro Na-
cional de Comissões da Verdade dos Sindicatos CUTistas realizado 
nos dias 29 e 30 de janeiro, no Rio de Janeiro, que teve o apoio do 
Centro de Solidariedade da AFL-CIO. Foto: Bruno Marins (CEV-RIO)

Expedito Solaney, Jana Silverman e Jadir Baptista no Encontro Na-

Arquivo Geral do Ministério do Trabalho e Emprego – Setor de 
Armazenagem e Abastecimento Norte (SAAN), em Brasília. No 
depósito é possível encontrar documentos sobre intervenções 
sindicais e greves no período da ditadura militar. Foto: Heliene 
Chaves Nagasava – junho de 2013 

CENTRO DE REFERÊNCIAS MEMÓRIAS REVELADAS – ARQUIVO NACIONAL

CENTRO DE SOLIDARIEDADE DA AFL-CIO

O Centro de Solidariedade da central sindical 

AFL-CIO, dos Estados Unidos, apoia a Comissão Na-

cional da Memória, Verdade e Justiça da CUT na or-

ganização de eventos, publicações e também nas 

discussões que desenvolvemos sobre o tema direi-

to à memória, verdade, justiça e reparação. Jana 

Silverman, coordenadora do escritório da entidade 

no Brasil se dedica a estudar a Operação Condor e 

reconhece o papel dos Estados Unidos e da CIA nos 

golpes e nas ditaduras nos países do Cone Sul. O 

Centro de Solidariedade também apoia a Comissão 

de Direitos Humanos da Confederação Sindical dos 

Trabalhadores e Trabalhadoras das Américas (CSA) 

que tem a CUT como uma das integrantes. 

dos trabalhadores e seus arquivos” que resultou 

em publicações que trazem artigos sobre o direito 

à memória e à verdade e recuperam histórias de 

repressões sobre os trabalhadores e o movimento 

sindical durante a ditadura. Também organizamos 

conjuntamente reuniões com associações de pes-

quisadores que investigam os trabalhadores e a di-

tadura e centros de documentação que tem acervos 

do período. Um dos resultados dessas reuniões são 

as atividades desenvolvidas pelo Memórias Reve-

ladas para recolher a documentação do Ministério 

do Trabalho e que tem especial relevância para os 

trabalhadores e o movimento sindical, principal-

mente no que diz respeito à vigilância que o Mi-

nistério fazia sobre os trabalhadores e que tratam 

das intervenções sindicais entre 1964 e 1985.

“O Ministério do Trabalho e Emprego deve fazer um levantamento 

de todas entidades sindicais que sofreram intervenção e enviar 

ofi cialmente um pedido de desculpas.”

Recomendação GT Trabalhadores da CNV
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Ofício da Delegacia Regional do Trabalho, de 14 de maio de 1964, informando que no antigo estado 
do Rio de Janeiro, cuja capital era Niterói, 48 entidades sindicais estavam sob regime de intervenção. 
Acervo: Ministério do Trabalho e Emprego. Pesquisa e imagens: San Romanelli Assumpção

Pesquisa e Documentação

CAPÍTULO 1

O Centro de Documentação e Memória Sindical da 

CUT assessorou a Comissão Nacional da Memó-

ria, Verdade e Justiça, coletou documentos, infor-

mações, acompanhou atividades das CUTs estaduais 

e sindicatos, organizou reuniões com entidades par-

ceiras, como arquivos e centros de documentação, 

e contatou pesquisadores do mundo do trabalho da 

cidade e do campo que investigam a ditadura mili-

tar e a repressão. Todas as informações levantadas 

até novembro de 2014 foram enviadas ao GT Tra-

balhadores da Comissão Nacional da Verdade para 

subsidiarem o seu relatório fi nal. 

Agradecemos os/as pesquisadores/as, sindica-

tos e instituições que nos apoiaram nas pesquisas. 

Apresentamos em seguida uma memória dessas pes-

quisas e as reproduções de alguns materiais. 

O golpe militar de 1964 foi contra os trabalhado-

res e o movimento sindical organizado. Após o golpe 

centenas de sindicatos, federações e confederações de 

trabalhadores sofreram intervenções, foram invadidos 

pelos militares e suas diretorias destituídas, presas ou 

tendo que entrar na clandestinidade. Alguns estudos 

levantaram mais de 400 intervenções sindicais nos 

primeiros dias do golpe. Outras pesquisas apontam 

mais de 2.000 intervenções sindicais ao longo do re-

gime militar. A certeza é que as intervenções sindicais 

e as cassações de dirigentes foram práticas comuns 

durante os 21 anos da ditadura militar.

AS INTERVENÇÕES SINDICAIS APÓS O GOLPE DE 1964 E DURANTE A DITADURA

PARTE III
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Página do Relatório da Comissão Volante do Ceará sobre intervenções sindicais

O Quartel General da 10ª Região Militar do IV Exército, com sede em Fortaleza, Ceará, criou no dia 27 de abril 
de 1964, uma Comissão Volante para intervir e fechar sindicatos. O Relatório da Comissão tem 16 páginas 
e traz informes sobre 17 sindicatos rurais e um sindicato de pescadores fechados pelos militares. Também 
informa sobre prisões de dirigentes e destruição de documentos sindicais. Acervo: Arquivo Público do Estado 
do Ceará – Fundo: DOPS CE
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Ofício do general 
José Sinval Monteiro 
Lindenberg, comandante 
da Divisão de Infantaria 
do Exército em Santa 
Maria, Rio Grande do 
Sul, de 9 de julho de 
1964, informando quais 
sindicatos sofreram 
intervenções militares. 
Acervo: Ministério do 
Trabalho e Emprego. 
Pesquisa e Imagem: San 
Romanelli Assumpção

Ofício de Newton de Assis 
Rocha, Secretário-Geral 

do Trabalho Marítimo dos 
Estados da Guanabara e 
Rio de Janeiro, de 20 de 
maio de 1969, comuni-

cando o cancelamento da 
matrícula de estivador de 

Gilberto Cavalcante Ramos, 
ex-presidente do Sindi-
cato dos Estivadores da 

Guanabara, impedindo-o de 
exercer a profi ssão. Acervo: 

Ministério do Trabalho 
e Emprego. Pesquisa e 

imagem: Heliene Chaves 
Nagasava
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Tribuna Metalúrgica, suplemento informativo do 
Sindicato dos Metalúrgicos de São Bernardo do Campo, 
de julho de 1983, com notícia sobre a intervenção do 
Ministério do Trabalho. Acervo: Centro de Documentação 
do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC 

Boletim do Sindicato dos Bancários de São Paulo, 
de 22 de julho de 1983, denuncia a intervenção 
do Ministério do Trabalho devido à greve geral. 
A Polícia Federal invadiu a sede da entidade, 
prendeu diretores e apreendeu documentos. 
Acervo: Centro de Documentação do Sindicato 
dos Bancários de São Paulo

Capa do DVD produzido 
pelo Sindicato dos Ban-
cários de Porto Alegre e 
Região, em 2011, onde 
resgata a greve da ca-
tegoria e a intervenção 
sindical de 1979 pro-
movida pelo Ministério 
do Trabalho. Acervo: 
CEDOC CUT. 
Naquele ano também so-
freu intervenção o Sindi-
cato dos Metalúrgicos de 
São Bernardo do Campo 
e Diadema 

Também sofreram intervenções do 

Ministério do Trabalho devido às greves 

de julho de 1983 o Sindicato dos Me-

troviários de São Paulo, o Sindicato dos 

Petroleiros de Paulínia e Campinas e o 

Sindicato dos Petroleiros em Mataripe, 

Bahia. 
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INVASÕES DE SINDICATOS, APREENSÃO E DESTRUIÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO

“Imagens da depredação 
da sede do Sindicato dos 
Metalúrgicos do Rio de 
Janeiro, após o golpe de 
64” - Doação e legenda 
de Giovanni Maranhão. 
Acervo: Arquivo de 
Memória Operária do Rio 
de Janeiro

Relação dos livros e documentos apreendidos por militares do III 
Exército no Sindicato dos Metalúrgicos de Porto Alegre, no dia 05 
de abril de 1964, e que consta no processo de intervenção sindical. 
Acervo: Ministério do Trabalho e Emprego. Pesquisa e imagem: San 
Romanelli Assumpção

Ofício de Dario Correa de Azevedo, escrivão da Delegacia de Polícia 
de Magé, Rio de Janeiro, de 23 de setembro de 1964, comunicando 
que a documentação do Sindicato dos Têxteis foi apreendida pela 
Polícia Militar e enviada para a Secretaria de Segurança Pública. 
Acervo: Arquivo Edgard Leuenroth. Fundo: Brasil Nunca Mais 
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Reconstrução da 
sede do Sindicato 
dos Trabalhadores 
Rurais de Santarém, 
Pará, destruída 
por um incêndio 
criminoso em abril 
de 1985. Acervo: 
Sindicato dos 
Trabalhadores e 
Trabalhadores Rurais 
de Santarém

Sede do Sindicato 
dos Trabalhadores 

Rurais de 
Santarém, Pará, 

em abril de 
1985, depois 

do atentado e 
incêndio criminoso 

Acervo: Sindicato 
dos Trabalhadores 

e Trabalhadoras 
Rurais de 
Santarém

Invasão do 
Sindicato dos 
Petroleiros da 

Bahia pela 
Polícia Militar. 

Jornal da 
Bahia, 06 de 
setembro de 

1968. Acervo: 
Biblioteca 
Pública do 
Estado da 

Bahia

Ocupação do 
Sindicato dos 
Petroleiros da 
Bahia pela Polícia 
Militar. Diário de 
Notícias,  setembro 
de 1968. Acervo: 
Biblioteca Pública 
do Estado da Bahia
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Prisão de 
trabalhador 
durante a greve 
dos metalúrgicos 
de São Bernardo do 
Campo e Diadema 
em 1979. Foto: 
Hélio Campos 
Mello. Acervo: 
CEDOC CUT

REPRESSÃO ÀS GREVES

Telegrama da Delegacia 
Regional do Trabalho 
de Pernambuco, de 07 
de outubro de 1968, 
comunicando ao Ministério 
do Trabalho sobre a 
greve dos trabalhadores 
canavieiros. Acervo: 
Ministério do Trabalho 
e Emprego. Pesquisa e 
imagem: Heliene Chaves 
Nagasava

Policiais militares 
agredindo 
trabalhador 
durante a greve dos 
metalúrgicos de São 
Bernardo do Campo 
e Diadema em 1979. 
Foto: Fernando 
Rodrigues. Acervo: 
CEDOC CUT
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“Bancários cariocas. Ação sindical e repressão: 

1960-1970” é a pesquisa que nos enviou Renato 

Lima, do Centro de Documentação do Sindicato 

dos Bancários do Rio de Janeiro. Nessa pesquisa 

nos conta a trajetória de Aluísio Palhano, duas 

vezes presidente do Sindicato dos Bancários do Rio 

de Janeiro, presidente da Confederação Nacional 

dos Trabalhadores em Empresas de Crédito e vice-

presidente do Comando Geral dos Trabalhadores em 

1964. Aluísio Palhano desapareceu em maio de 1971 

e seus restos mortais nunca foram localizados.
Aluísio 
Palhano

A CUT-RS publicou textos 

analisando o golpe militar com 

enfoque na classe trabalhadora 

e no movimento sindical no Rio 

Grande do Sul. O primeiro texto 

tratou do o período pré-golpe. 

O segundo foi “Golpe de 64: Os 

sindicalistas na mira da repressão” 

O terceiro relatou a resistência 

dos trabalhadores ao regime 

militar. Os textos foram enviados 

ao GT Trabalhadores da CNV e a 

Comissão Nacional da Memória, 

Verdade de Justiça da CUT.

Documento do 
Departamento de 
Ordem Política e 
Social do Rio Grande 
do Sul (DOPS), 
de julho de 1983, 
tratando da vigilância 
a CUT e a Unidade 
Sindical. Arquivo 
Histórico do Rio 
Grande do Sul. Acervo 
DOPS. Pesquisa e 
imagem Gabriel 
Dienstmann

CUT´S ESTADUAIS E SINDICATOS TAMBÉM DESENVOLVERAM PESQUISAS QUE SUBSIDIARAM 
O GT TRABALHADORES DA CNV E A COMISSÃO NACIONAL DA MEMÓRIA, VERDADE E 

JUSTIÇA DA CUT

CENTRO DE DOCUMENTAÇÃO DO SINDICATO DOS BANCÁRIOS DO RIO DE JANEIRO

Os Sindicatos dos Jornalistas Profissionais de Santa Catarina, Minas Gerais e Goiás e do Distrito 

Federal constituíram Comissões da Memória e Verdade. Os três primeiros enviaram seus relatórios fi-

nais para a Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT. O Sindicato dos Jornalistas do 

Distrito Federal enviou os depoimentos de jornalistas profissionais.

SINDICATOS DE JORNALISTAS – COMISSÕES DA VERDADE
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O CEREM desenvolveu uma importante atividade 

de recuperação do Processo da Justiça Trabalhista 

onde consta documentos que mostram a repressão ao 

movimento sindical na atual cidade de João Monle-

vade, em Minas Gerais, logo após o golpe militar de 

1964. Foram digitalizados 10 volumes do processo 

com milhares de documentos e muitos deles provam 

a ação conjunta entre os militares e a empresa Side-

rúrgica Belgo-Mineira na perseguição aos trabalha-

dores. Os documentos digitalizados foram enviados 

pelo CEREM à Comissão Nacional da Memória, Verda-

de e Justiça da CUT. 

CENTRO DE REFERÊNCIA E MEMÓRIA DO TRABALHADOR DO 
SINDICATO DOS METALÚRGICOS DE JOÃO MONLEVADE – CEREM

Ofício do general do Exército Carlos Luis Guedes, de 04 de abril de 
1964, nomeando o tenente Amaro Zacarias como interventor no 
Sindicato dos Metalúrgicos. O tenente Amaro Zacarias era chefe de 
segurança da Siderúrgica Belgo-Mineira.

Carta de Eustáquio Murilo da Silva, capitão Delegado Militar, 
de 25 de abril de 1964, enviada à Siderúrgica Belgo-Mineira 
pedindo a demissão do sindicalista Paulo José Cardoso  por “ação 
subversiva”. Dezenas de cartas foram enviadas à empresa com o 
mesmo teor.
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Capa da revista 
em Homenagem a 
Virgílio Gomes da 

Silva produzida 
pelo Sindicato dos 

Químicos de São 
Paulo. 

Acervo: CEDOC CUT

Cartaz de 
atividade cultural 
promovida 
pela Comissão 
da Verdade do 
Sindicato dos 
Bancários de 
Brasília. Acervo: 
Centro de 
Documentação 
do Sindicato dos 
Bancários de 
Brasília

A Comissão Nacional da Memória, Verdade e Jus-

tiça da CUT levantou os sindicatos que constituíram 

Comissões da Verdade e enviou a relação ao GT Tra-

balhadores da CNV. Mesmo sindicatos que não cons-

tituíram comissões próprias desenvolveram ativida-

des e organizaram eventos, como o Sindicato dos 

Petroleiros de São Paulo que realizou, em maio de 

2014, um ato público em Mauá (SP) sobre a resistên-

cia e luta dos trabalhadores e resgatou a memória 

de militantes assassinados pela ditadura.  No Rio de 

Janeiro, o Sindipetro, Senge, Sisejufe e o Sinpro/

Rio, com o apoio da CUT RJ, organizaram nos meses 

de abril e maio de 2014, um ciclo de palestras sobre 

os 50 anos do golpe militar. Ainda antes da criação 

da Comissão Nacional da Verdade, o Sindicato dos 

Químicos de São Paulo resgatou a história de Virgílio 

Gomes da Silva, ex-diretor do sindicato e assassina-

do pela ditadura em 1969.

SINDICATOS COM COMISSÕES DA VERDADE
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Encontro Nacional de Comissões da Verdade dos 
Sindicatos CUTistas

CAPÍTULO 2

Geraldo Candido, membro da Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro e ex-presidente da CUT RJ, 
Expedito Solaney, coordenador da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT, Jana Silverman, 
do Centro de Solidariedade da AFL-CIO e Jadir Baptista, da CUT RJ, no Encontro na Nacional de Comissões da 
Verdade de Sindicatos CUTistas. Foto: Bruno Marins (CEV-RIO)

O Encontro Nacional de Comissões da Verdade dos 

Sindicatos CUTistas foi realizado no Rio de Ja-

neiro, nos dias 29 e 30 de Janeiro de 2015, e con-

tou com o apoio e parceria do Centro de Solidarie-

dade da AFL-CIO. No evento foram apresentados os 

trabalhos desenvolvidos pela Comissão Nacional da 

Memória, Verdade e Justiça da CUT e socializadas as 

atividades e pesquisas promovidas pelas Comissões 

da Verdade criadas em sindicatos de base, além de 

experiências relacionadas à verdade, memória e jus-

tiça por entidades sindicais que ainda não possuem 

sua comissão. O objetivo também era potencializar 

as discussões sobre o tema nas CUTs estaduais e 

entidades CUTistas.

Jana Silverman, do Centro de Solidariedade da 

AFL-CIO, fez uma apresentação sobre como estão 

as discussões sobre verdade, justiça e reparação no 

movimento sindical da América Latina. A Dra. Rosa 

Cardoso, ex-coordenadora do GT Trabalhadores da 

CNV, fez um histórico do GT e delineou quais po-

deriam ser os seus desdobramentos. Após as apre-

sentações dos trabalhos das comissões da verda-

de de sindicatos aconteceram discussões e foram 

aprovadas propostas de continuidade dos trabalhos 

por memória, verdade, justiça, reparação e punição 

para os crimes da ditadura.

Também participaram do encontro, representan-

tes da Comissão Estadual da Verdade do Rio de Ja-

neiro (CEV-RIO), movimentos sociais e associações 

de trabalhadores anistiados políticos. Estiveram 

presentes aproximadamente 60 pessoas de cinco 

estados e do Distrito Federal. 
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•	 Apresentação de casos emblemáticos de graves violações de direitos humanos dos trabalhadores para o sistema 

jurídico interamericano;

•	 Formar uma frente/movimento na sociedade para apoiar as aplicações das recomendações da Comissão Nacional 

da Verdade, incluindo a participação do Ministério Público;

•	 As categorias / sindicatos devem incluir nos seus dissídios coletivos propostas sobre memória, verdade, justiça 

e reparação;

•	 Exigir a contagem para fins de aposentadoria o tempo em que o trabalhador ficou preso, detido, exilado devido 

à repressão política. Realizar audiência com o Ministério da Previdência Social para discutir a aplicação dessa 

reivindicação;

•	 O Plano Nacional de Formação deve desenvolver programas de formação sobre o golpe de 64, a ditadura militar 

e as suas consequências para a sociedade brasileira;

•	 Incentivar que as confederações/federações e sindicatos CUTistas reivindiquem o atendimento das Recomen-

dações do GT Trabalhadores que lhe dizem respeito diretamente. Ex.: Formação em direitos humanos para 

Vigilantes;

•	 Apoiar a CSA em suas atividades de promoção de direitos humanos e preservação da memória;

•	 Apoiar estudos sobre o impacto da operação CONDOR para os trabalhadores e o movimento sindical no Cone Sul;

•	 Apoiar as Centrais Sindicais latino-americanas nas suas lutas contra as violações de direitos humanos e sindi-

cais. Ex.: Guatemala, Honduras, Colômbia, Paraguai, entre outros;

•	 Formar uma rede nacional/internacional de arquivos, centros de documentação, pesquisas e informação sobre 

direito à memória, verdade, justiça e reparação;

•	 Reivindicar junto à CSA a realização de um encontro de arquivos e centros de documentação das centrais sin-

dicais filiadas;

•	 A Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT deve, em seu trabalho de pesquisa, responder os 11 

pontos do GT Trabalhadores da CNV;

•	 Apoiar e desenvolver parceria com o Ministério Público Federal para que este amplie sua atuação no âmbito da 

justiça de transição;

•	 Reivindicar que ministérios governamentais, por meio de suas agências de fomento (CNPQ, etc.) financiem 

atividades de pesquisa no âmbito da memória, verdade, justiça e reparação;

PROPOSTAS DO ENCONTRO NACIONAL DE COMISSÕES DA VERDADE DOS SINDICATOS CUTISTAS
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•	 Reivindicar que as Comissões da Verdade Estaduais incluam nomes dos trabalhadores mortos e desaparecidos 

políticos não contemplados pela Comissão Nacional da Verdade;

•	 O Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT deve ser feito com apoio dos pesqui-

sadores parceiros;

•	 Incentivar que sindicatos CUTistas produzam materiais sobre momentos de repressão pelos quais passaram 

durante a ditadura, como intervenções, perseguições a militantes, inclusive publicando depoimentos da época;

•	 Publicar a pesquisa feita pelo CEDOC CUT sobre sindicalistas mortos e desaparecidos;

•	 Os sindicatos CUTistas devem enviar para a Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT os docu-

mentos, depoimentos, relatórios e informes de suas atividades sobre o tema;

•	 A CUT deve transformar as atividades de direitos humanos em política permanente;

•	 Insistir com sindicatos para que impulsionem comissões da verdade, grupos e coletivos de memória;

•	 O Relatório da Comissão da Memória, Verdade e Justiça da CUT deve mostrar que a nossa Central é uma con-

tinuidade da luta dos trabalhadores desde o golpe de 64;

•	 Editar um livro com os nomes dos torturadores apontados no Relatório da Comissão Nacional da Verdade exi-

gindo justiça e punição. 

Rio de Janeiro, 30 de janeiro de 2015.
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DOS CRIMES CONTRA A HUMANIDADE 

1. Reconhecer e acatar as normas do direito internacional sobre crimes contra a humanidade. Ratificação da 

Convenção sobre imprescritibilidade dos crimes de guerra e dos crimes contra a humanidade, adotada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) por meio da Resolução Nº 2.391, de 26 de novembro de 1968;

2. Supressão do artigo 1º, parágrafo 1º, da Lei nº  6.683/79, que concedeu anistia, para que possam ser puni-

dos os agentes públicos, ou não, responsáveis por crimes contra a humanidade praticados durante a ditadura 

civil-militar;

3. Investigar, denunciar e punir os autores dos crimes de morte, tortura e desaparecimento forçado das víti-

mas do golpe e da ditadura civil-militar;

4. Cumprir a Lei de Anistia (Lei nº 6.683/79), no que concerne à contagem do tempo de serviço, para o 

anistiado afastado do trabalho ou desempregado devido à perseguição política. Esta recomendação é dirigida 

principalmente ao INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social);

5. Investigar, denunciar e punir empresários, bem como empresas privadas e estatais, que participaram mate-

rial, financeira e ideologicamente para a estruturação e consolidação do golpe e do regime militar;

6. Instituir um fundo, mantido por meio de multas e punições pecuniárias provenientes de empresas públicas 

e privadas que patrocinaram o golpe e a ditadura subsequente, para a reparação dos danos causados aos tra-

balhadores, organizações sindicais e ao patrimônio público;

7. Criar instrumentos que viabilizem ações coletivas de grupos de trabalhadores que sofreram prejuízos em 

decorrência da repressão política da ditadura civil-militar, sem a exigência de comprovação individual da 

perseguição sofrida;

8. Ampliar e intensificar os esforços para localização dos restos mortais dos desaparecidos políticos, assim 

Recomendações do Coletivo Sindical de Apoio do 
GT Trabalhadores da CNV e da Comissão Nacional da 
Memória, Verdade e Justiça da CUT

CAPÍTULO 3

As Centrais Sindicais que constituíram o Coletivo 
Sindical de Apoio do GT Trabalhadores da CNV 

aprovaram um conjunto de Recomendações que visam 
promover a justiça, resgatar a verdade, promover re-
parações e preservar a memória.

As Recomendações  também visam o desenvolvi-
mento de políticas públicas que previnam casos de 
violações de direitos humanos, assegurem que não se 
repitam e garantam os direitos dos trabalhadores/as e 
do povo brasileiro.
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como dos locais destinados a torturas e assassinatos de opositores da ditadura civil-militar;

9. Promover rigorosa apuração dos casos de massacres de trabalhadores e trabalhadoras durante o regime 

militar e que ainda carecem de profundas e cabais investigações, como, por exemplo, Serra Pelada (PA), Volta 

Redonda (RJ), Ipatinga (MG), Morro Velho (MG), bombardeio do povoado de Sampaio (TO), entre outros pas-

síveis de serem investigados;

10. Garantir políticas públicas para eliminar a prática de tortura e de todas as formas de tratamentos cruéis e 

degradantes, inclusive desenvolvendo campanhas de conscientização;

11. Reconhecer oficialmente como perseguidos políticos e conceder reparações aos/às trabalhadores/as e 

seus/as apoiadores/as, assassinados/as e desaparecidos/as, em função da repressão política e social no campo 

e que foram excluídos da justiça de transição;

12. Revisar a Lei que criou a Comissão Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos (Lei nº 9.140/95) e as 

duas leis relacionadas promulgadas posteriormente, com reabertura de prazo indeterminado para a entrada de 

requerimentos com pedidos de reconhecimento e reparação; 

13. Prover os meios para a execução de sentenças de reparação e pleno funcionamento da Comissão de Anistia 

e outros órgãos voltados à promoção dos direitos humanos com recursos para o seu pleno funcionamento;

14. Criar um organismo permanente, com representação dos trabalhadores/as e da sociedade civil, de maneira 

geral, objetivando dar continuidade à pesquisa e apuração das denúncias de graves violações dos direitos 

humanos;

15. Repudiar a participação e sustentação do golpe civil-militar por governos estrangeiros, especialmente o 

estadunidense e seus agentes no País, além de institutos sindicais e outros mecanismos de controle ideológi-

co. Exigir a retratação, indenização e pedido de desculpas;

16. Fazer um levantamento, a cargo do Ministério do Trabalho e Emprego, de todas as entidades sindicais que 

sofreram intervenção no período investigado pela Comissão Nacional da Verdade, sendo que o Estado deve 

enviar oficialmente um pedido de desculpas, abrindo a possibilidade de serem indenizadas pela destruição de 

seus bens;   

DA LEGISLAÇÃO AUTORITÁRIA, ANTIDEMOCRÁTICA E ANTISSINDICAL

17. Revogar a Lei de Segurança Nacional;

18. Criar um Grupo de Trabalho Interministerial, com prazo determinado de trabalho, para identificação de le-

gislação antidemocrática, antitrabalhista, antissindical e antissocial, incompatível com o Estado Democrático 

de Direito, para que sejam suprimidas;

19. Revogar artigos do Código Penal que atentam contra o direito de greve, em especial os artigos 197 a 203;
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20. Revogar a legislação autoritária imposta pela ditadura, em especial a lei de imprensa de 1967, e demo-

cratizar os meios de comunicação;

21. Impulsionar a Reforma do Judiciário com a extinção da Justiça Militar;

22. Promover a democratização dos critérios de seleção do concurso de ingresso na Magistratura e no Mi-

nistério Público, nos moldes da lei nº 12.990/14, a qual prevê cotas nos concursos públicos federais para 

provimentos de cargos;

23. Reforçar a implementação e as diretrizes previstas no Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH 3), 

desenvolvendo políticas públicas efetivamente inclusivas, com equidade e respeito à diversidade;

24. Acelerar, priorizar e instituir políticas de incentivo para a criação de Secretarias de Direitos Humanos nos 

níveis estadual e municipal; 

DA SEGURANÇA PÚBLICA, DA ORGANIZAÇÃO POLICIAL E DAS FORÇAS ARMADAS

25. Ampliar o controle do Estado sobre as polícias, incluindo a participação da sociedade, visando à aplicação 

do conceito de segurança cidadã;

26. Democratizar o ensino e o conteúdo curricular nas escolas públicas e privadas, visando promover os valores 

democráticos e os direitos humanos, incluindo nos currículos escolares a educação para a organização sindical 

e social;

27. Democratizar o ensino e o conteúdo curricular das academias militares e policiais, visando promover os 

valores democráticos e o respeito aos direitos humanos;

28. Implantar programas de formação em direitos humanos dirigidos a todos os setores hierárquicos das Forças 

Armadas e das Polícias, das Guardas Municipais, dos agentes penitenciários e da vigilância privada em suas 

respectivas esferas;

29. Encaminhar Projeto de Lei ao Congresso Nacional para desmilitarizar as Polícias Militares e revogar o 

Decreto-Lei nº 667 de 1969 que estabeleceu que se tornassem “forças auxiliares, reserva do Exército”;

30. Impedir que agências de informações públicas e privadas, bem como órgãos das Forças Armadas, da Polícia 

Federal, da Polícia Militar e das empresas de vigilância privada, exercitem qualquer tipo de monitoramento e 

acompanhamento das ações do movimento sindical de trabalhadores e dos movimentos sociais;

31. Acabar com os mecanismos de transferências das funções/atividades eminentemente civis para militares. 

A crescente militarização da fiscalização pública, por exemplo, tem gerado violência e morte de trabalhadores 

e trabalhadoras;

32. Criar uma certificação em direitos humanos para as empresas que prestam serviço de segurança privada;
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GARANTIA E PRIORIZAÇÃO DE RECURSOS PARA POLÍTICAS DE ARQUIVO E DE MEMÓRIA

33. Elaborar política pública de resgate da memória de luta dos/as trabalhadores/as que garanta a reparação históri-

ca, somando-se à reparação econômica, sob responsabilidade do Estado e das empresas envolvidas com a repressão;

34. Implementar políticas de arquivos, documentação e memória que promovam a defesa dos direitos humanos. 

Identificar e recolher ao Arquivo Nacional os arquivos e documentos produzidos por organismos públicos federais 

em todas as esferas, inclusive de empresas estatais, que possam servir de prova da repressão do Estado contra 

os/as trabalhadores/as e a população brasileira no período ditatorial;

35. Identificar e considerar de interesse público e social, nos termos da Lei de Arquivos nº 8.159/91, os arquivos 

privados das empresas, das Forças Armadas e de pessoas que possam servir como prova do apoio às ações de 

repressão e de perseguição praticadas contra os/as trabalhadores/as e a população no período ditatorial;

36. Identificar, preservar, fazer o tombamento, desapropriar, se for bem privado, e transformar em Centros de 

Memória todos os imóveis urbanos e rurais que foram centros de graves violações de direitos humanos; 

37. Assegurar o pleno direito de acesso à informação conforme previsto na Lei nº 12.527/2011, sendo que, para 

atingir essa finalidade, deve-se:

a) Desenvolver uma política de gestão documental, nos termos do parágrafo 2º, artigo 216 da Constituição Fe-

deral e da Lei de Arquivos nº 8.159/91;

b) Integrar os documentos digitais na política de gestão documental, visando assegurar o controle na produção, 

arquivamento e acesso; 

c) Criar o Arquivo Nacional dos Meios Eletrônicos e Digitais como um órgão voltado à elaboração de políticas de 

gestão, à preservação de longo prazo e ao acesso contínuo;

d) Criar um sistema nacional integrado que registre e gerencie os pedidos de acesso à informação. A coordenação 

do sistema deve ser feita pelo Arquivo Nacional; 

38. Criar políticas públicas de apoio ao desenvolvimento e aprofundamento das pesquisas referentes à persegui-

ção política aos trabalhadores/as e às suas organizações;

39. Criar política oficial de fomento que permita parcerias com universidades e institutos de pesquisa, com a 

finalidade da busca da verdade e da preservação da memória coletiva das violações e perseguições sofridas pelos 

trabalhadores e suas organizações, bem como criar e manter Museus e/ou Centros de Documentação de memória 

e luta dos trabalhadores;

40. Alterar nomes de cidades, escolas e de outros locais públicos que homenageiam agentes e símbolos da 

ditadura civil-militar, com a contribuição de um programa federal que promova políticas públicas de ensino e 

memória das lutas dos trabalhadores/as;
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A CUT E SUA COMISSÃO NACIONAL DA MEMÓRIA, VERDADE E JUSTIÇA APROVARAM 
MAIS TRÊS PROPOSTAS DE RECOMENDAÇÕES.

1 – Ratificação da Convenção 87 da OIT que trata da Liberdade Sindical;

A liberdade de organização dos trabalhadores e trabalhadores é um direito humano imprescindível para a 

classe trabalhadora.

2 – Criar a Escola Nacional de Direitos Humanos;

A Escola Nacional de Direitos Humanos deverá ser um espaço de fomento de Programas de Formação e 

articulação de políticas públicas em todas as esferas.

3 – Regulamentar a Convenção 169 da OIT que trata dos povos indígenas.

A regulamentação dessa Convenção visa que se crie a possibilidade de aplicação da consulta prévia as po-

pulações indígenas nos temas e projetos que afetam diretamente suas vidas e costumes. Os trabalhadores 

e trabalhadoras indígenas devem ter seus costumes e culturas garantidos e respeitados na contratação e 

condições de trabalho, formação profissional, atividades rurais e artesanais.

DOS DIREITOS SOCIAIS, TRABALHISTAS E SINDICAIS 

41. Ratificar a Convenção 158 da Organização Internacional do Trabalho, que trata da demissão imotivada, e 

regulamentar a Convenção 151, que versa sobre a organização sindical e negociação coletiva no setor público;

42. Encaminhar ao Poder Legislativo, com mensagem de apoio do Governo, o anteprojeto de lei apresenta-

do pelas Centrais Sindicais ao Ministério do Trabalho, em 2013, que dispõe sobre a proteção das atividades 

sindicais dos trabalhadores/as e pune práticas antissindicais. O documento visa à garantia da liberdade e a 

autonomia sindical, observando os princípios da Declaração Universal dos Direitos Humanos no mundo do tra-

balho, com especial atenção à garantia do direito irrestrito de greve, do direito de representação sindical na 

forma que a categoria entender e no local de trabalho, assegurar a não intervenção do Estado, do Ministério 

Público do Trabalho e da Justiça do Trabalho na negociação coletiva, no exercício do direito de greve, finanças 

e organização sindical, garantia da estabilidade, fim do interdito proibitório, entre outros;

43. Combater todas as formas de precarização do trabalho, criando e fortalecendo a agenda do Trabalho De-

cente, além de promover uma maior fiscalização nesse âmbito.
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Boletim Nacional da 
CUT, maio de 1985.
Notícia sobre o atentado 
e incêndio criminoso 
no Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de 
Santarém.

Jornal da CUT Nacional, ano I, nº 2, Janeiro de 1984.
Notícia do assassinato de José Cícero de Lima, presidente 
do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Viçosa, Alagoas, 
e ex-membro da Comissão Nacional Pró-CUT.

Jornal da CUT Nacional, ano I, nº 2, Janeiro de 1984.
CUT se manifesta pela revogação da Lei de Segurança Nacional.

Algumas fontes sobre violações de direitos humanos no 
acervo CEDOC CUT

CAPÍTULO 4
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Boletim Nacional da CUT, nº 4, setembro de 1985.

Boletim Nacional da CUT, nº 2, junho-julho de 1985.
Pedro Gonçalves da Silva era delegado sindical do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Maraial, em Pernambuco, e foi assassinado 
em 08 de maio de 1985. 

Boletim Nacional da CUT, 
nº 2, junho-julho de 
1985.
Notícia do atentado que 
feriu Adílio de Souza, 
presidente do Sindicato 
dos Trabalhadores Rurais 
de Cacoal – Rondônia – e 
matou o padre Ezequiel 
Ramin. Adílio de Souza 
era articulador da CUT em 
Rondônia.
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Boletim Nacional da CUT, 
nº 5, outubro de 1985.
Notícias dos assassinatos 
de Nativo da Natividade 
de Oliveira, presidente 
do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais 
de Carmo do Rio Verde, 
Goiás, e membro da 
Executiva da CUT-GO, 
e de Júlio Rodrigues 
de Miranda, pai da 
presidenta do Sindicato 
dos Trabalhadores 
Rurais de Unai, 
Minas Gerais, Maria 
Aparecida Rodrigues. Os 
assassinatos ocorreram 
em outubro de 1985. 
Maria Aparecida 
Rodrigues integrava a 
Direção Nacional da CUT.

Fotografi a da 
passeata em 

Carmo do Rio 
Verde - GO, 

exigindo punição 
dos assassinos 

de Nativo da 
Natividade de 

Oliveira. 
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O nome correto é Natanael Cosmo Francisco da Silva e era delegado 
sindical no município de São Benedito do Sul e não São Bento do 
Una, conforme Confl itos no Campo no Brasil em 1987, CPT.

Ato em memória de Margarida Maria Alves exige punição dos 
assassinos e denuncia a omissão das autoridades. Notícia do 
assassinato do delegado sindical, Zacarias José dos Santos, 

em Marcionílio Souza, Bahia, dia 13 de agosto de 1985, e de 
sindicalistas em Água Preta, Pernambuco.

Boletim Nacional da CUT, nº 3, agosto de 1985 Boletim Nacional da CUT, nº 9, 
agosto-setembro de 1986

Severino Moreira foi assassinado em 
12 de setembro de 1986.

InformaCUT, nº 2, janeiro-fevereiro de 1987
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Notícia sobre ocupação de refi narias por soldados do Exército em março de 1987.

CUT repudia ocupações de portos e refi narias 
por soldados do Exército e fuzileiros navais 
em março de 1987.

Boletim Nacional 
da CUT, nº 12, 
abril de 1987.
Notícia de 
repressão do 
Exército e Polícia 
Militar a pequenos 
agricultores e 
trabalhadores 
rurais.

InformaCUT, nº 7, 16 a 22 de março de 1987 Boletim Nacional da CUT, março de 1987



Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT

76

Notícia sobre o 
assassinato do 
pedreiro Adão 

Manoel da Silva, 
na cidade de 

São Paulo, no 
dia 31 de março 

de 1987. 

Notícia sobre o assassinato de um trabalhador e vários feridos na repressão à 
greve dos ferroviários do Rio de Janeiro em abril de 1987. 

Boletim Nacional da CUT, nº 12, abril de 1987

Boletim Nacional da CUT, nº 12, abril de 1987



Relatório da Comissão Nacional da Memória, Verdade e Justiça da CUT

77  

Nota da Executiva Nacional da CUT sobre o Massacre de Volta Redonda, em novembro de 1988.

Notícia do assassinato ocorrido em 5 de fevereiro de 1988. O nome correto é 
Francisco Domingos Ramos.

Boletim Nacional da CUT, nº 18, janeiro-fevereiro de 1988

Volta Redonda. Os fatos pela voz dos trabalhadores. CUT Nacional. São Paulo, dezembro de 1988

Cartaz 
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Cartaz da 9ª 
Plenária Nacional 

da CUT que 
homenageou o 

metalúrgico Santo 
Dias, assassinado 
em São Paulo, em 

1979. 

Revista conta a história de Chico Mendes, suas lutas, propostas e 
denuncia o assassinato. CUT – Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Xapuri e Conselho Nacional de Seringueiros (CNS), janeiro de 1989. 

Revista Chico Mendes. 
CUT – Sindicato dos Trabalhadores Rurais de 
Xapuri e Conselho Nacional de Seringueiros 
(CNS), janeiro de 1989.

Chico Mendes – assassinado em 22 de dezembro de 1988
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Não resiste ao exame dos fatos o preconceito segun-

do o qual os trabalhadores assistiram derrotados 

o arrocho salarial após o Golpe de 64 e, em seguida, 

abandonaram a luta quando veio o “milagre” econô-

mico. Por um lado, boletins de fábrica são evidências 

de corajosas iniciativas de enfrentamento da explo-

ração patronal e da ditadura. Por outro lado, a pre-

ocupação da polícia e dos 

patrões com o movimento 

operário nos locais de tra-

balho, ou nas ruas e bairros 

– e mesmo nos tão bem vi-

giados sindicatos – é prova 

de seus receios perante os 

trabalhadores. Necessita-

mos ir mais a fundo na re-

velação da verdade. Grupos 

e greves de fábrica, assim 

como a militância sindical 

e dos movimentos sociais, 

em bairros e igrejas, contra 

a ditadura, foram atitudes 

operárias que marcaram os 

anos 1960 e 1970. Quando 

os trabalhadores são consi-

derados seriamente – olho 

no olho –, a visão enxerga 

aquilo que pensaram, dis-

seram e fi zeram.

Uma parte notável de 

sua História aparece nas reportagens que o jorna-

lista José Casado publicou no Globo entre 15 e 18 

de maio de 2005. De novo veio dos arquivos um 

documento que atesta – cristalinamente – o envol-

vimento de organizações civis com líderes das Forças 

Armadas e policiais a serviço da ditadura, compro-

vando que as empresas do setor industrial agiam em 

comum acordo com o aparelho repressivo na persegui-

ção aos trabalhadores. A aliança empresarial-policial 

já existente contra o movimento operário desde muito 

tempo antes do golpe foi, nesse sentido, um degrau 

confi ável para implantar 

a ditadura civil-militar do 

pós-64.

Quase um ano depois 

do AI-5, ofício do titu-

lar da Delegacia Seccional 

de Polícia do ABCD para o 

diretor-geral de Polícia do 

Dops (datado em 12 de 

novembro de 1969) envia 

relatório sobre reunião de 

“autoridades militares” do 

4o Regimento de Infantaria 

e do 10o Batalhão Policial 

com policiais e “dirigen-

tes de fi rmas”. Compare-

ceram representantes das 

indústrias General Motors, 

Chrysler, Firestone, Philips 

e Constanta. A Volkswagen, 

que representava nessa 

data a maior concentração 

de investimentos capitalis-

tas dos alemães fora da Alemanha, enviou um major 

por ela contratado para comandar seu departamento 

de segurança interna, sendo ele, portanto, o respon-

sável pela “ordem” na maior fábrica automobilística 

do Brasil daquele momento. Nessa ocasião, detecta-

ram-se os problemas e buscaram-se soluções, sendo 

Ditadura nas fábricas do ABC e São Paulo. Verdades 
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uma delas a organização do “Grupo de Trabalho”. De-

cidiram comprar “mapas do Grande ABC e outros ar-

tigos”, talvez aparelhos para espionagem ou, quem 

sabe, inquérito (e tortura?). Em acréscimo, esses diri-

gentes civis, militares e policiais entendiam que lhes 

era necessário uma “comunidade de informações”, a 

fim de agir de modo entrosado. Suas ações deviam ser 

articuladas por um Centro de Coordenação localizado 

em Santo André. Sinteticamente, a ideia era mobilizar 

recursos humanos e materiais para mapear e neutra-

lizar a presença dos trabalhadores nas fábricas, ainda 

que fossem frágeis protestos, rápidas paradas ou dis-

tribuição de panfletos e boletins. “Estávamos defen-

dendo nossas empresas dos terroristas, da subversão”, 

contou ao Globo Synésio de Oliveira, representante da 

Constanta. “O esquema era”, ele resumiu sem maiores 

detalhes, “se houvesse um caso suspeito, comunicá-

vamos à comunidade”. O que a comunidade a seguir 

fazia não foi revelado.

 Muito bem estabelecida no período democrático 

(1945-1964), a aliança empresarial-policial era uma 

sólida e estreita parceria que deu origem a um dos 

mais sinistros fenômenos da História do Brasil. O sádi-

co Boilesen a se deleitar com torturas que voluntaria-

mente presenciava, veículos emprestados à repressão 

pelos jornais da grande imprensa, donativos de ricos 

burgueses, a Operação Bandeirantes (Oban), etc. são 

estrelas fúnebres dessa constelação estendida em rede 

com uma finalidade de controlar e neutralizar os tra-

balhadores; com regular brutalidade. É, pois, certeiro 

o relatório do GT Ditadura e Repressão aos Trabalhado-

res e Trabalhadoras e ao Movimento Sindical ao obser-

var que a aliança empresarial-policial, “estabelecida 

durante o período anterior, transformou-se em alian-

ça empresarial-policial-militar”. O sufoco vivido pelos 

trabalhadores foi transformado em guilhotina. Quem 

levantasse a cabeça seria cortado. Os trabalhadores, 

contudo, se mantiveram ativos.

Em fevereiro de 1970, ao “sorrateiramente” avis-

tar-se com um colega policial, um investigador desco-

briu que havia uma “ronda” próxima ao Sindicato dos 

Metalúrgicos de São Bernardo e Diadema. Nas imedia-

ções, ele notou a presença de colegas de trabalho. 

Juntou-se a eles ao final da assembleia e rumaram 

para a delegacia seccional de polícia do ABC. Ele se 

pergunta, finalizando seu relatório, se o tom mode-

rado dos oradores se devia a uma convicção ou ao 

“receio de externar seus pensamentos contraditórios 

à sociedade, de mostrar-se revoltados”, já que isto 

“acarretaria certas medidas cautelosas por parte da 

polícia”.

As medidas a serem tomadas tinham uma tarefa 

a cumprir e uma História para lembrar. Em réplica da 

Delegacia de Polícia de São Bernardo a questionário 

do Dops, a missão era salvaguardar o dito milagre eco-

nômico, verdadeiro inferno nas fábricas, ruas e bairros 

operários. Não por acaso, indicaram que o município 

estava “em franco progresso, mercê especialmente da 

atuação das indústrias automobilísticas”. E a História 

então lembrada foi a anterior ao Golpe de 64. “Antes 

do período revolucionário o município foi alvo de di-

versas agitações, especialmente ligadas aos trabalha-

dores das indústrias”, apontaram. “As greves passaram 

a ser mais ou menos freqüentes”. Em contraste, após 

o Golpe de 64 sobreveio “um período de calma”, com 

sindicatos sob intervenção do Ministério do Trabalho, 

arrocho salarial, recessão da economia, fim da lei da 

estabilidade no emprego e rotatividade, nova lei de 

greve e demissões em massa.

Resposta parecida deu, em 15 de agosto de 1969, 

um grupo de executivos representantes de sete com-

panhias estadunidenses atuantes no Brasil. Em aten-

dimento a uma consulta do cônsul dos EUA, eles 

classificaram como “dóceis” os sindicatos brasileiros. 

A fim de melhorar a troca de informações sobre “se-

gurança industrial”, manifestaram todos uma “consi-

derável” disposição em aperfeiçoar a comunicação. 

“Sabotagens terroristas” – e não campanhas sindicais 

ou leis trabalhistas – eram o que preocupava esses 

homens de negócio. No entanto, o que foi chamado 

de sabotagem terrorista podia ser manifestação de 

protesto contra o arrocho salarial, um dissídio dire-
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Boletim dos operários metalúrgicos da Volkswagen - São Bernardo do Campo, 1969. Acervo: 
Coleção Celso Frederico

tamente exercido pelos trabalhadores. Além disso, é 

bom que se diga que boa parte dessa opinião sobre a 

docilidade dos sindicatos se devia tanto à repressão 

estatal quanto a uma certa relutância (ou esnobismo) 

em admitir que os trabalhadores eram um assunto dig-

no de ser considerado por gente tão relevante. Não 

era de bom tom prestar atenção em operários e seus 

representantes ignorantes e iletrados. Todavia, Leigh 

Payne encontrou indícios de que Ford, Mercedes-Benz, 

General Electric, Siemens e Nestlé foram contribuintes 

da Oban.

Embora minúsculo, um mosquito encontrado nos 

banheiros da Ford-Willys em 14 de outubro de 1970 

foi recolhido e arquivado. Nele se lê uma exortação 

aos “companheiros”. “Uma comissão levará ao conhe-

cimento do governo federal e do sindicato” a ocorrên-

cia de demissões, “solicitando medidas severas para 

o caso”. Sóbrio e cauteloso, o mosquito avoa com 

um simples “avante”. Não muito distante da fábrica 

da Ford de São Bernardo, a Seccional de Polícia en-

via ao Dops lista de empregados da Chrysler pedin-

do informações sobre seus antecedentes. O Dops, em 

contrapartida, gostaria de ter maiores esclarecimen-

tos acerca de distribuição do boletim O Ferramenta, 

na Volkswagen, distribuído quando saiu da linha de 

montagem o milionésimo veículo. Nada negligente, a 

Seccional endereçou ao Dops a lista de admitidos no 

Serviço de Segurança Industrial da poderosa fi rma ale-

mã. Todo cuidado era pouco.

Nem tudo se tratava de intercâmbio entre colegas 

da comunidade de informações. Admitido na fábrica 

de São Paulo da Volkswagen Ipiranga em fevereiro de 

1970, Waldemar Rossi foi demitido em 12 de outubro. 

O serviço de segurança particular da Volks soube que 

ele havia defendido a proposta de operação tartaruga 

em assembleia da categoria metalúrgica paulistana, 

para pressionar os patrões a melhorarem os salários. 

Na fi cha fornecida pela empresa à Delegacia Seccional 

de Polícia do ABC (repassada em seguida ao Dops), 

não consta sua profi ssão mas está registrada sua can-

didatura pela Oposição Sindical Metalúrgica.

Em maio de 1971, o boletim Venceremos declara 

que o Dia do Trabalhador seria de luto, por causa das 

então recentes mortes de Virgílio Gomes da Silva, De-

vanir José de Carvalho, Raimundo Eduardo da Silva e 

Olavo Hansen. Todos os quatro haviam sido empre-

gados em fábricas de São Paulo e do ABC. E também 

haviam militados no movimento operário e sindical. 

Nascido em Santa Cruz (RN) em 1933, Virgílio era um 

migrante nato. Ainda criança mudou-se com a famí-

lia para o Pará, onde o pai se empregou no seringal 

Fordlândia, fazenda de borracha de Henry Ford. Em 
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São Paulo, trabalhou na Nitroquímica. Com o nome 

de Jonas, era, ao falecer, dirigente militar da Ação 

Libertadora Nacional. Mineiro de Muriaé, nascido em 

1943, Devanir chegou ao ABC com a família e, nos 

anos 1950, se tornou metalúrgico do ABC. Abatido 

a tiros de metralhadora, foi recolhido e entregue ao 

delegado Fleury. Chegado ao mundo em 1948, Rai-

mundo veio de Formiga, interior de Minas, para Mauá 

no grande ABC. Atuou no Jardim Zaíra e foi operário 

em fábrica. Esfaqueado numa briga, foi retirado do 

hospital e conduzido ao DOI-Codi, onde foi torturado. 

Olavo era paulistano (1937) e tinha instrução, sendo 

abnegado ativista da maior categoria metalúrgica do 

Brasil, a de São Paulo capital. Capturado numa pan-

fletagem comemorativa do Primeiro de Maio de 1970, 

viveu o inferno nos presídios até ser levado ao Dops, 

onde, torturado, não resistiu. Hipocritamente, toda 

a dedicação de interesse nos trabalhadores e de le-

vantar e arquivar minuciosas informações sobre eles 

sumiam na hora de providenciar detalhes sobre o que 

lhes aconteceu, quais eram os seus paradeiros e por-

que foram desrespeitados em seus direitos mais bási-

cos de cidadania e humanidade, nas dependências de 

instituições da República: polícia, casa de detenção, 

justiça, hospital e cemitério.

Como foi dito, os trabalhadores, mesmo assim, não 

arredavam o pé. Sebastião Ornaci Sabóia, funileiro, 

depois de admitir, no Setor de Segurança Industrial, 

haver “danificado dolosamente, e com o propósito de 

atrasar a produção, máquinas” de seu setor foi dispen-

sado pela Volkswagen. Perante o delegado, instaurado 

inquérito, “negou a imputação a ele feita”. Sendo a 

Volks constantemente denunciada como um campo de 

concentração nazista, dá para entender porque Sebas-

tião confessou seus atos na fábrica e os negou na 

polícia.

Em 1974, uma paralisação na General Motors nos 

faz ver outra vez a aliança empresarial-policial. No ar-

quivo, dos dois documentos sobre ela, um é da polícia 

e outro, da própria firma, o que é indício de ação com-

binada. Logo foi visto ser a iniciativa “absolutamente 

pacífica”, sem “agitação”. Em conversa com os empre-

gados, estes retrucaram “nada ter com sindicato, sen-

do a atitude do próprio grupo”, que estava “sofrendo 

muito” com o “pouco dinheiro”. O representante da 

firma declarou, então, ter exigido “que voltassem ao 

trabalho para dialogar com os representantes”, pro-

metendo   “‘estudar’ os problemas”. Pediu também que 

os funcionários procurassem a chefia “ao invés de pa-

rar”. Esse era o caminho: o do diálogo. Parecia. Mas 

acionaram os feitores ao mesmo tempo. Um aviso dei-

xou claro para os chefes que “todos os empregados” 

deviam ficar “cientes” da ilegalidade das paralisações 

(e que “tais fatos” não podiam “mais ocorrer”). Esse 

era o limite, bem apertado, que a confissão do repre-

sentante patronal indica: “temos, até certo ponto, um 

compromisso de dar uma resposta às reivindicações”.

É difícil saber se o compromisso foi honrado, isto 

é, se alguma resposta foi dada, sim ou não, se foi boa 

ou não, para os trabalhadores. Na verdade, restabele-

cida a normalidade daqueles dias, é provável ter sido 

desfeito o compromisso de dar satisfação aos traba-

lhadores. Talvez por isso, no mês seguinte, os ferra-

menteiros da Volks largaram o serviço às 5 da manhã, 

quando deviam fazê-lo às 6, cancelando também suas 

horas extras. Aqueles que renderam os colegas chega-

ram na hora habitual mas só pegaram no serviço entre 

7 e 7:30 – e isto porque seus chefes e elementos do 

Departamento de Pessoal pressionaram. Em contato 

com o Setor de Segurança Industrial da Volkswagen, 

a polícia se inteirou de detalhes. “A paralisação em 

tela vem de ser feita no sentido de coagir a indústria 

a efetuar reposição salarial”. Tendo sido um “movi-

mento organizado, sem alardes nem distúrbios”, não 

se proporcionava “ao observador a oportunidade de 

vislumbrar possível liderança”. Ainda mais, parecia ser 

uma articulação tecida também por fora das fábricas, 

havendo “uma orientação única e já pré-estabelecida 

no que diz respeito à firma, setor, hora, dia e turno de 

serviço”. Os trabalhadores pareciam ter um “escalona-

mento”. Era “voz corrente” que a paralisação seguinte 

seria na Ford do Brasil. Aqui, o que claramente se vê é 
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a capacidade dos metalúrgicos de se organizarem após 

duríssimas derrotas. Entre 1968 e 1978, as lutas de 

1973 e 1974 não podem ser esquecidas.

Inúmeras características biográficas dos tra-

balhadores e das trabalhadoras do ABC refletem a 

experiência da classe operária no Brasil. A ances-

tralidade indígena e africana, e também a europeia 

ou asiática, a origem rural ou o bairro operário cita-

dino, os laços familiares e as estratégias para lidar 

com uma vida inteira (educação e saúde, trabalho 

e aposentadoria), casa própria, casa de aluguel ou 

para alugar, religião e festa, namoro ou amizade, 

casamento e separações, filhos e velhos, etc. têm 

enorme peso em suas vidas. Para lidarem com tudo 

isso, animam uma cultura operária que vibra e re-

percute a loquacidade da fala, a argúcia da atitude, 

a inteligência da emoção e a força da prática. Sua 

presença amistosa e risonha também pode ser im-

ponente e circunspecta, ou inclusive constrangedo-

ra. Este é o arsenal que a gente a mais comum, nos 

lugares os mais ermos, mas com astúcia em defesa 

de sua dignidade, construiu para derrubar a ditadura 

e construir a democracia. Que a verdade seja dita e 

conhecida.
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Introdução

O golpe militar e a posterior implementação de 

um regime ditatorial no Brasil durante 21 anos 

(1964-1985) causaram problemas políticos e sociais 

de diversas ordens, em especial no mercado de traba-

lho, com impactos negativos que se cristalizaram na 

construção de uma sociedade com alta desigualdade 

de renda.

Mesmo dentro do chamado “anos dourados” do 

capitalismo (1945-1973), período marcado por um 

grande crescimento econômico em todas as eco-

nomias de mercado e no qual o Brasil foi um dos 

destaques, este não permitiu a viabilização de uma 

sociedade mais igualitária. Muito pelo contrário, a 

deterioração da distribuição de renda do país no pe-

ríodo teve influência direta da adoção por parte do 

governo militar de políticas trabalhistas que promo-

veram um “achatamento” salarial, tanto por políti-

cas de reajuste que corroíam os valores diante da 

crescente inflação como pela suspensão do direito 

de greve e intervenção do governo nos sindicatos, 

retirando importante fator de contestação. 

Mercado de trabalho, Salário e o Regime Militar
O mercado de trabalho brasileiro, no início da dé-

cada de 1960, era caracterizado por um considerável 

contingente de trabalhadores rurais, mas que viam o 

crescimento cada vez maior das chamadas “ocupações 

urbanas”, compreendendo aqui tanto as ligadas ao já 

grande parque industrial brasileiro como aquelas de-

rivadas dos serviços, tanto público como privados, 

fruto do crescimento acelerado da população urbana 

ocasionado pela industrialização. Esta dinâmica pro-

porcionou crescente poder aos sindicatos de traba-

lhadores, que inclusive foi apontado pelo governo do 

regime militar como “fonte de instabilidade” política.

Após o Golpe de 1964, a ascensão dos militares ao 

poder significou mudança sobre a forma que era vis-

to o mercado de trabalho, sob os aspectos salariais, 

de relações de trabalho, além do poder sindical. As 

principais modificações promovidas pelo golpe mili-

tar nas relações de trabalho foram:

•	 Intervenção do governo militar nos sindicatos: 

536 entidades entre 1964 e 1970 (Figueiredo 

(1978));

•	 Fim do direito de greve (Lei nº 4.330/64);

•	 Parcelamento do 13º salário (Lei nº 4.749/65);

•	 Possibilidade de redução salarial com redução de 

jornada de trabalho (Lei nº 4.923/65);

•	 Fim da garantia de estabilidade aos trabalhadores 

após 10 anos de trabalho na mesma empresa e 

substituição pelo Fundo de Garantia por Tempo 

de Serviço (FGTS), estimulando o aumento da ro-

tatividade já que trocava estabilidade pelo pa-

gamento de uma indenização (Lei nº 5.107/66);

•	 Política salarial: negociação coletiva substituí-

da por uma regra que contemplava uma revisão 

anual com base no salário médio dos últimos 24 

meses, somado a um “resíduo” inflacionário pro-

jetado para os próximos 12 meses e um indica-

dor de produtividade do ano anterior. Instituiu o 

Conselho Nacional de Política Salarial, que teria 

papel de administração desta política salarial, 

que contemplaria todos os salários e não somen-

te o salário mínimo (incluindo também o setor 

privado).

Quando o governo militar optou por esse modelo 

de revisão salarial, partia-se do diagnóstico de que 
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a inflação no início dos anos de 1960 tinha como 

causas principais além dos déficits fiscais e expansão 

acentuada do crédito, o crescimento de salários aci-

ma do aumento da produtividade, que na visão dos 

militares era forte componente inflacionário. Portan-

to, dentre as várias medidas de política econômicas 

realizadas no início do governo militar, a contenção 

salarial era parte fundamental. Além da inflação, ha-

via a óbvia questão de que salários baixos era parte 

de uma estratégia de crescimento da economia brasi-

leira, em especial na contenção de custos, no qual os 

empresários foram os principais beneficiados, tendo 

por isso apoiado em peso o golpe militar.

Política do “Arrocho” Salarial: 1964 a 1978
A combinação da política salarial implementada 

pelos militares, com controle de reajustes e fim da 

estabilidade e do direito de greve, com o forte fluxo 

migratório do campo para cidade ocorrido no perío-

do, possibilitou a criação de um “excedente” de mão 

de obra que mesmo o forte crescimento econômico 

não permitiu absorver em sua totalidade. Além de 

auxiliar sobremaneira à contenção dos salários de 

base (os menores), ainda gerou forte problema so-

cial: com o grande fluxo migratório, a infraestrutura 

social existente nos centros urbanos era insuficiente 

para a crescente população destes locais, resultando 

em crescente saturação dos sistemas de saúde, edu-

cação, habitação e saneamento básico, com piora nas 

condições sociais.

Quando se observa os impactos nos salários da 

combinação de excesso de mão de obra nas cidades e 

correção “tutelada” pelos militares, ficam evidentes 

as perdas decorrentes. Considerando primeiramen-

te os valores reais do salário mínimo, tendo como 

base a média de 1940 (ano de sua implementação), 

observa-se clara trajetória declinante de seu valor real 

após a implementação do regime militar, com queda 

considerável no período após 1966 e atingindo seu 

menor valor em 1984 (último ano do controle militar 

no país): neste ano, em termos reais, o salário mínimo 

valia menos da metade de seu valor original4.

GRÁFICO 1
Salário mínimo: médias anuais reais – município de São Paulo  

(não inclui o 13º salário), em R$ de abril de 2015 (Deflator: ICV-DIEESE)

Fonte: DIEESE. Elaboração própria

4 Até 1983 existiram vários salários mínimos, que tinham valores diferenciados conforme região do país. Quando foi instituído, eram 14 salários mínimos 
diferentes, chegando a 38 valores distintos em 1963. Em 1974 foram reduzidos a apenas cinco, caindo para três salários mínimos regionais em 1983. 
Em maio de 1984 o valor foi unificado, passando para Salário Mínimo Nacional, situação que permanece até hoje. Não obstante os salários diferentes, 
o gráfico 1 considerou o município de São Paulo.
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No caso da aplicação das políticas salariais envol-

vendo categorias que não tinham o salário mínimo 

como referência, da mesma forma há uma crescente 

perda salarial, pela subestimação tanto dos indica-

dores de inflação (na época o Índice de Custo de Vida 

da FGV) como dos índices de produtividade. Anali-

sando dados de 1965 até 1974/75, há uma evidente 

defasagem, já que no caso da inflação, por exemplo, 

o resíduo inflacionário oficial nunca passou de 15% 

no período, e a inflação sempre foi superior a este 

indicador, sendo fundamental a intervenção do DIE-

ESE no início da década de 1970 ao denunciar mani-

pulação dos índices de inflação (especialmente entre 

1970 a 1973, neste com a diferença sendo mais que 

o dobro). E no caso da produtividade, considerando 

a variação do PIB per capita (uma medida de produ-

tividade agregada da economia), seu crescimento foi 

muito superior ao índice de produtividade para cri-

térios de reajuste. Ou seja, a política salarial previa 

(no discurso) correção pela inflação e que somente 

ocorresse ganhos reais com o aumento da produtivi-

dade, não ocorrendo, na prática, nem uma coisa nem 

outra, como pode ser observado nos dados abaixo. As 

perdas nos salários reais das categorias selecionadas 

variam entre 26% a 42%, como no caso dos bancá-

rios do Rio de Janeiro.

O contexto no qual foi implementada a nova po-

lítica do regime militar em 1979 era o de crescentes 

greves nas principais regiões urbanas do país, todas 

em oposição aos crescentes problemas decorrentes 

da política salarial, principalmente relacionados à 

defasagem das correções que promovia constantes 

perdas. Com isso, o governo criou a lei nº 6.708/79, 

com sua nova política salarial, tendo como desta-

ques principais:

1. Diminuição do tempo de reajuste de 12 para 6 meses;

A “abertura política” e a nova política salarial do regime militar: 1979-1985

TABELA 1
Índices de Salário Real de algumas categorias que tinham reajustes no 2º semestre do ano  

(Base: 1964=100)

Fonte: “Dez anos de política salarial”, DIEESE, 1975. Elaboração própria

CATEGORIAS
Período Metalúrgicos (SP) Bancários (SP) Bancários (RJ) Telegráficos (SP) Comerciários (SP)

1964 100 100 100 100 100
1965 88 87 86 90 87
1966 75 73 67 72 73
1967 74 71 62 70 73
1968 89 74 61 69 75
1969 77 75 62 71 76
1970 82 79 65 75 82
1971 81 78 64 74 80
1972 79 77 64 72 79
1973 72 71 59 65 72
1974 74 73 58 63 73
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TABELA 2
 Percentuais de incidência dos reajustes semestrais por faixas salariais segundo as diversas 

legislações salariais - 1979/1984

Faixas 
salariais

Lei nº 6708 
(novembro de 

1979)

Lei nº 6886 
(dezembro de 

1980)

D.L. nº 2012 
(fevereiro de 

1983)

D.L. nº 2024 
(junho de 

1983)

D.L. nº 2045 
(agosto de 

1983)

D.L. nº 2065 
(novembro de 

1983)

Lei nº 7238 
(novembro de 

1984)

Até 3 SM 110% do INPC 110% do INPC 100% do INPC 100% do INPC 80% do INPC 100% do INPC 100% do INPC

De 3 a 7 SM 100% 100% 95% 100% 80% 80% 80%

De 7 a 10 SM 100% 100% 80% 80% 80% 60% 80%

De 10 a 15 SM 80% 80% 80% 80% 80% 60% 80%

De 15 a 20 SM 80% 50% 50% 50% 80% 50% 80%

Mais de 20 SM 80% Negociação Negociação Negociação 80% 50% 80%

OBS: SM - Maior salário mínimo do país
Fonte: Saboia (1985), pág. 42.

Conjugado a esta constante perda salarial embu-

tida na correção dos índices de infl ação, com perdas 

reais para aqueles com salário acima de 3 SM´s, ainda 

a discussão sobre a produtividade nos mostra outro 

problema: que apesar do retorno da negociação, a 

péssima situação econômica do país aliada à exis-

tência de um constrangimento a atividade sindical 

pelos militares impediu ganhos reais nos salários. 

No período de 1979 a 1984, na média, houve uma 

regressão salarial, decorrente de perdas infl acioná-

rias e mesmo que a produtividade tenha se mantido 

estável, já que não houve repasse aos salários.

2. Criação de um novo índice de preço para refe-

renciar os reajustes, o Índice Nacional de Pre-

ços ao Consumidor (INPC), calculado pelo IBGE;

3. Retorno das negociações entre patrões e empre-

gados (uma vez ao ano), para determinação do 

reajuste real dos salários, ou seja, da taxa de 

produtividade;

4. Recuperação do poder normativo da justiça do 

trabalho;

Um aspecto importante desta nova política foi 

que, a título de “recuperação das perdas”, para os 

salários equivalentes até 3 salários mínimos houve 

uma tentativa de recomposição da infl ação nos dois 

primeiros anos de forma diferenciada. Era uma ten-

tativa de realizar uma redistribuição salarial, mas 

que, conforme veremos posteriormente, teve pouco 

efeito prático, já decorrente da deterioração ace-

lerada da economia brasileira na primeira metade 

da década de 1980 e a permanência da situação 

institucional.

Cartaz
Acervo: CEDOC CUT

As violações econômicas e sociais
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Um dos principais problemas da política salarial 

dos militares foi ter feito o que é conhecido como 

“abertura do leque salarial”. Basicamente isto signifi-

ca aumento das diferenciações salariais entre os me-

nores e os maiores rendimentos, fruto de condições 

diferentes de negociação. Por exemplo, enquanto os 

operários de uma fábrica tinham seus percentuais de 

reajuste definidos pelo governo, funções de direção, 

gerência e de cargos de nível superior tinham este 

reajuste como base, mas também possuíam outros ca-

nais de negociação salarial direta, que incluía tanto 

participação nos lucros como reajustes por metas e 

demais possibilidades de rendas variáveis, inacessí-

veis à maioria dos trabalhadores. Com isso, cresceu 

substancialmente as diferenças salariais entre os tra-

balhadores de base (os menores salários) e os cargos 

mais altos, fazendo com que enquanto os primeiros 

acumulassem seguidas perdas reais, as ocupações de 

maiores salários ganhassem cada vez, piorando a dis-

tribuição de renda. Nos dados da Tabela 4, no período 

de 1964 a 1985, enquanto os salários de diretores 

cresceram 175% e de gerentes 83%, o salário míni-

mo caiu 43% e de operários não qualificados cresceu 

apenas 38%.

Problema da distribuição de renda

TABELA 4 
Evolução dos salários na indústria e do PIB per capita (produtividade), 

1964/1985, variações percentuais

Fonte: Extraído de Saboia (2000), pág. 182.

 1964/1967 1967/1974 1974/1979 1979/1982 1982/1985 1964-1979 1979-1985 1964-1985

Diretores 37 85 29 -26 14 227 -16 175

Gerentes 14 82 32 -20 -17 177 -34 83

Chefes de produção 15 82 39 -17 -29 191 -41 72

Chefes administrativos 34 46 27 -7 -22 148 -27 81

Técnicos 24 59 7 8 -28 111 -22 65

Trab. Escritório 14 5 31 12 -24 57 -15 33

Oper. Qualificados 1 58 26 7 -15 101 -9 83

Oper. Semiqualificados 9 16 38 11 -12 76 -2 72

Oper. Não qualificados 5 6 38 18 -24 53 -10 38

Salário Mínimo -22 -25 13 8 -19 -34 -13 -43

PIB per capita 3 72 21 -1 4 114 2 118

TABELA 3
Evolução dos salários e da produtividade, 1979 a 1984 (base: 1970: 100)

Fonte: Extraído de Barbosa e Moreira (2003), pág. 58

Ano Salário médio real Produtividade

1979 142 165

1980 137 176

1981 133 171

1982 152 169

1983 134 159

1984 128 162
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Analisando os dados referentes aos censos de 1960, 

1970 e 1980, o crescimento da concentração de ren-

da fi ca evidente: enquanto a população 1% mais rica 

do país aumentou sua participação na riqueza nacional 

de 12,1% para quase 15%, e os 5% mais ricos viram 

sua participação crescer de 27,7% para quase 35%, os 

40% mais pobres da população do país viu sua fatia na 

economia se reduzir de 11,6% para menos de 10% em 

1980. Ou seja, enquanto houve aumento considerável 

na renda dos mais ricos (em especial no 1% mais pri-

vilegiado da população), a parcela mais pobre do país 

em 1960 viu sua participação cair ainda mais até 1980.

O objetivo deste texto foi demonstrar quais efei-

tos tiveram as políticas salariais implementadas pelo 

regime autoritário no Brasil, no período entre 1964 

e 1985. E conforme pode ser observado, os efeitos 

foram os piores possíveis.

Ao controlar os índices de reajuste salariais, aca-

bando com a liberdade sindical e negociação coletiva, 

o governo militar adotou um discurso de promover 

aumentos reais nos salários da economia somente em 

caso de ganhos de produtividade, já que apontava que 

o aumento da renda auferida pelos trabalhadores/as 

estavam pressionando os índices infl acionários. Po-

rém, ao adotar durante muitos anos subestimação/

manipulação de índices de infl ação e de produtivida-

de, o que o governo militar fez foi comprimir todos os 

salários da economia, mesmo em um contexto de cres-

cimento econômico e do emprego no mundo e no país.

No entanto, devido às diferentes possibilidades de 

negociação dos cargos de maiores salários, esta per-

manente redução dos valores reais dos menores salá-

rios da economia ocorreu concomitantemente com o 

aumento expressivo de salários de cargos de chefi a, 

Conclusões

GRÁFICO 2
Distribuição da renda dos ocupados (as) no Brasil segundo estratos de renda, 1960, 1970 e 1980, 

em % da renda total

Fonte: Elaboração própria através de dados de LANGONI, C.G “Distribuição de Renda e Desenvolvimento Econômico no 
Brasil”. Expressão e Cultura, RJ, 1973 para 1960 e demais anos: FIBGE (Censos).
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criando uma elite salarial no país que resultou, no pe-

ríodo de 21 anos dos militares do poder, em uma piora 

acentuada da distribuição de renda do país, tornando 

a brasileira uma das piores no mundo. Nem mesmo a 

tentativa de compensar esses problemas no governo 

Figueiredo causou efeito substancial no processo.

Portanto, do ponto de vista salarial a política im-

plementada pelo regime militar foi prejudicial a quase 

todos os trabalhadores, excetuando-se uma elite sala-

rial. E também mostrou que mesmo em um cenário de 

crescimento econômico, caso não haja uma política 

de desenvolvimento inclusiva, que contemple a todos 

e não seja excludente, o resultado fi nal em termos de 

desenvolvimento social pode ser o pior possível.

Cartaz do Dieese 
de 1991 denuncia 

a desvalorização 
do salário-mínimo 

ao longo dos anos, 
mostrando uma queda 

acentuada durante 
a ditadura militar. 
Acervo: CEDOC CUT
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Na literatura sobre o golpe militar pouco se fala 

sobre a repressão no campo. Ela foi violenta e 

atingiu tanto as organizações pré existentes e suas 

lideranças, como os trabalhadores que viviam nos 

locais de conflito. Tratava-se de barrar a emergên-

cia de um ator político que, por meio de suas lutas, 

impunha o debate de questões centrais para os pro-

jetos de desenvolvimento em disputa no período 

que antecedeu o golpe.

A emergência do campesinato como ator político
A década de 1950 e o início da de 1960 foram 

marcadas pela emergência dos trabalhadores do 

campo como atores políticos. Lutas por terra ocor-

reram ao longo da história do país desde o início 

da colonização, mas tratava-se de lutas localizadas 

e pontuais, embora recorrentes. Casos como os de 

Canudos e Contestado, que ficaram mais conhecidos 

por ter inclusive ensejado intervenção militar e re-

pressão inaudita, foram episódios de uma conflitua-

lidade disseminada no campo. 

A novidade dos anos que se seguem à II Guerra 

Mundial foi o início da articulação de lutas espar-

sas, a constituição de uma linguagem e de ban-

deiras comuns (reforma agrária, direitos trabalhis-

tas e direito à sindicalização), a emergência das 

demandas camponesas nos espaços públicos, num 

momento em que se acirrava o debate em torno de 

projetos de desenvolvimento para o Brasil. Esses 

debates convergiam na crítica ao latifúndio, símbo-

lo do atraso e da opressão no campo. 

Memórias de militantes como Gregório Bezerra, 

Leonilde Servolo de Medeiros1

Os trabalhadores do campo e a repressão nos anos de 
ditadura militar

José Pureza, Bráulio Rodrigues da Silva, Irineu Luis 

de Moraes, Lyndolpho Silva, entre outros, fornecem 

preciosas indicações desses momentos iniciais de 

organização camponesa, das dificuldades encon-

tradas, do esforço para chegar a uma linguagem 

comum. Nesse processo, realizaram-se os primei-

ros encontros de caráter local, estadual ou mesmo 

nacional e constituiu-se o campesinato como ator 

político, agregando diferentes segmentos de tra-

balhadores do campo. Eram posseiros, que viam a 

terra onde viviam ser reivindicada por proprietários 

ou pretensos proprietários (grileiros); foreiros, ren-

deiros, meeiros, termos utilizados para designar os 

que pagavam uma renda para usar a terra de fazen-

deiros; moradores e colonos, que trabalhavam nas 

grandes fazendas de cultivo de cana ou café, nelas 

moravam e tinham um pequeno lote para plantar 

alimentos para si e sua família.

No início dos anos 1960 já era possível falar 

num movimento camponês, recortado por diferen-

tes orientações políticas de grupos que disputavam 

a condução das lutas, quer no plano nacional, quer 

no local: Partido Comunista; Ligas Camponesas, 

dirigidas pelo deputado socialista pernambucano, 

Francisco Julião; Movimento dos Agricultores sem 

Terra (Master), realizando acampamentos no Rio 

Grande do Sul, para demandar terra, com apoio do 

então governador do estado, Leonel Brizola; Igreja 

Católica que, reconhecendo as condições de opres-

são que vigoravam no campo, envolveu-se na or-

ganização dos trabalhadores, para se contrapor ao 

“avanço do comunismo”, por meio das Frentes Agrá-

rias (Sul do pais), Círculos Operários (São Paulo, 

Rio de Janeiro), dos Serviços de Orientação ou da 

Assistência Rural (Nordeste), além de jovens católi-

cos radicais, ligados à Ação Popular. Com diferenças 

1 Professora do Programa de Pós-graduação em Ciências Sociais em Desen-
volvimento, Agricultura e Sociedade da Universidade Federal Rural do Rio 
de Janeiro. Bolsista do CNPq e da Faperj (Programa Cientistas do Nosso 
Estado).
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Os trabalhadores do campo e a repressão

de concepções sobre formas de ação e direção das 

lutas, produziram-se algumas convergências, fun-

dadas na identificação e denúncia da situação de 

miséria e exploração em que viviam os camponeses.

O Congresso Camponês de Belo Horizonte, realiza-

do em novembro de 1961, foi um momento marcante 

do reconhecimento político do campesinato e de suas 

demandas. Logo depois, em 1962, foi regulamentado 

o direito à sindicalização dos trabalhadores do cam-

po e, em 1963, aprovado o Estatuto do Trabalhador 

Rural, que estendia a eles os mesmos direitos que os 

urbanos haviam conquistado havia mais de 20 anos. 

No entanto, no que diz respeito à reforma agrária, 

tema central das demandas camponesas, centenas 

de projetos foram apresentados e discutidos no Con-

gresso Nacional, mas sem aprovação. 

No que se refere à dinâmica das lutas, os anos 

que precederam o golpe foram marcados por ocupa-

ções de terra em alguns estados, radicalização das 

lutas dos posseiros e aumento do número de greves 

de trabalhadores de fazenda.

Ao mesmo tempo, as organizações patronais se 

fortaleciam e também passaram a falar em reforma 

agrária, dando-lhe um outro enquadramento. Para 

essas entidades, ela significava a modernização 

tecnológica do campo, criação de mecanismos de 

apoio aos produtores rurais com crédito facilitado e 

assistência técnica. 

O golpe militar e o campo
O golpe militar, em relação ao campo, atuou em 

pelo menos duas frentes: as áreas de conflito e or-

ganizações dos trabalhadores por um lado, e busca 

de equacionamento da questão fundiária, por outro. 

No que diz respeito aos trabalhadores, onde 

havia mobilização, a resposta foi a violência, seja 

pelos militares, seja pela tolerância e omissão em 

relação à ação dos proprietários de terra, por meio 

de seus jagunços. Nas áreas de conflito, casas de 

trabalhadores foram revistadas e reviradas, mulhe-

res e crianças ameaçadas, difundindo o silêncio e 

o medo. Lideranças foram presas. Algumas conse-

guiram escapar, mas não puderam voltar aos seus 

locais, porque isso significaria cair nas mãos da re-

pressão.  

De imediato, houve intervenção na recém cons-

tituída Confederação Nacional dos Trabalhadores 

na Agricultura (Contag) e em algumas federações 

mais ativas, sendo nomeados como interventores 

elementos ligados aos Círculos Operários ou ao tra-

balho anterior da Igreja (é o caso de Pernambuco 

e Rio de Janeiro, por exemplo). No entanto, não 

se pode tratar de forma simplista a oposição entre 

comunistas e Igreja, uma vez que muitos quadros 

ligados à Igreja estavam envolvidos no incentivo à 

organização dos trabalhadores do campo e na dis-

seminação da importância da luta por direitos. Ou 

seja, defendiam a urgência do combate às formas de 

opressão que caracterizavam a dominação vigente 

nas áreas rurais, em especial nas grandes fazendas, 

como caminho para afastar os trabalhadores do co-

munismo. 

No que diz respeito ao equacionamento da ques-

tão fundiária, o governo militar, logo após o golpe, 

encaminhou uma emenda constitucional que pos-

sibilitava que as desapropriações de terra por in-

teresse social para fins de reforma agrária fossem 

feitas mediante pagamento da terra em títulos da 

dívida pública e não mais em dinheiro, como previa 

a Constituição de 1946. Também foi aprovado o Es-

tatuto da Terra, lei que previa a intervenção sobre 

as áreas de conflitos por meio da desapropriação e 

também contemplava várias medidas de estímulo a 

um novo padrão de agricultura (apoio ao coopera-

tivismo; assistência técnica; mecanização agrícola; 

assistência financeira e creditícia, apoio à comer-

cialização, ao beneficiamento e industrialização de 

produtos agrícolas; eletrificação rural; seguro agrí-

cola, criação de infraestrutura). 

Ao longo dos anos 1970, raras desapropriações 

foram feitas, mas houve uma mudança substancial 

nas relações de produção no campo e na forma pelas 
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Leonilde Servolo de Medeiros 

Cartaz da CUT, Contag, MST, produzido em 1987, denunciando a 

concentração de terras ocorrida durante a ditadura. Acervo: CEDOC CUT

quais os trabalhadores se relacionavam com a terra. Os 

incentivos governamentais à modernização tecnológica 

da agricultura e à ocupação das regiões Centro-Oeste e 

Norte provocaram uma profunda mudança: populações 

indígenas e posseiros foram acuados e, em geral pelo 

uso da força, obrigadas a sair das terras em que habita-

vam. Estas começaram a ser transformadas em pas-

tagens ou em espaços para novos cultivos, voltados 

para exportação, como é o caso da soja. Os confl i-

tos pela posse da terra se multiplicaram em estados 

como Goiás, Mato Grosso, 

Pará, Rondônia, os então 

mais afetados pela expan-

são dos investimentos ca-

pitalistas. 

Áreas de belezas na-

turais foram objeto de 

investimento para desti-

nação turística, também 

expulsando populações 

locais. Um exemplo dra-

mático foi a construção 

da rodovia Rio-Santos e o 

concomitante processo de 

expropriação da popula-

ção caiçara. 

Nas regiões de ocupa-

ção antiga, a intensifi ca-

ção da mecanização no 

preparo do solo e o uso 

de insumos químicos para 

os tratos culturais provo-

caram a expulsão massiva 

dos trabalhadores que viviam no interior das fazen-

das, onde tinham possibilidade de moradia e um 

espaço para cultivo de alimentos para si e sua famí-

lia. A alternativa foi o deslocamento para as peri-

ferias de pequenas cidades. Cresceu, assim, o peso 

dos chamados trabalhadores temporários ou boias-

-frias, que se locomoviam continuamente em busca 

de trabalho, ora nas colheitas (fase não mecanizada 

do processo produtivo), ora na construção civil ou 

em outras tarefas que exigiam pouca qualifi cação. 

Esses trabalhadores fi cavam à margem dos direitos 

trabalhistas.

 

Resistência
Apesar da intervenção sobre a Contag e várias 

federações fi liadas, já em 1967 articulou-se, para 

disputar sua diretoria, uma chapa hegemonizada 

por lideranças oriundas de Pernambuco, e que, ori-

ginárias do trabalho 

da Igreja, tinham cla-

reza da importância 

da luta por direitos. A 

nova diretoria buscou 

reorganizar um com-

balido sindicalismo, 

envolvido num jogo 

de forças bastante 

contraditório. Os ru-

mos tomados em cada 

estado foram parti-

culares, em função 

da permanência de 

tradições anteriores 

de luta, das dinâmi-

cas locais e princi-

palmente das forças 

que controlavam as 

federações. Regra ge-

ral, a nova direção da 

Contag procurou dar 

ênfase à formação de 

sindicalistas, tanto para administrar os sindicatos, 

quanto para atuar em defesa dos trabalhadores den-

tro dos parâmetros das leis existentes, em especial 

explorando as brechas do Estatuto da Terra e de-

mandando o cumprimento da legislação trabalhis-

ta. Com efeito, ao longo dos anos 1970, a Contag 

encaminhou diversos pedidos de desapropriação 

de terras ao governo federal, o que indica que ela, 
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de alguma forma, não só acompanhava os conflitos 

existentes em diversos pontos do país, como também 

procurava trazê-los para seu campo de atuação. Em 

que pese grande parte dessas demandas terem caído 

no vazio, os documentos produzidos tinham várias 

funções: além da denúncia e da reivindicação, produ-

zia no interior do sindicalismo uma determinada con-

cepção sobre formas de ação e criava um determinado 

modus operandi, baseado no privilegiamento de um 

encaminhamento administrativo e legal de conflitos. 

Novos agentes e formas de ação e organização
A segunda metade dos anos 1970 marcou novos 

rumos para a organização dos trabalhadores do cam-

po. Para isso foi fundamental a atuação de membros 

da Igreja ligados à Teologia da Libertação, por meio 

da Comissão Pastoral da Terra (CPT), criada em 1975 

e inicialmente voltada para organizar e apoiar a re-

sistência de posseiros na região amazônica. Parale-

lamente, foi criado o Conselho Indigenista e Missio-

nário (CIMI), voltado para as populações indígenas.

A presença da CPT logo se disseminou pelo país 

e foi central nas resistências à construção de barra-

gens, como a de Itaipu, por exemplo, nas ocupações 

de terras que tiveram lugar no sul do país no final 

dos anos 1970 e que geraram o MST, nas resistências 

dos caiçaras, entre outros exemplos. Ao mesmo tem-

po, ela foi responsável pela formação, em diversas 

regiões do país, de uma nova geração de dirigentes 

sindicais críticos da concepção contaguiana de prá-

tica sindical, considerada por eles como “legalista” e 

“acomodada”. 

Oposições sindicais e “movimentos”: novas faces 
da luta no campo

O final dos anos 1970 foi marcado pela emergên-

cia de sinais claros, nos espaços públicos, de forte 

oposição à ditadura militar. As greves operárias do 

ABC paulista, as mobilizações de diversos segmentos 

urbanos como os movimentos contra a carestia, a luta 

pela anistia eram sinais de mudanças significativas 

no plano político e novas oportunidades de ação po-

lítica se abriam.

No que se refere ao campo, era claro o acirra-

mento das lutas. Para o sindicalismo contaguiano, 

1978 foi marcado pela preparação do III Congresso 

Nacional de Trabalhadores Rurais que se realizaria no 

ano seguinte. Esse Congresso evidenciou uma nova 

postura da Confederação que, alinhando-se às lutas 

pela democratização do país, definiu como linha de 

ação a pressão sobre o Estado, os patrões e proprie-

tários de terra.  

No entanto, o tom das resoluções do encontro não 

repercutiu da mesma forma nas diferentes federações 

e sindicatos e o trabalho sindical cotidiano não as 

incorporou da mesma forma. No caso de Pernambuco, 

por exemplo, já em 1979, ocorreu uma greve na zona 

canavieira. Esse tipo de ação difundiu-se nos anos 

seguintes, não só pela Zona da Mata pernambuca-

na, mas também por diversos estados do Nordeste 

e Sudeste. Nas lutas por terra, a defesa dos direitos 

dos posseiros manteve-se em pauta mas, quando as 

ocupações de terra começaram a ocorrer no Sul do 

país, também em 1979, faltou o apoio efetivo das 

federações locais. O acampamento de Encruzilhada 

Natalino, que foi a origem do Movimento dos Traba-

lhadores Rurais sem Terra (MST), contou apenas com 

apoio formal da Contag, mas não com iniciativas con-

cretas em seu favor. Situação diferente foi a do es-

tado do Rio de Janeiro, onde a ocupação da Fazenda 

São José da Boa Morte, em 1980, por trabalhadores 

mobilizados pela CPT, mas sem apoio do sindicato lo-

cal, desdobrou-se numa ação firme da Fetag/RJ e da 

Contag pressionando pela desapropriação, realizando 

atos públicos na sede do Incra, na cidade do Rio de 

Janeiro.

Num contexto de fortalecimento das lutas, de 

crescimento das oposições e das críticas à estrutura 

sindical, já no início dos anos 1980 havia duas cor-

rentes disputando a hegemonia no sindicalismo rural. 

Essa disputa ficou mais clara por ocasião da criação 

das centrais sindicais, quando a Contag procurou 



99  

Leonilde Servolo de Medeiros 

manter sua neutralidade em nome da unidade do mo-

vimento sindical rural e os sindicatos de oposição 

articularam-se com a CUT.

Ao mesmo tempo, surgiram outras organizações, 

denominadas movimentos, comissões, conselhos etc, 

que colocaram em questão a capacidade do sindica-

lismo de representar as formas diferenciadas dos tra-

balhadores do campo, puseram em xeque o padrão de 

representação sindical dominante e principalmente 

se contrapuseram às práticas do sindicalismo, con-

sideradas tímidas e ineficazes, frente aos conflitos 

que eclodiam. O MST, a Comissão Regional dos Atin-

gidos por Barragens (depois Movimento dos Atingidos 

por Barragens), o Conselho Nacional dos Seringueiros 

estão entre as mais conhecidas. Essas organizações, 

por um lado, quebraram o monopólio de representa-

ção dos trabalhadores rurais. Por outro, contribuíram 

para mostrar a diversidade das situações de conflito, 

produzindo novas identidades e novas formas de luta 

(acampamentos, ocupações de terra, de canteiros de 

obras, marchas para as grandes capitais), trazendo 

para os espaços públicos a dramaticidade das ques-

tões que envolviam os rurais. Paralelamente, emer-

giam os então chamados pequenos agricultores, pro-

fundamente afetados pelo processo de modernização 

da agricultura e que passaram a demandar políticas 

de apoio à produção para que pudessem permanecer 

na terra. Também as mulheres começaram a se orga-

nizar em torno de pautas feministas que se relacio-

navam fortemente com as reivindicações do mundo 

do trabalho. 

Ao longo dos anos 1980, houve uma intensifi-

cação das lutas no campo, cujas raízes devem ser 

buscadas em diversos fatores, tanto estruturais (a 

progressiva expropriação dos trabalhadores, tanto 

posseiros, como pequenos proprietários, parceiros, 

arrendatários; o aumento do preço da terra), quan-

to relacionadas ao trabalho molecular de difusão de 

novas concepções de direitos, graças à ação tanto do 

sindicalismo quanto das pastorais e ao aparecimento 

de novas formas de organização, das quais emergiam 

novas formas de luta. Além disso, pesaram também as 

oportunidades políticas que se abriram num contexto 

de crise do regime militar e as possibilidades de alar-

gar a busca de suportes e alianças.

Não por acaso, as notícias de intensificação da 

repressão e da violência contra trabalhadores, lide-

ranças, advogados se avolumaram nesse período. Ser 

alvo de violência não era uma novidade para esse 

segmento social. No novo contexto, no entanto, elas 

passaram a ser mais rapidamente noticiadas e, assim, 

tinham maior possibilidade de mobilizar apoios. Em-

bora a impunidade tenha sido (e continue sendo) uma 

marca, alguns crimes mobilizaram a sociedade como 

foi o caso de Raimundo Ferreira Lima, líder da cha-

pa de oposição sindical em Conceição de Araguaia no 

Pará; Wilson Pinheiro, dirigente do sindicato de Brasi-

leia no Acre e um dos criadores dos “empates”, formas 

de mobilização coletiva para impedir a derrubada das 

florestas; Chico Mendes, sucessor de Pinheiro na luta 

dos seringueiros; Margarida Maria Alves, entre outros. 

Também se intensificou a ação contra os advogados, 

por meio da violência que redundou em mortes de vá-

rios deles. Ao mesmo tempo, o regime não hesitou 

em buscar desestruturar acampamentos e ocupações 

de terra, como ilustra o caso de Encruzilhada Natali-

no, para onde foi enviado o major Curió, com longa 

experiência no combate a iniciativas políticas como a 

Guerrilha do Araguaia e às lutas de posseiros. 

O fim do regime militar, em 1985, no entanto 

não significou nem o fim dos conflitos, nem o da 

repressão no campo. A continuidade da violência, 

ao longo do processo de democratização e que pode 

ser auferida pelos levantamentos sistemáticos fei-

tos pela CPT desde 1985, mostra a existência de um 

problema estrutural, ligado às formas específicas 

que a questão fundiária assumiu em nosso país e 

que se perpetua com a modernização da agricultura 

e sua transformação em um empreendimento pro-

dutivo e altamente lucrativo. Mostra ainda que o 

processo democrático, no que se refere ao campo, 

ainda precisa avançar
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As  greves constituem uma liberdade civil e polí-

tica fundamental, condição de legitimidade da 

ordem política, econômica e social em um Estado De-

mocrático de Direito. A liberdade de greve reúne em 

si liberdade de consciência, liberdade de expressão, 

liberdade de associação, liberdade de negociação, li-

berdade de contrato e autodeterminação individual e 

coletiva dos trabalhadores. Todas estas liberdades são 

simultaneamente liberdades civis, políticas e sindicais 

e dizem respeito 

ao exercício co-

letivo de reivin-

dicações e lutas 

pela construção 

daquilo que os 

t rabalhadores 

consideram uma 

ordem social 

justa e demo-

crática, que re-

parte os encar-

gos e benefícios 

da cooperação 

social – que é 

cooperação eco-

nômica e polí-

tica – de modo 

legítimo. Tanto 

as greves de so-

lidariedade e as greves políticas, quanto às greves tra-

balhistas – posto que salários e condições de trabalho 

são uma questão de justiça social –, são lutas por uma 

concepção de justiça social, e justiça social é sempre 

Augusto Portugal1

San Romanelli Assumpção2

Repressão às greves e às liberdades sindicais durante a 
ditadura militar
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Estrutura policial usada na repressão às greves durante a ditadura militar. Greve dos Me-
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uma questão política.

Sendo assim, toda a legislação antigreve e legis-

lação antiliberdade sindical que visavam impedir o 

exercício democrático de autodeterminação dos tra-

balhadores durante a ditadura é violação de liber-

dade que torna ilegítima toda a organização estatal 

ditatorial brasileira de 1964 a 1985. Parcelas sig-

nifi cativas de entulhos autoritários permanecem na 

regulação estatal da estrutura sindical e da repressão 

estatal às gre-

ves até os dias 

de hoje, o que 

torna o tema 

especialmente 

relevante para a 

Justiça de Tran-

sição, para os 

trabalhadores e 

para a justiça 

econômica, po-

lítica e social, 

como condição 

para a legitimi-

dade democrá-

tica do nosso 

Estado.

A primeira 

grande ação es-

tatal-ditatorial 

concertada contra os sindicatos, na implantação do 

golpe e consolidação da ditadura, foi a realização 

maciça de intervenções sindicais. Segundo Argelina 

Figueiredo (Figueiredo, Argelina. 1978. “Interven-

ções sindicais e o novo sindicalismo.” Dados, nº 17, 

pp. 135-155), foram 536 intervenções sindicais no 

período que vai de 1964 a 1970, sendo 433 delas 
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nos dois primeiros anos de ditadura. Em 1964 e 1965, 

81,9% (252) das intervenções foram motivadas, se-

gundo fontes oficiais, por subversão política. Acres-

cente-se a isso que todas as confederações – ativas 

praticantes do sindicalismo político no governo Gou-

lart – sofreram intervenção e tiveram suas lideranças 

perseguidas e presas (Argelina Figueiredo, 1978). En-

tre 1964 e 1969, 108 líderes e representantes sindi-

cais sofrem suspensão de direitos políticos e/ou cas-

sação de mandatos políticos, segundo Marcus Figuei-

redo (Marcus Figueiredo, 1978). Esta concentração de 

intervenções em 1964 e 1965 e de sanções políticas 

contra lideranças sindicais entre 1964 e 1969 demons-

tra o quanto a desmobilização política dos trabalha-

dores foi uma busca sistemática do regime ditatorial 

em prol da consolidação do seu poder. 

Além do enfraquecimento do sindicato através de 

intervenções, cassação de mandatos de lideranças sin-

dicais e suspensão de direitos políticos de sindicalis-

tas, o regime ditatorial buscou enfraquecer a classe 

trabalhadora instituindo a política de arrocho salarial 

através de vários decretos (54.018/64 e 54.228/64), 

leis (4.725/65 e 4.903/65) e decretos-leis (15/66 e 

17/66), com o argumento que a causa da inflação 

eram os salários dos trabalhadores, que precisavam 

ser controlados. No mesmo sentido, acabou, tam-

bém, com a estabilidade no emprego através da im-

plantação do FGTS (lei 5.170/66).

As greves, então, foram consideradas questão de 

Segurança Nacional, e foi editada a Lei 4.330/64, a 

Lei Antigreve, que restringia ainda mais o direito de 

greve. Na operação ideológica que justificou o golpe, 

as greves eram qualificadas como “baderna, bagun-

ça, anarquia, ações antinacionais etc...”

Durante três anos, entre 1961 e 1964, além das 10 

greves nacionais, aconteceram mais de 410 greves de 

natureza e extensão variadas, expressão da efervescên-

cia da luta operária e sindical. Ess e número caiu drasti-

camente com a repressão policial-militar-empresarial 

que recrudesceu com o golpe. Em 1964, não acon-

tece nenhuma greve e entre 1965 e 1967, ocorrem 

apenas 41 greves, a maioria pequenas paralisações 

por empresa.

Em 1968, apesar do “milagre econômico brasi-

leiro”, permanece o arrocho salarial e a repressão à 

classe trabalhadora. No entanto, a luta retorna e o 

movimento sindical e operário começa sua reorgani-

zação. Acontecem nesse ano 25 greves de trabalha-

dores como as ocorridas em maio, em São Bernardo 

do Campo, na Mercedes Benz do Brasil, Volkswagen, 

Willys Overland, Chrysler, Kubota e Fendt. O símbolo 

deste período, porém, são as greves de Contagem 

(MG) e Osasco (SP).

A greve em Contagem, MG, foi a primeira grande 

manifestação operária contra a política de arrocho 

salarial da ditadura. Em ambiente de repressão eco-

nômica e política, com salários atrasados, demissões 

e falências em empresas diversas, os trabalhadores 

de Contagem realizaram duas greves, uma em abril e 

outra em outubro.

A greve de abril iniciou com trabalhadores da 

Belgo-Mineira, que reivindicavam aumento de 25% 

superior ao reajuste proposto pelo governo. A partir 

do terceiro dia de luta da Belgo de Contagem, outras 

empresas entraram em greve como a Belgo de João 

Monlevade; a Mannesmann, a Sociedade Brasileira de 

Eletrificação, a RCA-Victor, Demisa, Industam, Simel, 

Mafersa, Acesita e a Pollig-Haeckel, chegando a 20 

mil o número de trabalhadores em greve.

Esse claro desafio à ditadura e sua política de ar-

rocho fez que o Ministro do Trabalho, coronel Jarbas 

Passarinho, fosse à Contagem para desmobilizar o mo-

vimento com a ameaça de repressão à greve e levando 

a proposta de um abono de 10% sobre os salários. 

Como os trabalhadores não cederam a Jarbas Pas-

sarinho, em 24 de abril de 1968, a Cidade Industrial 

é ocupada militarmente, sendo proibidas reuniões 

sindicais, distribuição de boletins e reunião de ope-

rários em grupos, além de serem efetuadas prisões de 

lideranças. Essa repressão, mais a pressão patronal e 

de todo o regime militar acabam impondo o fim ao 

movimento.
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No entanto, além do abono salarial de 10% a luta 

acaba tendo um alcance mais amplo já que, às vés-

peras do 1º de maio, numa manobra demagógica, o 

ditador general Costa e Silva anuncia a extensão do 

abono conseguido em Contagem a todos os trabalha-

dores brasileiros.

Desde o início da década de 1960, os trabalhado-

res de Osasco exerceram coletivamente liberdades de 

associação operária em atividades reivindicatórias 

e comissão de fábrica, tendo como polo de irradia-

ção de luta a Comissão de Fábrica da Cobrasma. Em 

1967, com a liderança da Comissão da Cobrasma e 

adesão de operários de diversas fábricas, forma-se 

no Sindicato dos Metalúrgicos 

uma chapa de oposição sin-

dical com programa político 

combativo e classista contra 

o arrocho salarial, por reajus-

te trimestral de salários e um 

contrato coletivo de trabalho, 

bem como direito de greve e 

organização de comissões de 

fábrica.

A chapa, liderada por José 

Ibrahim e em organização de 

alianças crescentes com ou-

tros grupos sindicais e políti-

cos, entra em processo de ra-

dicalização da luta operária e, 

em 16 de julho de 1968, a ci-

dade de Osasco entra em gre-

ve. A tradição de um trabalho 

de base crescente e forte, com 

comissões de fábricas em empresas como Cobrasma, 

Braseixos, Lona Flex, Brown-Boveri, entre outras; a in-

tensa atuação da juventude secundarista-operária de 

Osasco no trabalho político da cidade, a presença de 

organizações políticas de esquerda e outros fatores 

políticos pré AI-5, deram estrutura e planejamento 

ao movimento que se ampliou do setor metalúrgico 

para fábricas do setor químico e têxtil.

Em reação, o coronel Jarbas Passarinho se instala 

no Palácio dos Bandeirantes para comandar repressão 

profunda e violenta, exercida por forças policiais e mi-

litares, que invadem, depredam e ocupam os sindica-

tos metalúrgicos, têxteis e químicos. Os trabalhado-

res reagem ocupando fábricas, prendendo dirigentes e 

executivos das empresas em local fechado, até que as 

reivindicações fossem atendidas, como foi o caso da 

Cobrasma, o que faz recrudescer ainda mais a violência 

repressiva ditatorial. Na frente da fábrica posicionam-

-se centenas de homens da tropa de choque, portando 

metralhadoras, fuzis, bombas de gás lacrimogênio e 

cassetetes. Inicia-se uma negociação entre o coman-

do das tropas e a liderança 

da ocupação que dura pouco 

menos de 10 minutos, sem a 

presença da imprensa. Ope-

rários são presos na fábrica e 

em toda a cidade, sendo ofen-

didos e agredidos. Seis dias 

depois de iniciada termina a 

greve de Osasco, preâmbulo 

da intensifi cação da repressão, 

policial-militar-empresarial 

em dezembro de 1968. O mo-

vimento foi o último grande 

levante operário antes do Ato 

Institucional nº 5 (AI 5), “o 

golpe dentro do golpe”, que 

intensifi ca a repressão à es-

querda e aos movimentos so-

ciais.

Após a derrota de 1968 e a 

repressão que marca o endurecimento do regime mi-

litar, segue-se o período mais duro para o movimen-

to operário e sindical. No governo Garrastazu Médici 

(1969-1971) os mecanismos da repressão, como pri-

são, tortura, sequestro e morte de ativistas, militan-

tes e lideranças são as práticas predominantes que 

mantém o movimento em compasso de espera. Mui-

tos que não estão na prisão tornam-se exilados ou 

Boletim da Oposição Sindical Metalúrgica de Osasco – 

1969. Acervo: Coleção Celso Frederico
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entram na clandestinidade.  O regime usa e abusa da 

força bruta, mas não abre mão dos mecanismos con-

tidos na CLT que garantem o controle do Estado so-

bre os sindicatos. Impedem a presença de lideranças 

combativas à frente das entidades, exigindo “ates-

tados ideológicos” para impedir o florescimento de 

uma nova geração de luta e permitindo a demissão 

por razões ideológicas, criminalizando a liberdade de 

consciência, expressão e associação política daque-

les que abraçam posições políticas de esquerda.

A organização e luta mantém-se nas fábricas ge-

rando atos de protesto e sabotagem, operações tar-

taruga e pequenas lutas, mas o que predomina é o 

trabalho de resistência e organização tanto nas fá-

bricas e bairros, como na atuação das organizações 

de resistência e na de sindicalistas e ativistas num 

cenário extremamente adverso que só se modificará 

a partir de 1978, já no processo de “abertura polí-

tica lenta, gradual e segura”. O fim do “milagre”, a 

ampliação dos espaços democráticos e a reorganiza-

ção de diversos movimentos sociais contribuem para 

a volta das manifestações do movimento operário e 

sindical. E é no ABC paulista que irrompe a luta ope-

rária com a greve na Scania, inaugurando um novo 

ciclo de lutas represado desde 1968, como se fosse 

o sinal esperado pelos trabalhadores e o povo para 

expressar com mais força, novamente, a repulsa ao 

regime ditatorial militar.

Em 1977, os metalúrgicos de São Bernardo e Dia-

dema iniciam a campanha pelos 34,1%, para reposi-

ção de perdas salariais e assim se inicia a retomada 

das lutas contra o arrocho salarial, pela recuperação 

das liberdades sindicais e pela alteração da estru-

tura sindical oficial. O episódio de envergadura que 

marca a volta fortalecida do movimento operário e 

sindical após uma década de repressão é a greve da 

Scania, que surpreende empresários, polícia política, 

governo e até mesmo o sindicato: mais de três mil 

trabalhadores entraram na fábrica e permaneceram 

parados, reivindicando aumento salarial de 20%. O 

movimento se espalha e entram em greve trabalha-

dores da Volkswagen, Mercedes e outros setores in-

dustriais além de metalúrgicos. A repressão mostra 

a sua cara novamente, com atuação truculenta do 

DOPS e repressão do Tribunal Regional do Trabalho, 

que julga a greve da Scania ilegal.

A partir das greves de 1978, começa a se pensar 

e articular uma campanha salarial para 1979, sob a 

liderança do Sindicato dos Metalúrgicos, com a di-

reção de Lula. Em 13 de março de 1979 inicia-se 

a primeira greve geral dos metalúrgicos, que trouxe 

duas grandes conquistas dos trabalhadores: o fim, 

na prática, da Lei 4.330/64 e a morte dos reajustes 

anuais já que o governo foi obrigado a rever a polí-

tica de reajuste salarial anual. Nesse ano mudou, em 

muito, a qualidade das lutas desde 64, prenunciando 

o esgotamento de um ciclo político e a tentativa 

dos trabalhadores em evitar a conciliação na tran-

sição da ditadura à democracia. As primeiras mani-

festações dos trabalhadores a favor de uma Anistia 

Ampla, Geral e Irrestrita, acontecem no ABC e são 

uma antecipação do crescimento da participação dos 

trabalhadores na vida política nacional. É criado o 

Fundo de Greve, um organismo livre e independente 

da estrutura sindical oficial, que nasce com o objeti-

vo de resistir a já esperada intervenção no sindicato 

e reunir a diretoria afastada, a Comissão de Salários 

e os ativistas operários, para traçar as diretrizes e 

dar direção ao movimento. O Fundo de Greve terá 

papel fundamental na sustentação do movimento de 

1980, funcionando como um sindicato livre quando 

o Ministério do Trabalho decreta a intervenção nos 

sindicatos de São Bernardo e Santo André.

Surgem novas lideranças e forças sindicais de-

mocratizantes em todo o país. Em 1979, mais de 

três milhões de trabalhadores fazem greves em 15 

estados. Destacam-se, neste período, a greve dos 

trabalhadores na construção civil de Belo Horizon-

te/MG, que se rebelam violentamente contra os pa-

trões e a direção pelega do seu sindicato, chamando 

Lula para negociar em nome dos grevistas, e a greve 

dos trabalhadores da cana-de-açúcar de Pernambu-
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co. Lutas também acontecem no Rio de Janeiro, Rio 

Grande do Sul e outros estados.

As empresas do ABCD paulista começam a se 

precaver contra os operários grevistas empregando 

mecanismos como “listas negras” para evitar con-

tratá-los. Mesmo assim, os trabalhadores estão em 

fortalecimento político crescente e nova greve me-

talúrgica é defl agrada em 1º de abril de 1980. Esta 

greve é exercida em 41 dias de luta e solidariedade, 

em meio à repressão ostensiva policial e militar e 

atuação repressiva da Justiça do Trabalho. Os tra-

balhadores são forçados a interromper a greve, os 

ganhos trabalhistas são praticamente nulos, mas os 

trabalhadores conseguem o fi m da intervenção em 

seu sindicato.

Em 1983, ressurge a greve nacional com pauta 

e comando unifi cados, em sindicalismo claramente 

político. É a primeira desde 1964, e os resultados 

são expressivos. O movimento se inicia nos dias 6 e 

7 de julho e tem seu pico em 21 de julho de 1983, 

quando aproximadamente três milhões de trabalha-

dores cruzam os braços na maior movimentação sin-

dical ocorrida durante a ditadura. As reivindicações 

de justiça social são contra acordo com o FMI que 

aumentava o arrocho salarial, cortava investimentos 

sociais e eliminava direitos e benefícios de traba-

lhadores de empresas estatais e do funcionalismo 

público. Aderem à greve petroleiros, metalúrgicos, 

metroviários, bancários e vários sindicatos e cate-

gorias. A repressão é dura, com intervenções em 

sindicatos, demissões, prisões e violência policial 

e militar.

O que todos estes episódios mostram é a força 

política da classe trabalhadora e a violência da re-

pressão estatal, num confl ito de classe em que o 

exercício de liberdades civis e políticas básicas dos 

trabalhadores e, em especial, as liberdades sindicais, 

são sistematicamente reprimidas e criminalizadas 

por subversão. Mas os trabalhadores e o movimen-

to sindical não deixam de exercer estas liberdades 

apesar dos riscos, tendo exercido um papel funda-

mental na redemocratização brasileira. As liberdades 

sindicais, em seu caráter eminentemente político, 

foram um dos principais alvos do Golpe de 1964 e da 

repressão ditatorial, ao mesmo tempo em que foram 

força de resistência basilar contra o regime ditatorial 

e pelo reestabelecimento da democracia, o que se 

evidencia na história das greves brasileiras.

Ditadura militar e resistência operária: O movimento 

sindical brasileiro do golpe à transição democrática. 

Marco Aurélio Santana. Politica e Sociedade – Revis-

ta de Sociologia Política. UFSC, Florianópolis, 2008, 

v 7, nº 13. 

Ciclo de greves: transição política e estabilização: 

Brasil, 1978-2007. Eduardo G. Noronha. Revista Lua 

Nova, São Paulo, 76: 119-168, 2009.

Dois relâmpagos na noite do arrocho. Antônio Ro-

berto Espinosa. Cadernos do Presente 2. Greves Ope-

rárias: 1968-1978. Belo Horizonte. Editora Aparte 

S/A. Julho de 1978. 
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Operação Condor e suas origens

Em abril de 1964, um golpe de Estado liderado 

por militares e seus colaboradores civis depôs o 

presidente brasileiro democraticamente eleito João 

“Jango” Goulart, desta maneira, estabelecendo um 

regime autoritário que permaneceu no poder no país 

durante os próximos 21 anos. Como mostramos neste 

relatório, o golpe teve consequências trágicas para 

os trabalhadores brasileiros e seus sindicatos, culmi-

nando com a perseguição, demissão, tortura e assas-

sinato de milhares de líderes sindicais e ativistas que 

lutaram contra o governo ditatorial. Infelizmente, o 

golpe de Estado brasileiro não foi um evento isola-

do na região. Durante a segunda metade do século 

XX, legiões de militares e seus aliados civis, influen-

ciados por ideologias anticomunistas popularizadas 

e divulgadas pelo governo dos Estados Unidos no 

contexto da Guerra Fria, realizaram golpes parecidos 

em quase todos os países sul-americanos, com as 

exceções da Colômbia e Venezuela.  Em particular, 

no Cone Sul – Brasil, Argentina, Chile, Paraguai e 

Uruguai - regimes sangrentos caracterizados como 

“autoritário-burocráticos”2 chegaram ao poder du-

rante aquele período, eliminando os direitos traba-

lhistas, humanos e mesmo vidas dos trabalhadores e 

trabalhadoras que lutavam a favor de uma sociedade 

mais justa.

Sabe-se agora que esses governos ditatoriais não 

implantaram suas políticas de terror contra os ati-

vistas sindicais e políticos sozinhos, mas com o uso 

de uma complexa rede que lhes permitiu comunicar e 

O vôo da morte: Operação Condor e seus impactos para os 
trabalhadores sul-americanos

1Pesquisadora-Colaboradora, CESIT-UNICAMP
2Segundo O´Donnell, citado por Collier (2001), os governos autoritário-burocráticos são regimes não-democráticos e excludentes no qual uma classe de 
tecnocratas militares e civis, em conjunto com o capital estrangeiro, toma controle do Estado, eliminando totalmente a participação popular e eleições 
competitivas. Nos casos do Brasil e Chile, os governos autoritário-burocráticos impulsaram processos modernos de industrialização mas sob um modelo de 
concentração extrema da renda. 

Jana Silverman1

coordenar suas ações criminosas. Esta rede, denomi-

nada “Operação Condor” pelos seus membros, nome 

da ave de rapina que simbolizava a ditadura chilena 

de Augusto Pinochet, foi caracterizada pela pesqui-

sadora J. Patrice McSherry (2005: 1) como “um siste-

ma operacional e de inteligência secreta, criada em 

1970, através do qual as ditaduras sul-americanas 

compartilharam informações, capturaram, torturaram 

e executaram adversários políticos em seus diversos 

territórios.” As agências de polícia secreta políticas 

estabelecidas no âmbito dos regimes autoritários 

no Cone Sul, mais Bolívia e Peru, como La Técnica 

no Paraguai e a Dirección de Inteligencia Nacional 

(DINA) no Chile, utilizaram um sistema comparti-

lhado de inteligência de alta tecnologia (fornecido 

pelos EUA) para controlar os dissidentes de esquerda 

que fugiram dos seus países por razões de segurança. 

Em seguida, esses órgãos trabalharam em missões no 

exterior para prender essas pessoas e enviá-las de 

volta para seus países de origem, onde foram brutal-

mente torturadas e, em alguns casos, mortas. 

Operação Condor foi um dos primeiros exemplos 

de grande abrangência no mundo de uma guerra de 

contrainsurgência, que empregou forças paramilita-

res para desenvolver operações terroristas ocultadas 

à população civil, em contraste com a guerra con-

vencional que utiliza ações de combate contra um 

exército formalmente organizado e armado. Sob a 

lógica da “Doutrina de Segurança Nacional” formula-

da por elites militares e políticas da América Latina 

fortemente influenciados pelos ideólogos americanos 

da Guerra Fria, para ganhar a luta global contra o co-
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munismo (que chegou perigosamente perto de suas 

fronteiras com a vitória da Revolução Cubana em 

1959), foi necessário aumentar os poderes das forças 

armadas, a fim de implementar uma “guerra total” 

contra os inimigos internos, identificados como mi-

litantes e intelectuais de esquerda, praticantes da 

Teologia da Libertação, os camponeses que lutavam 

pela reforma agrária, e especialmente os trabalha-

dores organizados em sindicatos. Essa lógica perver-

sa usada por governos autoritários, trabalhando em 

conjunto sob a égide da Operação Condor, levou não 

só à eliminação física de muitos sindicalistas, mas 

também o enfraquecimento do movimento sindical 

em geral, com a intervenção em muitos sindicatos, 

federações e confederações, a criminalização dos 

protestos trabalhistas e o enfraquecimento dos direi-

tos dos trabalhadores consagrados na lei, um legado 

sombrio que existe ate hoje.

Entre os estudiosos, não há um consenso absolu-

to sobre as origens estruturais da Operação Condor. O 

jornalista John Dinges (2004: 179) traça o seu início 

oficial em uma reunião de altos representantes das 

forças de segurança nacional dos países do Cone Sul 

sobre a Bolívia em Santiago, Chile, em novembro de 

1975. Patrice McSherry cita uma reunião envolven-

do muitas das mesmas entidades que teve lugar em 

Buenos Aires, em fevereiro de 1974 (McSherry, 2005: 

78). Mas é possível ver os primeiros sinais da divul-

gação das técnicas da Operação Condor em períodos 

anteriores às duas reuniões, principalmente através 

da ajuda bilateral prestada pelo governo militar bra-

sileiro aos seus vizinhos de corte ideológico similar.

De acordo com as pesquisas do historiador e ati-

vista de direitos humanos Jair Krischke, a ditadu-

ra brasileira ofereceu assistência técnica e material 

para as Forças Armadas da Bolívia, Chile e Uruguai 

que praticavam golpes contra governos democrati-

camente eleitos no início da década dos 1970. No 

caso da Bolívia, o golpe de Estado liderado pelo 

General Hugo Banzer, teve forte apoio logístico do 

Brasil, cuja aeronave militar, sem esconder as logo-

marcas da FAB (Força Aérea Brasileira), descarregou 

fuzis, metralhadoras e munição em Santa Cruz de la 

Sierra. No caso do Uruguai, os militares brasileiros, 

com a bênção do presidente dos EUA, Richard Ni-

xon, desenharam um plano macabro para invadir o 

país em caso de uma vitória da esquerdista Frente 

Ampla nas eleições presidenciais de 1971, conheci-

da como a “Operação 30 horas” (por ser o tempo 

necessário para invadir o território uruguaio). Isso 

só não se concretizou devido à vitória do Partido 

Colorado na eleição. E com o Uruguai, mesmo sob a 

democracia, sabe-se que o policial Sérgio Fleury (di-

retor da agência de repressão DOPS em São Paulo), 

foi o principal assessor internacional envolvido na 

organização dos “esquadrões da morte”, destinados 

a exterminar membros da guerrilha urbana conheci-

da como os “Tupamaros” (Movimiento de Liberación 

Nacional Tupac Amaru). Em junho de 1973, quando 

o golpe finalmente explodiu no Uruguai, o regime 

militar brasileiro participou diretamente e indire-

tamente do fato, dando ao exército uruguaio cen-

tenas de caminhões e carros Volkswagen. No caso 

do Chile, Pinochet e seus subordinados receberam 

apoio antes e depois do golpe através de armas, mu-

nições e empréstimos a juros baixos oferecidos pela 

ditadura brasileira. Além disso, em 1973 houve uma 

colaboração estreita entre os oficiais militares e de 

inteligência de ambos os países na identificação e 

prisão de pessoas identificadas como esquerdistas. 

Como resultado, mais de cem brasileiros que estavam 

no Chile sob a proteção do Alto Comissariado das 

Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), foram 

presos e levados ao Estádio Nacional para sessões de 

interrogatório e tortura, em alguns casos realizados 

por consultores brasileiros, que terminaram na morte 

e desaparecimento de seis pessoas.

Operação Condor em ação: três fases
Como mencionado anteriormente, a Operação 

Condor, como a mais alta expressão da colaboração 

entre as forças repressivas terríveis da América do 
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Sul, trabalhou como um esquema de intercâmbio de 

informações e de ações conjuntas contra os sindica-

listas e ativistas políticos. Essas ações foram agru-

padas em três fases:

FASE 1: Intercâmbio de informações entre os órgãos 

de repressão dos países membros, a fim de monitorar 

os indivíduos e grupos (incluindo organizações sin-

dicais) designados como “subversivos”. Estas comu-

nicações foram feitas por meio de um sistema infor-

matizado de criptografia avançada, conhecido como 

Condortel projetado e instalado com a assistência 

técnica da CIA em seis dos países participantes prin-

cipais. Condortel permitiu que os agentes da repres-

são em diferentes países compartilhassem inteligên-

cia, rastreassem pessoas suspeitas quando cruzavam 

as fronteiras nacionais, e divulgassem ordens às 

equipes operativas. Segundo McSherry (2005: 9), o 

sistema Condortel obteve e disseminou informações 

sobre milhares de indivíduos, incluindo fotos, perfis 

psicológicos, histórias pessoais e listas de amigos e 

familiares.

FASE 2: As ações violentas concretas contra alvos 

desses regimes ditatoriais na América do Sul desdo-

braram em detenções, torturas, sequestros, assassi-

natos e desaparecimentos. Grande parte da ação no 

âmbito da Fase 2 envolveu a identificação e seques-

tro de ativistas que procuraram refúgio nos países 

vizinhos. Exemplos incluem o caso dos exilados bra-

sileiros presos e interrogados no Chile após a che-

gada ao poder de Pinochet, que mencionei antes, e 

a detenção na Argentina, depois do golpe de Estado 

em 1976, de centenas de exilados uruguaios e chile-

nos que fugiram das ditaduras já instaladas nos seus 

países de origem. Na verdade, na Argentina, vários 

centros de interrogatórios e torturas infames, espe-

cificamente para vítimas estrangeiras, foram estabe-

lecidos pelo regime autoritário depois de 1976, em 

colaboração com os seus homólogos chilenos, boli-

vianos, paraguaios e uruguaios. O mais notório des-

ses continua sendo Automotores Orletti, uma gara-

gem abandonada na periferia de Buenos Aires, onde 

muitas das piores atrocidades aconteceram.

FASE 3: Assassinatos de líderes políticos fora da 

América Latina, particularmente na Europa e nos 

Estados Unidos. Nas ações da Fase 3, equipes espe-

ciais de assassinos (constituída por agentes oficiais 

dos órgãos da polícia secreta de diferentes países 

membros da Operação Condor, juntamente com cri-

minosos sem cargos oficiais nesses órgãos que fa-

ziam parte de redes internacionais anticomunistas) 

foram formadas para eliminar os “inimigos do Es-

tado”, como Orlando Letelier, o chanceler chileno 

no governo do presidente Allende, que era ativo na 

mobilização da opinião pública contra os regimes 

autoritários da América do Sul. Outro caso emble-

mático no âmbito da Fase 3 é o ataque em Roma 

contra o líder chileno democrata-cristão Bernardo 

Leighton, em 1975, por agentes de segurança chile-

nos que aturam em conjunto com terroristas antico-

munistas italianos.

Vítimas sindicais da Operação Condor no Cone Sul
Em continuação, apresentamos os casos de três 

vítimas sindicais da Operação Condor documentados 

pela ONG argentina de direitos humanos Centro de 

Estudios Sociales y Jurídicos (CELS). No contexto 

desta pesquisa, não conseguimos identificar casos 

específicos de dirigentes sindicais brasileiros que fo-

ram mortos como resultado direto das operações rea-

lizadas no marco da Operação Condor, mas o número 

de brasileiros sindicalistas perseguidos e monitora-

dos pelas forças de segurança nacionais agrupados 

nas agências de repressão como o DOI-Codi e DOPS 

que receberam o apoio direto da Operação Condor, é 

quase incontável.

Emilio Roa Espinosa - Paraguaio, trabalhador da 

construção civil e ativista do Partido Comunista. Ele 

foi secretário-geral da Confederación Paraguaya de 
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Trabajadores e secretário do Sindicato da Construção 

do Paraguai. Durante vários anos, ele fi cou preso 

pela ditadura de Alfredo Stroessner; quando libera-

do, foi para o exílio na Argentina. No dia 27 agos-

to de 1980, ele foi sequestrado junto com Antonio 

Maidana (Presidente do PCP), por agentes de segu-

rança argentinos em Buenos Aires. De acordo com 

documentos desclassifi cados, tanto Roa Espinosa 

quanto Maidana foram levados para o Paraguai. Am-

bos continuam desaparecidos.

Leon Lujan Duarte - Líder sindical que trabalhou 

na Fabrica Uruguaya de Neumaticos Sociedad Ano-

nima (FUNSA) e em 1957 foi eleito secretário-geral 

do sindicato que representava os trabalhadores desta 

empresa. Ele participou da formação da central sin-

dical Convención Nacional de Trabajadores (CNT). Em 

Buenos Aires, estava entre um grupo de exilados que 

criou o Partido por la Victória del Pueblo (PVP). Ele 

foi para o exílio na Argentina por causa da persegui-

ção política no seu próprio país; no dia 13 julho de 

1976, foi sequestrado em Buenos Aires. Participaram 

deste ato, as forças pertencentes ao Organismo Co-

ordinador de Operaciones Antisubversivas Uruguaio, 

o Servicio de Inteligencia de Defensa e membros de 

órgãos de segurança ligados ao exército uruguaio. 

Há evidências de que ele foi detido ilegalmente e 

levado ao centro de detenção secreto Automotores 

Orletti. Lujan Duarte permanece desaparecido.

Gerardo Gatti Francisco Antuña - Trabalhador uru-

guaio gráfi co e líder sindical. Ele foi um dos funda-

dores da CNT e fazia parte da sua primeiro diretoria 

executiva; foi secretário-geral do Sindicato Gráfi co, 

líder da Resistencia Obrero Estudiantil (ROE) e da 

Federación Anarquista Uruguaya. Ele foi sequestra-

do em Buenos Aires em 9 de Junho de 1976 por for-

ças militares argentinas e uruguaias; depois fi cou 

detido ilegalmente no centro de detenção clandes-

tino Automotores Orletti, onde foi identifi cado por 

vários sobreviventes. Francisco Antuña permanece 

desaparecido.

Jornal Compañero, 

nº 4, órgão do Par-

tido por la Victória 

del Pueblo (PVP), 

do Uruguai, editado 

em português. Nele 

perguntam onde está 

Leon Duarte, líder 

sindical, fundador do 

PVP, sequestrado em 

Buenos Aires numa 

ação da Operação 

Condor e que continua 

desaparecido. Acervo: 
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P. Que ações você julga importante para que os 
trabalhadores e suas organizações possam lutar 
pela memória, verdade, justiça e reparação?

R. Nas últimas décadas, vinha predominando no 

Brasil uma atitude de vedação a qualquer deba-

te sobre o que representou a ditadura de 21 anos 

que se implantou no Brasil em 1964. A persistên-

cia heroica de um grupo de familiares de mortos e 

desaparecidos, bem como de militantes torturados 

que nunca se resignaram a esse pacto de silêncio, 

merece ser reconhecida por um grande mérito: con-

seguiu romper o cinturão de bloqueio. A partir de 

1995, o Estado brasileiro começou, lentamente, a 

admitir sua responsabilidade internacional por gra-

ves violações de Direitos Humanos previstas nos 

tratados da ONU e da OEA.

Um primeiro passo foi a conquista da Comissão 

Especial sobre Mortos e Desaparecidos Políticos, em 

1996. Em 2002, foi criada a Comissão de Anistia. Du-

rante o governo Lula, cresceu a expectativa por novos 

passos, que demoraram, mas deslancharam a partir de 

2007 com a publicação do livro-relatório Direito à Me-

mória e à Verdade. Abriu-se, assim, a caminhada para 

aprovar e implantar a Comissão Nacional da Verdade, 

proposta no PNDH-3, que despertou o primeiro exercí-

cio de linchamento midiático reacionário, ensaio geral 

para o ataque histérico de 2015.

Superando dificuldades e o silêncio sabotador 

dos comandos militares, essa Comissão apresentou 

seu relatório final em dezembro passado, abrindo as 

portas para novos começos.

Trata-se, agora, em primeiro lugar, de corrigir no 

Supremo Tribunal Federal, a decisão equivocada de 

abril de 2010 que estendeu um manto de proteção 

aos torturadores, seus mandantes e cúmplices.

O fato mais notável do processo de investigação 

efetuado pela Comissão Nacional foi a multiplica-

ção – fenômeno único entre os 40 países que cons-

truíram organismos semelhantes – de comissões da 

verdade nos municípios, estados, legislativos, uni-

versidades e centrais sindicais.

A CUT teve papel pioneiro nessa proliferação, 

promovendo apurações, estudos, encontros e semi-

nários em todo o país.  Em São Paulo, por exemplo, 

o foco nas violações sofridas pelos trabalhadores e 

seus sindicatos despontou como um dos marcos dis-

tintivos da Comissão Estadual proposta e liderada 

pelo deputado petista Adriano Diogo.

Esse trabalho da CUT e de outras centrais ter-

minou de sepultar o mito criado pelos ditadores e 

pelo seu partido da mídia de que a resistência teria 

sido exercida basicamente por estudantes originá-

rios dos segmentos abastados.

Os números são inquestionáveis: o esforço mais 

brutal do aparelho repressor, já em abril de 1964, 

foi concentrado no ataque aos sindicatos de traba-

lhadores. Descobriu-se pela primeira vez, logo em 

seguida, que outro setor numericamente expressivo 

do ataque foi dirigido ao próprio meio militar, para 

exterminar nas três Armas tudo o que pudesse chei-

rar a nacionalismo e sentimentos sociais.

Além dessa ação mais estratégica junto ao STF, 

que em minha opinião pode, sim, reformular sua de-

cisão de 2010, cabe levar adiante todos os demais 

esforços de reparação e implantação das chamadas 

políticas de não repetição.

No item reparação, cabe seguir exigindo as inde-

nizações administrativas pelos longos períodos de 

desemprego, perdas de mandatos sindicais, prisões 

Paulo Vannuchi 
ENTREVISTA

Membro da Comissão Interamericana de Direitos Humanos e ex-ministro da Secretaria Especial 
dos Direitos Humanos da Presidência da República
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“Cada sede de Sindicato precisa criar seus 
painéis e espaços de memória, bem como 
de homenagem aos que derramaram seu 
sangue na luta pela liberdade: Virgílio 
Gomes da Silva, entre os químicos de 
São Paulo, Olavo Hansen no ABC, Aluísio 
Palhano entre os bancários. Publicações, 
filmes, vídeos, músicas, festivais e 
exposições precisam se tornar uma rotina 
para manter a memória viva e militante, 
requisito para que a luta de hoje possua 
a energia que advém de nossas raízes 
históricas.”

Paulo Vannuchi

e violência de todo tipo, mas cabe também forta-

lecer as iniciativas de reparação simbólica. Cada 

sede de Sindicato precisa criar seus painéis e es-

paços de memória, bem como de homenagem aos 

que derramaram seu sangue na luta pela liberdade: 

Virgílio Gomes da Silva, entre os químicos de São 

Paulo, Olavo Hansen no ABC, Aluísio Palhano entre 

os bancários. Publicações, filmes, vídeos, músicas, 

festivais e exposições precisam se tornar uma roti-

na para manter a memória viva e militante, requi-

sito para que a luta de hoje possua a energia que 

advém de nossas raízes históricas. 

 

P. Qual a sua perspectiva para a punição dos 
responsáveis pela morte, tortura e intervenções 
sindicais durante o regime militar no Brasil?

R. Como já disse, minha perspectiva é muito positi-

va.  O atual presidente do Supremo, Ricardo Lewan-

dowski, além de ser o jurista íntegro e corajoso que 

já se comprovou durante o julgamento-linchamento 

chamado de Mensalão, é autor de um voto vencido, 

tecnicamente impecável, naquela decisão decepcio-

nante aprovada pela maioria de seus colegas em 2010.

Lewandowski também recebeu em mãos o relató-

rio final da Comissão Nacional da Verdade, em 10 de 

dezembro de 2014. Outros ministros, como Luís Bar-

roso, já fizeram declarações à imprensa no sentido 

de que o Tribunal precisa voltar a examinar aquela 

decisão à luz da decisão divulgada em dezembro 

de 2010 pela Corte Interamericana dos Direitos Hu-

manos, sediada na Costa Rica, a respeito do Caso 

Gomes Lund – Guerrilha do Araguaia. Aquela Corte 

determinou taxativamente que a Lei de Anistia de 

1979 não pode seguir representando um obstáculo 

à apuração e punição de todas as graves violações 

já conhecidas.

Penso que o caminho do STF, em termos de es-

tratégia geral, é mais viável que tentar mudanças 

através da arena política hoje liderada por um fas-

cista como Eduardo Cunha.

P. Como a Comissão Interamericana de Direitos 
Humanos tem acompanhando o tema da justiça 
de transição no Brasil?

R. Nosso Regulamento possui uma regra rígida im-

pedindo os sete membros de se manifestarem sobre 

casos de seu país de origem. Mas posso lembrar 

que já existe jurisprudência firme, tanto na Comis-

são (sediada em Washington) quanto na Corte da 

Costa Rica, exigindo que os países onde existiram 

períodos ditatoriais, praga que atingiu quase todos, 

reconheçam sua responsabilidade internacional, in-

vestiguem sem restrições e responsabilizem indi-

vidualmente os violadores, promovam a reparação 

financeira e simbólica (pedidos de desculpa, monu-

mentos etc.) e adotem políticas de não repetição: 

mudanças no currículo da formação militar e poli-

cial, organismos de corregedoria, leis e instituições 

voltadas especificamente para enfrentar a tortura e 

os desaparecimentos forçados. Muitos outros proce-

dimentos desse tipo.
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Os 11 pontos do Grupo de Trabalho Ditadura e Repressão 
aos Trabalhadores e ao Movimento Sindical da Comissão 
Nacional da Verdade

1. Levantamento dos Sindicatos que sofreram invasão e intervenção no golpe e após o golpe;

2. Investigação de quantos e quais dirigentes sindicais foram cassados pela ditadura militar;

3. Quais e quantos dirigentes sindicais sofreram prisão imediata ao golpe;

4. Levantamento da destruição do patrimônio documental e físico das entidades sindicais;

5. Investigação sobre prisões, torturas, assassinatos e desaparecimentos de dirigentes e militantes sindicais 
urbanos e rurais;

6. Vinculação e responsabilização das empresas com a repressão;

7. Relação do serviço de segurança das empresas estatais e privadas com a repressão e atuação das forças 
armadas;

8. Legislação antissocial e antitrabalhadores (lei de greve, lei do arrocho salarial, lei do fi m da estabilidade no 
emprego, organização nos locais de trabalho, entre outras);

9. Levantamento da repressão às greves e manifestações;

10. Tratamento dado à mulher trabalhadora e à família do trabalhador durante a repressão;

11. Levantamento dos prejuízos causados aos trabalhadores e suas entidades pelo regime militar para reparação 
moral, política e material.

As Centrais Sindicais, reunidas no dia 9 de abril de 2013, discutiram e aprovaram 11 pontos a serem analisados 

e investigados pelo Grupo de Trabalho Ditadura e Repressão aos Trabalhadores e ao Movimento Sindical da 

Comissão Nacional da Verdade.

Participaram do 
Coletivo Sindical 
de Apoio ao GT 
Trabalhadores da 
CNV as seguintes 
centrais sindicais:  
CUT – Força 
Sindical – UGT – 
CTB – CSB – CSP 
Conlutas – Nova 
Central – CGTB 
– Intersindical e 
Intersindical – 
Central da Classe 
Trabalhadora.
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Antonio de Faria Lopes 
Ex-sindicalista bancário – Minas Gerais

Arquimedes Soares Campo 

Ex-sindicalista bancário – Minas Gerais

Avelino Ganzer
Ex-presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santarém – Pará

Ênio Seabra
Ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Belo Horizonte e Contagem – Minas Gerais

Genival Luis da Silva
Ex-diretor do Sindicato dos Metalúrgicos de Volta Redonda – Rio de Janeiro

Geraldo Pastana 
Ex-presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Santarém – Pará

Geraldo dos Reis Ribeiro
Ex-presidente do Sindicato dos Metalúrgicos de Coronel Feliciano e Timóteo – Minas Gerais

Guaraci Francisco Gonçalves
Filho de Ibraim Gonçalves, ex-ferroviário, delegado sindical e secretário-geral do CGT de Duque de Caxias – Rio de Janeiro

José Horta de Carvalho
Ex-sindicalista do Sindicato dos Metalúrgicos de Ipatinga – Minas Gerais

Nilson Venêncio
Metalúrgico - militante operário e ex-preso político – Rio de Janeiro

Rui Afonso de Almeida Gonçalves
Jornalista aposentado – Minas Gerais

OBS.: O maior número de depoentes em Minas Gerais é devido o apoio e assessoria do GT Trabalhadores da CNV no 

ato e nas atividades realizadas em Ipatinga no mês de outubro de 2013.

Depoimentos prestados à Comissão Nacional da Verdade, 
Memória e Justiça da CUT
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Adriana Marcolino – Socióloga e técnica do Dieese

Alejandra Estevez - Pesquisadora

Alex de Souza Ivo – Pesquisador

Antonio Luigi Negro – Pesquisador

Augusto Portugal – Associação dos Metalúrgicos Anistiados do ABC

Carla Machado Lopes – Centro de Referências Memórias Reveladas

Elina Pessanha – Arquivo de Memória Operária do Rio de Janeiro

Fabiano Almeida Matos – Arquivo Público do Estado do Ceará

Felipe Ribeiro – Pesquisador

Gabriel Dienstmann – Pesquisador

Gilney Viana - Pesquisador

Heliene Chaves Nagasava – Pesquisadora

Humberto Celeste Innarelli – Arquivo Edgard Leuenroth

Jana Silverman – Centro de Solidariedade da AFL-CIO

João Marcelo Pereira dos Santos – Assessor da CUT RS

Josefa Santos – Centro de Documentação do Sindicato dos Bancários de Brasília

Leandro Horie – Economista e técnico do Dieese

Leonilde Servolo de Medeiros - Pesquisadora

Apoio nas pesquisas, documentação e artigos
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Manoel Edivado Santos Matos – Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Santarém

Márcio Ladeia – Assessor da Central Única dos Trabalhadores – CUT Brasil

Márcio Porto – Arquivo Público do Estado do Ceará

Maria Mercês Apóstolo – Centro de Documentação do Sindicato dos Bancários de São Paulo

Rafael Soares Serrao – Sociólogo e técnico do Dieese

Raquel Camargo – Centro de Documentação e Memória do Sindicato dos Metalúrgicos do ABC

Renato Lima – Centro de Documentação do Sindicato dos Bancários do Rio de Janeiro

San Romanelli Assumpção – Pesquisadora

Sebastião Lopes Neto – Intercâmbio, Informações Estudos e Pesquisas

Tânia Bender – Sindicato dos Metalúrgicos de Canoas

Valeria Barbuto – Memoria Abierta – Buenos Aires – Argentina

Vitor Vinícius Ladeia

Walter Silva – Centro de Memória da Bahia

Wir Caetano – Centro de Referência e Memória do Trabalhador do Sindicato dos Metalúrgicos de João Monlevade
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